[image: image4.png]



UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DA AMAZÔNIA

PRÓ-REITORIA DE ENSINO

CAMPUS DE PARAUAPEBAS

COORDENADORIA DO CURSO DE GRADUAÇÃO DE ZOOTECNIA
PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM ZOOTECNIA DO CAMPUS DE PARAUAPEBAS

(PPC-ZOO-PARAUAPEBAS)

PARAUAPEBAS – PARÁ 

DEZEMBRO DE 2010
[image: image2.png]



[image: image1.png]


UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DA AMAZÔNIA

REITORIA 

Reitor:




Prof. Dr. Sueo Numazawa 

Vice-Reitor:



Prof. MSc. Paulo de Jesus Santos 

 

PRÓ-REITORIAS 

Pró-reitor de Ensino (PROEN):

          Prof. Orlando Tadeu Lima de Souza 

Pró-reitor de Extensão (PROEX):    

Prof. Raimundo Nelson Souza da Silva 

Pró-reitor de Planejamento. e Gestão (PROPLAGE):   Prof. Kedson Raul de Souza Lima 

Pró-reitor de Pesquisa e Desenv. Tecn. (PROPED):    Profª Izildinha de Souza Miranda 

INSTITUTOS 

Instituto da Saúde e Produção Animal (ISPA) –         Prof. Djacy Barbosa Ribeiro 

Instituto de Ciências Agrárias (ICA) –      Prof. Manoel Sebastião Pereira de Carvalho
Instituto Social e dos Recursos Hídricos (ISARH) –    Prof. Marcel Botelho  

Instituto Ciberespacial (ICIBE) –    Profª Merilene do Socorro Silva Costa
DIRETOR DO CAMPUS DE PARAUAPEBAS

Profa. Dra Kaliandra Souza Alves

COORDENADORIA DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM ZOOTECNIA 

Coordenador:

Prof. MSc. Davi Nogueira Maciel Alves  
COORDENAÇÃO GERAL DE ELABORAÇÃO

Pró-reitoria de Ensino

COORDENAÇÃO DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO DE ZOOTECNIA DO CAMPUS DE PARAUAPEBAS
Prof. MSc. Davi Nogueira Maciel Alves

Profa. MSc. Kélvia Jácome de Castro

Profa. Dra. Kaliandra de Souza Alves 
REDAÇÃO

Prof. MSc. Davi Nogueira Maciel Alves

Profa. MSc. Kélvia Jácome de Castro

Profa. Dra. Kaliandra de Souza Alves 
EDIÇÃO

Gráfica da Universidade Federal Rural da Amazônia

 

Aprovado pelo Colegiado do Curso em:

16/12/2010 

Aprovado pela Pró-Reitoria de Ensino em: 

____/______/____

Aprovado pelo CONSEPE em:



____/______/____
ÍNDICE

	1. APRESENTAÇÃO
2. DADOS DA INSTITUIÇÃO

2.1. HISTÓRICO DA UNIVERSIDADE

2.2. MISSÃO DA UFRA
2.3. ORGANOGRAMA FUNCIONAL

3. DADOS DO CURSO

4. MISSÃO DO CURSO DE ZOOTECNIA
5. OBJETIVOS DO CURSO DE ZOOTECNIA
6. JUSTIFICATIVA DA RE‐ESTRUTURAÇÃO CURRICULAR

7. DEMANDA/OFERTA NO PROCESSO SELETIVO

8. PERFIL DO PROFISSIONAL EGRESSO

9. HABILIDADES E COMPETÊNCIAS

10. PRINCÍPIOS NORTEADORES

11. ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

12. MATRIZ CURRICULAR

12.1. A parte flexível do currículo

12.2. As Inovações do Currículo

12.3. O sistema acadêmico

12.4. Estrutura curricular

12.5. Linhas curriculares

12.6. Execução do eixo temático

13. EMENTÁRIO DAS DISCIPLINAS

13.1. Disciplinas Obrigatórias

13.2. Disciplinas Eletivas

14. MATRÍCULA

15. DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO

15.1. Da Avaliação de Aprendizagem

15.2. Da Aprovação e Reprovação

15.3. Da Creditação

16. ARTICULAÇÃO DO ENSINO COM A PESQUISA, EXTENSÃO E PÓS‐GRADUAÇÃO

17. PROPOSTAS INOVADORAS

18. INFRA‐ESTRUTURA DO CURSO

19. CORPO DOCENTE

20. RECURSOS HUMANOS ENVOLVIDOS NO PROJETO PEDAGÓGICO

21. CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO

22. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO
23. CONSIDERAÇÕES FINAIS
ANEXO 01

ANEXO 02

	5
9

9

14

15

27

27

28

30

31

31

33

33

35

40

40

43

45

48

52

52

53

53

98

113

114

114

115

115

116

118

119

121

124

125

125

127

128

136




PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM ZOOTECNIA DO CAMPUS DE PARAUAPEBAS

1. APRESENTAÇÃO
A Universidade Federal Rural da Amazônia atua no Município de Parauapebas/PA desde 2001, inicialmente por meio de um convênio de cooperação técnico-científica junto a Secretaria de Produção Rural, objetivando o desenvolvimento sócio-econômico do meio rural e a preservação do meio ambiente. 
A partir do ano de 2004, além das atividades de extensão, implantou atividades de Ensino e Pesquisa, por meio da criação da Unidade Descentralizada de Parauapebas (UDP - UFRA/Carajás), hoje Campus de Parauapebas, sendo esta a única Universidade pública que promove cursos regularmente no município. 
O Curso de Graduação em Zootecnia, no município de Parauapebas, começou a funcionar em 2004 e foi autorizado pelo MEC em outubro de 2008, já tendo formado três turmas. 

Atualmente os Alunos do Curso de Zootecnia da Universidade Federal Rural da Amazônia no Campus de Parauapebas devem cursar 63 disciplinas obrigatórias e duas eletivas, além do Estágio Supervisionado Obrigatório, distribuídos em nove semestres, totalizando a carga horária de 4508 h.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação em Zootecnia do Brasil estão definidas na resolução no 4, de 2 de fevereiro de 2006 e orientam as Instituições de Ensino Superior (IES) do País  sobre a estruturação de seus Projetos Pedagógicos de Curso. O Projeto Pedagógico do Curso deverá abranger os pontos desta resolução, bem como a missão da IES e do curso e também os aspectos regionais onde o curso esta inserido.

Neste contexto, as prioridades atuais do Pará são o crescimento da industrialização, ampliação da fronteira agrícola, reformulação das políticas públicas para garantir ampliação da infra-estrutura e qualificação profissional, e assim geração de maior renda e alargamento das possibilidades de trabalho. Uma das insuficiências do Estado se concentra na formação deficiente de pessoal técnico e profissionais qualificados, além do baixo investimento em pesquisas. Todavia, tais problemas já estão sendo analisados pelas Instituições de Ensino, que buscam a interiorização tentando sanar o grande vácuo profissional existente no Estado.

O município de Parauapebas possui um rebanho da ordem de 155 mil cabeças e, embora não seja um dos principais municípios produtores de animais no Estado do Pará, apresenta grande potencial para o desenvolvimento de um pólo intelectual formador de profissionais que possam atuar nas regiões circunvizinhas e no próprio município, além de fomentar a pesquisa e a extensão, conceitos básicos para o desenvolvimento de qualquer região. 
A maior representatividade do município é o gado bovino, contemplando as aptidões corte e leite. As produções de aves e suínos apresentam-se também como atividades promissoras, principalmente se considerarmos o grande número de pequenas propriedades que, por limitação de espaço, não conseguem criar animais de grande porte. Devido ao grande incentivo do Estado à ovinocaprinocultura, acredita-se que a criação destes animais logo atinja patamares maiores do que os que são apresentados atualmente.
A atividade pecuária, de maneira geral, apresenta graus variáveis de tecnificação, muitas vezes deixando a desejar em comparação com a produção animal no restante do País. A mão-de-obra voltada para a produção animal é pequena e ineficiente, o que obriga a contratação de profissionais de outros Estados para atender a demanda por trabalhos específicos, encarecendo a implantação de projetos ou mesmo a adequação de projetos já existentes. O resultado final é que parte dos produtores trabalham com base em conhecimentos empíricos, que não geram bons resultados e dificultam a produção de qualidade. 

Este cenário justifica a necessidade da formação de profissionais de ciências agrárias, em especial Zootecnistas, que atendam as demandas da região. A heterogeneidade das formas de exploração agropecuária indicam que o ensino de graduação, voltado para a construção do conhecimento, não pode pautar-se por uma estrutura curricular rígida. A flexibilidade surge como elemento indispensável à estruturação curricular, de modo a atender tanto às demandas da sociedade tecnológica moderna quanto àquelas que direcionam a uma dimensão criativa e livre para a existência humana. Neste contexto, a flexibilização curricular é condição necessária à efetivação de um projeto de ensino de qualidade.

Neste documento apresenta-se o Projeto Pedagógico do Curso de Bacharelado em Zootecnia oferecido pela Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA) no Campus de Parauapebas. Estão reunidas todas as decisões e a sistemática de condução da nova matriz curricular a ser implantada.
2. DADOS DA INSTITUIÇÃO

2.1. HISTÓRICO DA UNIVERSIDADE

A Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA), como sucessora da Faculdade de Ciências Agrárias do Pará (FCAP), é a mais antiga Instituição de Ensino Superior e de Pesquisa Científica e Tecnológica na área de Ciências Agrárias da região e tem como tema de grande preocupação a preservação da Região Amazônica, assim como sua exploração racional. A Faculdade de Ciências Agrárias do Pará – FCAP foi criada em 1951, como Escola de Agronomia da Amazônia (EAA), quando oferecia apenas o Curso de Graduação em Agronomia. A EAA foi criada para funcionar anexa ao Instituto Agronômico do Norte, criado em 1939, em cujas instalações deveria coexistir, utilizando equipamentos e outros meios daquela instituição de pesquisa e incluindo as atividades de magistério da escola recém criada como nova atribuição do pessoal técnico do IAN.

O Conselho Federal de Educação, mediante Parecer nº 802/71 de 09/11/71, aprovou o funcionamento do Curso de Engenharia Florestal, na Escola de Agronomia da Amazônia, o qual foi autorizado a funcionar pelo Decreto Presidencial nº69.786, de 14/12/71. Em 8 de março de 1972, pelo decreto nº70.268, passou a denominar-se FACULDADE DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS DO PARÁ–FCAP, Estabelecimento Federal de Ensino Superior, constituindo-se unidade isolada, diretamente subordinada ao Departamento de Assuntos Universitários do Ministério da Educação. Posteriormente, através do Decreto nº70.686, de 07/06/72, foi transformada em autarquia de regime especial, com mesmo regime jurídico das Universidades, e, portanto, com autonomia didática, disciplinar, financeira e administrativa. Em 16 de março de 1973, o Conselho Federal de Educação aprovou parecer ao projeto de curso de Medicina Veterinária na FCAP, o qual foi autorizado a funcionar através do Decreto nº72.217 de 11/5/73.

A fase da Pós Graduação iniciou-se em 1976 quando foi implantado o primeiro curso regular de Pós Graduação "Lato Sensu", tendo formado em 17 cursos de especialização em Heveicultura, um total de 425 especialistas. Em 1984, iniciou-se o Mestrado em Agropecuária Tropical e Recursos Hídricos, área de concentração em Manejo de Solos Tropicais, recomendado pela CAPES, o qual foi reestruturado em 1994, criando-se o Programa de Pós-graduação em Agronomia com duas áreas de concentração – Solos e Nutrição Mineral de Plantas e Biologia Vegetal Tropical – e o Programa de Pós-graduação em Ciências Florestais, com área de concentração em Silvicultura e Manejo Florestal. Em março de 2001, numa parceria com a Embrapa Amazônia Oriental, iniciou o Curso de Doutorado em Ciências Agrárias com área de concentração em Sistemas Agroflorestais, recomendado pela CAPES em 2000. Em 2001, a CAPES aprovou a criação do curso de Mestrado em Botânica, em parceria com o Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG), cuja primeira turma foi selecionada em fevereiro de 2002. Ao longo desse período, a FCAP ampliou fortemente sua interação com outras instituições como o MPEG, a UFPA, o CNPq, com a UEPA e o CEFET-PA.

De 1972 até 1997 a FCAP ofereceu 200 vagas nos concursos vestibulares anuais, sendo 100 para o curso de Agronomia, 50 para Engenharia Florestal e 50 para Medicina Veterinária. O total de vagas foi ampliado em 50% no vestibular de 1998, seguindo a política do MEC, que, em 1994, passara a alocar recursos de custeio e capital (OCC) para as IFES com base no número de alunos matriculados, no número de professores e desempenho acadêmico.

Em 1999 o Conselho Nacional de Educação, mediante Parecer nº740/99, aprovou o funcionamento do curso de Graduação em Engenharia de Pesca com 30 vagas no vestibular, o qual foi autorizado pelo MEC em 20/7/1999 e em 2000 aprovou o funcionamento do curso de Graduação em Zootecnia, também com 30 vagas, através do Parecer nº497/2000, o qual foi autorizado pelo MEC em 21/6/2000. 

Em seus 56 anos de existência, essa instituição, a despeito de ter prestado relevantes serviços à região amazônica, destacando-se em especial a formação de 4.293 profissionais de Ciências Agrárias, sendo 216 estrangeiros de 15 países, precisa crescer para sobreviver. A trajetória do ensino superior em Ciências Agrárias desses 50 anos estimulou a atual administração a apresentar à sociedade uma proposta de transformação da FCAP em UFRA (Universidade Federal Rural da Amazônia). O pedido de transformação foi sancionado pelo Presidente da República através da Lei 10.611, de 23 de dezembro de 2002, publicada no Diário Oficial da União em 24/12/2002. Dessa forma, a UFRA avançou em suas conquistas durante seu processo de transformação de tal maneira, que tem hoje, em cumprimento ao que exige a legislação, ESTATUTO, REGIMENTO GERAL E PLANO ESTRATÉGICO, concebidos a partir de processos democráticos e participativos, registrando na história desta universidade, um modo cidadão de governar.
A UFRA é constituída de quatro Institutos Temáticos, que são as unidades responsáveis pela execução do ensino, da pesquisa e da extensão e tem caráter inter, multi e transdisciplinar em áreas do conhecimento. São eles: a) Instituto de Ciências Agrárias; b) Instituto de Saúde e Produção Animal; c) Instituto Socioambiental e dos Recursos Hídricos e d) Instituto Ciberespacial. Os institutos são constituídos por docentes, técnico-administrativos e discentes que nele exercem suas atividades. Cada um dos institutos citados atua em funções relacionadas a seus campos do saber e compactuam entre si o objetivo de ensino, pesquisa e extensão.

A UFRA conta ainda com o apoio da Fundação de Apoio à Pesquisa, Extensão e Ensino em Ciências Agrárias (FUNPEA), Pessoa Jurídica de Direito Privado, gozando de autonomia patrimonial, financeira e administrativa nos termos da lei e que tem como objetivo apoiar e estimular programas de desenvolvimento sustentado e proteção ao meio ambiente. Fundada em 20 de março de 1997, com sede e foro na cidade de Belém, capital do Estado do Pará, podendo por deliberação do Conselho Curador, estabelecer-se em torno do território nacional.
Seguindo o planejamento de expansão proposto pela UFRA foram criados quatro campi fora de sede com a adição de mais quatro novos cursos de graduação. São os campi de Paragominas (Agronomia – autorizado pela Portaria MEC n° 945 de 04/08/2008), de Capitão Poço (Agronomia – autorizado pela Portaria MEC n° 945 de 04/08/2008), de Santarém (Engenharia Florestal – autorizado pela Portaria MEC n° 945 de 04/08/2008) e de Parauapebas (Zootecnia – autorizado pela Portaria MEC n° 257 de 24/03/2009). Todos estes cursos estarão entrando com o pedido de reconhecimento ao longo do ano de 2009 e 2010. No campus sede começaram a funcionar os cursos de Informática Agrária e Licenciatura em Computação no ano de 2009.

Como a principal instituição na região a oferecer educação superior na área de Ciências Agrárias (Agronomia, Engenharia Florestal, Medicina Veterinária, Engenharia de Pesca e Zootecnia), a UFRA tem um papel a desempenhar no que concerne ao desenvolvimento e implantação de políticas que respondam à demanda da sociedade no setor agrário. Efetivamente, como mão-de-obra qualificada, os diplomados da UFRA são bem representados nas instituições amazônicas de agricultura e ambiente, incluindo órgãos federais, estaduais, municipais e ONGs. Todavia, como a própria UFRA e outros órgãos do setor rural reconhecem, o seu programa de ensino precisa ser atualizado para atender, satisfatoriamente, à demanda dos estudantes pelas novas habilidades e conhecimentos exigidos pelos potenciais empregadores.

A localização geográfica da UFRA na Amazônia, com o imenso espaço físico representado por seu campus, por si só, representa um excelente “marketing” institucional, que, associado a uma maior interiorização das suas ações e a uma maior interação com seus ex-alunos permitiriam uma percepção mais positiva da instituição. Isso poderia resultar numa ampliação das parcerias com outras instituições e uma maior captação de recursos, formando um profissional de melhor qualidade para atender as demandas na área de Ciências Agrárias. Todavia, uma UFRA fortalecida demanda um nível elevado de satisfação de seus funcionários, tanto os docentes como os técnicos e administrativos. Tem sido reconhecido que funcionalismo público, de modo geral, anda com a auto-estima muito baixa, desanimado, descrente e, o que é pior, desacreditado. Mas para garantir a sua sobrevivência e o seu bem-estar, é preciso mudar esse quadro radicalmente, acreditando na sua força e na sua capacidade de construir a UFRA.
2.2.  MISSÃO DA UFRA

Missão: “Contribuir para o desenvolvimento sustentável da Amazônia, através da formação de profissionais de nível superior, desenvolvendo, e compartilhando conhecimento técnico, científico e cultural, oferecendo serviços à comunidade por meio do ensino, pesquisa e extensão. Nesse sentido, o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI deverá se pautar em princípios norteadores de suas ações que contemplem a autonomia universitária, a busca de excelência acadêmica, a gratuidade do ensino, a gestão democrática e colegiada, a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, o compromisso social com o ensino, pesquisa, extensão e fortalecimento do diálogo com a sociedade, a igualdade de condições para o acesso e permanência na instituição e a valorização profissional dos docentes e técnico-administrativos.” 

Fonte: PDI UFRA

2.3.  ORGANOGRAMA FUNCIONAL

A Universidade é o lócus do saber, da inteligência criativa, dos paradigmas da racionalidade cognitivo‐instrumental das ciências, da racionalidade moral‐prática e da racionalidade estético‐expressiva das humanidades. Mas é também o centro nervoso das contradições da atualidade, das pressões internas e da lógica externa do mundo global, da transição dos paradigmas, da nova ordem econômica e da perda de poder dos Estados-nações. São realidades que a gestão universitária enfrentará e a elas deverá agregar a transformação conceitual de “idéia de universidade para uma universidade de idéias”.

Há uma condição epistemológica sobre a qual todos os que lidam com a questão universitária terão de refletir: a época atual é de transição de paradigmas, de novas concepções sobre as estruturas curriculares e de um campo de visão que escapa aos limites do campus e se projeta globalmente. Essa nova realidade envolve diretamente a administração superior.

A Administração Superior da Universidade está estruturada em órgãos que transparecem o poder de representação da comunidade universitária, o poder superior de decisão, o poder superior de legislação, o poder superior executivo, e os poderes de implantação da política e filosofia inerentes às atividades universitárias.

A administração superior, em suas relações internas e institucionais com todos os segmentos da Universidade, configura o grande cenário de gestão, onde se praticam as mais modernas técnicas de gerenciamento, poder decisório e geração normativa. Harmonia, equilíbrio, descentralização, informatização são atributos essenciais à gestão no seu processo global dentro da Instituição. 

O modelo de estrutura organizacional da Universidade Federal Rural da Amazônia está baseado nas novas técnicas de gestão, de flexibilização dos fluxos de demanda, de simplificação orgânica, desburocratização dos serviços e substituição das hierarquias verticalizadas pela horizontalidade dos fluxos digitais. São prevalentes ao novo modelo os paradigmas de eficiência, fluidez e racionalidade na movimentação dos fluxos de demanda e dos fluxos decisórios. 

A elaboração do Estatuto da UFRA (disponível em www.UFRA.edu.br) e do seu Regimento Geral (disponível em www.UFRA.edu.br) realizada através de processos participativos, em que cada categoria da comunidade UFRAniana (Docentes, Discentes e Técnicos‐Administrativos) escolheu vinte dos seus representantes para integrar uma Assembléia Estatuinte. Essa assembléia então, de maneira democrática, definiu no Estatuto a macro estrutura organizacional, a qual foi detalhada pela Assembléia Regimental no Regimento Geral da UFRA.

O processo representa imenso avanço na organização das instâncias decisórias de uma universidade. Além dos conselhos superiores, inerentes às IFES, como o Conselho Universitário – CONSUN, o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE, o Conselho de Administração – CONSAD e o Conselho Curador, nos quais a participação da comunidade da UFRA e da sociedade tem forte representação, a UFRA estabeleceu um Conselho Consultivo, no qual a universidadesó é representada pelo Reitor, como Secretário Executivo e que representa o meio pelo qual a sociedade pode avaliar e influenciar a qualidade da gestão universitária. Além disso, toda a gestão acadêmico‐administrativa dos Institutos será realizada de forma participativa, através de um Colegiado do Instituto. Por outro lado, foi instituída uma Comissão Permanente de Ética e uma Comissão Permanente de Avaliação Institucional, que antecedeu a obrigatoriedade da Comissão Própria de Avaliação estabelecida pela Lei 10.861, de 14/04/2004.

Rompeu‐se com uma estrutura departamental, na qual havia onze departamentos de ensino para somente cinco cursos de graduação. A Universidade Federal Rural da Amazônia define três grandes áreas de atuação, nas quais estão identificados os cursos da atividade de ensino, os programas de pesquisa e extensão. A estruturação sob a forma de Institutos de Ensino, Pesquisa e Extensão simplifica e ao mesmo tempo flexibiliza a organização acadêmica, favorecendo a interdisciplinaridade, a otimização dos recursos materiais e humanos, a eficiência e a fluidez na movimentação das demandas e dos fluxos decisórios.

As redes de infovias na dinâmica interna dos Institutos, entre eles, e deles à administração superior muda o sentido e a complexidade dos procedimentos tradicionais, quase sempre lentos e de baixa energia, para os procedimentos digitais, rápidos e de alta energia sistêmica. 

As três áreas definidas consolidam a razão acadêmica da Faculdade de Ciências Agrárias do Pará, e projeta à Universidade Federal Rural da Amazônia um redimensionamento de atividades formativas, voltadas à realidade amazônica. Como Institutos de Ensino, Pesquisa e Extensão a Universidade incorpora o sentido maior da organização, a idéia de excelência acadêmica. A despeito dos imensos avanços apresentados nesses documentos, alguns pontos são contraditórios e necessitam de uma maior revisão a luz da legislação atual. Todavia, em ambos os processos, prevaleceu a vontade da comunidade, sem interferência da Reitoria.

Com o PDI (2010 a 2014) houve a inclusão de unidades que não estavam previstas na vigência do PDI anterior (2004 a 2008), assim como a criação de algumas unidades dentro do organograma.

ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
REITORIA

·  Gabinete da Reitoria

·  Assessoria Jurídica

·  Assessoria de Assuntos Estratégicos

·  Assessoria de Cooperação Interinstitucional e Internacional

·  Assessoria de Comunicação - ASCOM

·  Secretaria Geral dos Conselhos Superiores

·  Comissão Permanente de Pessoal Docente – CPPD

·  Comissão Permanente de Pessoal Técnico-Administrativo – CPPTA

·  Auditoria Interna

·  UFRA Paragominas (novo campus)

·  UFRA Parauapebas (novo campus)

·  UFRA Capitão Poço (novo campus)

·  UFRA Capanema (novo campus) - 2011

·  Comissão Própria de Avaliação (CPA)

·  Comissão Permanente de Ética

·  Comissão Permanente de Sindicância e Processo Administrativo

·  Ouvidoria

·  Assessorias Especiais

 PRÓ-REITORIAS

· Colegiado das Coordenadorias de Graduação e Pós-graduação - PROEN e PROPED

· Secretaria

· Superintendências

· Divisões – o ocupante será denominado Gerente

· Seções – o ocupante será denominado Chefe

CONSTITUIÇÃO DAS PRÓ-REITORIAS

1. PRÓ-REITORIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO (PROPLAGE)

· Divisão de Tecnologia e Informática

· Interlocutor eletrônico do REUNI

· Comissão Própria de Licitação (CPL)

· Diretor de Planejamento e Gestão

· Superintendência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas (SGDP)

· Divisão Administrativa

· Seção de Direitos e deveres

· Seção de Cadastro

· Seção Financeira

· Divisão de Qualidade de Vida, Saúde e Segurança

· Seção de Saúde e Segurança

· Seção Psicossocial

· Divisão de Capacitação e Desenvolvimento

· Seção de Recrutamento e Seleção

· Seção de Capacitação e Desenvolvimento

· Superintendência de Planejamento e Orçamento (SPO)

· Divisão de Planejamento e Orçamento

· Seção de Planejamento

· Seção de Orçamentação

· Superintendência de Patrimônio e Material

· Divisão de Patrimônio e Material

· Divisão de Material e Patrimônio

· Divisão de Almoxarifado

· Divisão de Compras

· Superintendência Administrativa e Financeira (SAF)

· Divisão Financeira

· Seção de Controle de Orçamento

· Seção de Movimentação Financeira

· Divisão Contábil

· Seção de Recebimentos

· Seção de Pagamentos

· Prefeitura

· Divisão de Serviços Gerais

· Seção de Máquinas e Transporte

· Seção de elétrica e hidráulica

· Seção de Vigilância e Guarda (retornaria sob a responsabilidade da Prefeitura)

· Divisão de Obras

2. PRÓ-REITORIA DE ENSINO (PROEN)

· Colegiado da Pró-Reitoria de Ensino

· Diretoria da Pró-Reitoria de Ensino

· Centro de Assuntos Estudantis

· Coordenadorias de Cursos de Graduação

· Superintendência Acadêmica de Ensino

· Divisão de Ensino e Acesso

· Divisão de Controle Acadêmico

· Biblioteca

· Divisão de Editoração e Gráfica

· Divisão de Referencia e Empréstimos

· Divisão de Apoio Pedagógico

· Restaurante Universitário

· Núcleo de Educação a Distância – NEAD

3. PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO (PROPED)

· Colegiado da Pró-Reitoria de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico

· Diretor de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico

· Superintendência Acadêmica de Pesquisa

· Divisão de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico

· Divisão de Pós-Graduação

· Divisão de Projetos e Captação de Recursos

4. PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO (PROEX)

· Colegiado da Pró-Reitoria de Extensão

· Diretoria da Pró-Reitoria Adjunta de Extensão

· Centro de Assuntos Comunitários

· Superintendência Acadêmica de Extensão

· Divisão de Extensão

· Divisão de Estágio

· Divisão de Eventos Técnico-Científicos

5. ESTRUTURA DOS INSTITUTOS

· Colegiado do Instituto

· Diretor-Geral

· Secretaria Executiva

· Vice Diretor (novo cargo – extinto o cargo de Gerente Acadêmico)

· Gerência Administrativa

· Áreas Multiespaciais

CONSTITUIÇÃO DOS INSTITUTOS

INSTITUTO DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS – ICA

· Cursos de Graduação

· Cursos de Mestrado e Doutorado

· Cursos de Especialização

· Programas de extensão

· Núcleos de Pesquisa

· Estação Experimental de Benfica

· Estação Experimental de Santa Isabel

· UD Várzea

INSTITUTO DE SAÚDE E PRODUÇÃO ANIMAL-ISPA

· Cursos de Graduação

· Cursos de Mestrado e Doutorado

· Cursos de Especialização

· Programas de Extensão

· Núcleos de Pesquisa

· Hospital Veterinário de Ensino

· Fazenda Escola de Igarapé-Açu

· Serviço de Atendimento de Grandes Animais

INSTITUTO SÓCIO-AMBIENTAL E RECURSOS HÍDRICOS - ISARH

· Curso de Graduação

· Cursos de Mestrado e Doutorado

· Cursos de Especialização

· Programas de Extensão

· Núcleos de Pesquisa

· Biofauna

· Estação de Biologia Pesqueira e Piscicultura de Castanhal

· Estação Experimental de Cuiarana

INSTITUTO CIBERESPACIAL - ICIBE

· Curso de Graduação

· Curso de Mestrado e Doutorado

· Cursos de Especialização

· Programas de Extensão

· Núcleos de Pesquisa

PADRÕES DE FUNCIONALIDADE

· Estrutura organizacional como forma e tempo à inovação

· Flexibilidade funcional

· Horizontalidade dos fluxos decisórios

· Impulso à eficiência

· Descentralização e autonomia

· Multiespacialidade de ação

· Desempenho de qualidade

· Sistema operacional pós-burocrático

3. DADOS DO CURSO
Nome: Zootecnia

Modalidade: Bacharelado

Funcionalidade: Diurno

No alunos por turma: 

· 50 alunos em Turma Teórica  

· 25 alunos em Turma Prática. 

Disponibilidade: 50 vagas anuais

Integralização: Mínimo de 5 anos e Máximo de 10 anos.

Funcionamento: Seriado Semestral com dois semestres por ano.

Local de funcionamento: Campus de Parauapebas – UFRA.

4. MISSÃO DO CURSO DE ZOOTECNIA DO CAMPUS DE PARAUAPEBAS
O Curso de Graduação em Zootecnia do Campus de Parauapebas da Universidade Federal Rural da Amazônia – UFRA tem como objetivo formar profissionais de nível superior de natureza especializada, envolvendo supervisão, planejamento, coordenação ou execução em maior grau de complexidade no que concerne ao desenvolvimento da produção animal, à cultura e exploração de recursos agropecuários, e à sua industrialização, e serviços afins e correlatos. Além disso, promover o ensino, a pesquisa e a extensão no campo da produção animal e das ciências correlacionadas com a finalidade de capacitar pessoal técnico específico, bem como, produzir ciência e tecnologia para a exploração eficiente dos recursos agropecuários e para a exploração racional de espécies de animais domésticos, aquáticos e silvestres, e espécies vegetais forrageiras nativas e exóticas.
5. OBJETIVOS DO CURSO DE ZOOTECNIA DO CAMPUS DE PARAUAPEBAS
Objetivo Geral:

O Curso de Zootecnia tem por objetivo formar profissionais destinados a atuar nas áreas de administração e planejamento pecuário; da pesquisa e difusão de tecnologias; produção animal; bem-estar animal; melhoramento genético; nutrição animal; produção e conservação de animais silvestres, de forma a promover o desenvolvimento agrário e o aumento da produtividade dos rebanhos.

Objetivos específicos:

· Implantar e gerenciar programas de Melhoramento Genético de Animais Domésticos, incluindo os aspectos regionais e as demandas futuras na definição dos objetivos dos programas de melhoramento.

· Dominar os fundamentos da nutrição animal, de maneira a formular rações e sugerir dietas que atendam as peculiaridades de cada espécie explorada, levando em consideração os aspectos fisiológicos das mesmas. 

· Planejar e administrar projetos agropecuários, considerando especificidades regionais e o contexto do agronegócio.

· Desenvolver atividades de pesquisa que atendam as demandas da sociedade, e visem o aumento da produtividade de forma sustentável.

· No contexto amazônico, atuar na produção e conservação de animais silvestres.

· Promover a Extensão Rural e assessoria técnica à propriedades rurais. 

· Implantar e manejar pastagens e campineiras, bem como aplicar os princípios da conservação de forragens e do melhoramento de espécies forrageiras.

· Trabalhar na avaliação, classificação e tipificação de carcaças, bem como atuar na produção e controle de qualidade de produtos agropecuários.

· Desenvolver atividades e formas de manejo que promovam o bem estar animal.

· Atuar no Agronegócio, dominado os diversos aspectos da cadeia produtiva agropecuária.
6. JUSTIFICATIVA DA NOVA ESTRUTURAÇÃO CURRICULAR

O Brasil com suas dimensões continentais apresenta grande diversidade socioeconômica e de recursos naturais nas mais diferentes regiões. As especificidades dos Planos Pedagógicos de Cursos (PPC) de Zootecnia devem englobar tal diversidade e ajustar-se ao meio nos quais estão implantados.

A adequação do PPC as exigências da Resolução no 4, de 2 de fevereiro de 2006, deve ser implantada no novo currículo, como por exemplo a implantação do Trabalho de Conclusão de Curso, que é item obrigatório na formação profissional do Zootecnista. Além disso, buscar estruturação curricular mais flexível e que permita a realização de atividades complementares, que irá direcionar o perfil do profissional que está sendo formado.

O Projeto Pedagógico de Curso irá englobar medidas que visem diminuir a evasão escolar, principalmente nas fases iniciais do curso.

A demanda por uma reestruturação curricular é evidenciada nestes aspectos e deve ocorrer em caráter urgente.

7. DEMANDA/OFERTA NO PROCESSO SELETIVO

Nos primeiros anos de funcionamento do Curso de Zootecnia do Campus de Parauapebas a oferta de vagas era de 30 vagas por ano. A partir de 2009, por ocasião do programa de Reestruturação das Universidades Publicas (REUNI) a oferta passou a ser de 50 vagas por ano.

8. PERFIL DO PROFISSIONAL EGRESSO

O profissional a ser formado pelo curso de Zootecnia da UFRA/Campus de Parauapebas deverá apresentar perfil dinâmico, capaz de atuar nos diferentes sistemas de produção e em atividades de pesquisa e extensão.

  Deverá, nas atividades de pesquisa, atuar na geração de conhecimentos que possibilitem o aumento da produtividade dos rebanhos, respeitando os limites fisiológicos das espécies bem como os princípios de bem-estar animal. 

Na extensão irá difundir os resultados das pesquisas, tendo como ponto norteador os aspectos socioeconômicos e as metodologias de comunicação para os diferentes públicos.

Com relação à assistência e responsabilidade técnica de projetos, o Zootecnista egresso deverá levar em consideração os aspectos éticos e aplicar os conhecimentos adquiridos durante o curso, de forma criativa e eficiente.

Ter o domínio dos aspectos nutricionais, sanitários e genéticos, para tomar decisões no que concerne a otimização dos sistemas de produção animal, de forma econômica e sustentável, contribuindo assim para a cadeia produtiva do agronegócio.

Com relação ao emprego em atividades administrativas no âmbito rural, o egresso deverá ter perfil empreendedor, capaz de aplicar os princípios básicos da administração e atuar nos diversos setores do agronegócio.

Irá atuar na implantação e manejo de pastagens e plantas forrageiras. Buscando, de forma viável, maneiras de aumentar a produtividade das pastagens e de conservação das mesmas.

Ser capaz de aplicar os conhecimentos obtidos durante o curso no controle da qualidade do produto final. Atuando principalmente na área de tipificação e classificação de carcaças; transporte, processamento e armazenamento de produtos de origem animal.

O egresso poderá atuar no ensino superior ou médio profissionalizante, gerando e difundindo conhecimentos nas diversas áreas da Zootecnia.

Deve-se reforçar que todas as atividades a serem desenvolvidas pelo profissional formado pelo Curso de Zootecnia da UFRA/Campus de Parauapebas, deverão levar em consideração os aspectos éticos e legais da profissão e respeitar o meio ambiente e o bem-estar animal.

9. HABILIDADES E COMPETÊNCIAS

A resolução no 4, de 2 de fevereiro de 2006, do Conselho Nacional de Educação (CNE) (ANEXO 01), define no seu artigo sexto as competências e habilidades do profissional formado em cursos de Zootecnia do Brasil. 

Além do que define a resolução, o Zootecnista deve ter a habilidade de aplicar os conhecimentos adquiridos durante o curso, em contextos distintos, sendo capaz de gerar inovações no que diz respeito ao cenário da produção animal.

O Zootecnista deverá desenvolver competência técnica e científica, sendo apto a resolução de problemas que envolvam os aspectos da produção animal propriamente dita, e seu contexto socioeconômico. 

10. PRINCÍPIOS NORTEADORES

A construção da nova Matriz curricular baseada em eixos temáticos denota uma atenção não só do Curso como da Instituição em sua totalidade no que diz respeito à Interdisciplinaridade. Neste ponto, existe um esforço para evitar a fragmentação do conhecimento e demonstrar aos alunos as relações existentes entre os diferentes campos do saber bem como relacioná-los em sua vida profissional.

A interdisciplinaridade traz por conseqüência o estímulo para o trabalho em conjunto dos docentes, o que contribuirá para o enriquecimento das relações humanas no âmbito das atividades de ensino, auxiliando a Universidade no desempenho de sua missão.

Uma estrutura curricular flexível auxiliará a ação dos princípios de interdisciplinaridade, permitindo que os discentes vislumbrem, de forma concreta, os passos que irão dar dentro do curso, decidindo o ramo da Zootecnia onde irão se encaixar. Dessa maneira, o discente poderá buscar orientações, escolher as disciplinas eletivas e atividades complementares que mais irão contribuir para a sua formação profissional. 

O respeito às diferenças culturais tem que ser levado em consideração nos mais diversos aspectos sociais e educacionais. Torna-se um desafio às Universidades desenvolver currículos que levem em consideração a pluralidade dos indivíduos que fazem parte da comunidade acadêmica.

Os planos pedagógicos devem levar em consideração que o profissional formado deverá ser inserido no âmbito social, e para tanto deverá conhecer os princípios para exercer sua cidadania e as bases deontológicas e éticas de sua profissão.

11. ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

O entendimento de que currículo é todo o conjunto de experiências de aprendizado que o estudante incorpora durante o processo participativo de desenvolver na Universidade, sendo, portanto, um programa de estudos coerentemente agregado, fez com que fosse estabelecida uma estrutura curricular desenvolvida em ciclos seqüenciais, onde possa ser ampliada a visão do estudante em função da aquisição de competências e habilidades construídas através dos saberes teóricos/práticos/experienciais adquiridos.

Nos ciclos curriculares serão desenvolvidas disciplinas e/ ou módulos integrados de conhecimentos, visando o tratamento interdisciplinar dos conteúdos acadêmicos. A matriz curricular desenvolvida em Eixos Temáticos é inspirada nos preceitos da interdisciplinaridade. Os Eixos Temáticos "são caracterizados por assuntos interdisciplinares integrados, e deverão ser trabalhados em conjunto pelos professores envolvidos com os temas”.

O Estágio Acadêmico Supervisionado e o Trabalho de Conclusão de Curso serão componentes curriculares obrigatórios e serão desenvolvidos em consonância com as linhas de ensino/pesquisa/extensão definidas em cada curso.

As atividades curriculares serão flexibilizadas e o estudante, como elemento responsável pela composição de seu percurso acadêmico, enriquecerá seu currículo com atividades independentes que, aprovadas pelo colegiado competente, serão integralizadas em seu histórico escolar.

O Currículo será organizado em três ciclos de desenvolvimento conforme mostrado na tabela 01.

Tabela 01. Ciclos de desenvolvimento

	CICLOS
	CONTEÚDOS
	DESCRIÇÃO

	I.Ciclo de Fundamentação (1° ao 4° semestres)
	Fundamentos dos Cursos para a construção de uma linguagem comum
	Atividades que trabalhem a linguagem, criticidade, criatividade, habilidades formativas.

	II.Ciclo de Desenvolvimento Profissional (5°ao 8°semestre)
	Contato com os problemas reais para integrar aspectos teóricos e práticos da atividade profissional
	Atividades de baixa e média complexidade explorando conteúdos básicos e profissionais do curso

	III.Ciclo de Sedimentação Profissional (9º  e 10º semestres)
	Onde o aluno irá completar o ciclo de graduação com a apresentação do TCC
	Atividades que completem a formação profissional


Ao final do Ciclo de Fundamentação o aluno deverá:

· Demonstrar conhecimento dos princípios básicos e práticas do módulo;

· Relacionar as teorias relevantes com o conhecimento a ser construído;

· Aplicar, sob orientação, o conhecimento adquirido em novas situações;

· Coletar e avaliar informações de uma variedade de fontes;

· Comunicar-se clara e concisamente no estilo adequado;

· Utilizar de forma eficaz a tecnologia de informação e comunicação;

· Manipular e interpretar conjuntos de dados e apresentá-los em um formato técnico-científico;

· Assumir responsabilidade pela natureza e qualidade do trabalho produzido.

Ao final do Ciclo de Desenvolvimento Profissional o aluno deverá:

· Demonstrar familiaridade com princípios e práticas em um amplo campo de estudo;

· Testar a confiabilidade de dados estatísticos, avaliar a sua significância e apresentá-los em formato adequado;

· Demonstrar consciência sobre a natureza provisória do conhecimento e teorias;

· Demonstrar várias habilidades pessoais necessárias na vida profissional;

· Gerar idéias através da análise de situações;

· Selecionar e aplicar conhecimentos, princípios e habilidades para resolver problemas bem definidos, sob supervisão;

· Demonstrar consciência dos problemas enfrentados pelas comunidades e ambiente rural.

Ao final do Ciclo de Sedimentação Profissional o aluno deverá:

· Utilizar eficientemente a tecnologia de informação e da comunicação;

· Comunicar-se eficientemente com pessoas de todos os setores da sociedade sobre assuntos técnicos e de outra natureza;

· Demonstrar habilidades necessárias para o aprendizado continuado;

· Demonstrar, de forma confiante, conhecimento profissional e habilidades técnicas relevantes às necessidades locais, regionais e nacionais;
· Utilizar habilidades interpessoais e adotar uma atitude ética tanto em trabalho de grupo quanto na gestão de indivíduos e grupos;

· Aplicar independentemente conhecimento, princípios e habilidades à análise, avaliação e solução de problemas complexos e imprevisíveis;

· Assumir a responsabilidade de trabalhar com todos os segmentos sociais para o desenvolvimento da região e a diminuição da pobreza;

· Administrar de forma eficiente agronegócios;

· Planejar, executar e avaliar trabalhos de pesquisa ou desenvolvimento;

O desenvolvimento do currículo será feito através de disciplinas e/ou módulos integrados (eixos temáticos) por conteúdos afins, desenvolvidos ao longo do semestre letivo, definindo o regime didático semi-modular.

Para organização dos Eixos Temáticos, deverá ser obedecida a formação de núcleos dos saberes assim descritos:

· Núcleo de Estudos Básicos (NFE) - conjunto de atividades acadêmicas curriculares obrigatórias, que definem a identidade do curso, caracterizando a base de formação do profissional.

· Núcleo de Estudos Essenciais (NEE) – conjunto de atividades acadêmicas necessárias à formação do profissional. Poderão ter caráter obrigatório ou optativo, neste caso, um elenco de atividades deverá ser apresentado para a escolha do estudante.

· Núcleo de Estudos Profissionais Específicos - conjunto de atividades acadêmicas que correspondem à composição feita pelo estudante de acordo com a sua opção curricular pessoal, com a identidade regional, sob controle acadêmico da coordenação do curso.

12. MATRIZ CURRICULAR
O curso de Zootecnia do Campus da UFRA de Parauapebas seguirá os campos do saber descritos pelas diretrizes Nacionais para o Curso de Zootecnia e o Projeto Pedagógico Institucional da UFRA.

12.1. A parte flexível do currículo

A parte flexível do currículo é formada pelas disciplinas eletivas e pelas disciplinas optativas. As disciplinas eletivas são aquelas que o aluno terá opção de escolha, mas com obrigatoriedade de cumprir a carga horária determinada. As disciplinas optativas são disciplinas cursadas em outros cursos da Instituição que farão ou não parte da integralização do currículo, mas que poderão fazer parte do histórico escolar. Tanto as disciplinas optativas como as disciplinas eletivas serão denominadas disciplinas complementares de graduação (DCGs).

12.1.1. As disciplinas complementares de graduação
As DCGs serão divididas em disciplinas eletivas (DE) e disciplinas optativas (DO). Os acadêmicos deverão integralizar um mínimo de 204 horas em disciplinas complementares de graduação (DCGs) que forem eletivas e, portanto, obrigatórias. As DO ficarão a cargo do aluno, orientado por seu tutor ou não, e não servirão para integralizar o currículo de Zootecnia, mas adicionarão conhecimento na formação do profissional, ficando, portanto, facultadas aos alunos que desejarem fazê‐las. As disciplinas optativas, por natureza, farão parte do currículo de outros cursos e por isso necessitarão do aceite dos mesmos. Antes do início de cada semestre os alunos entrarão com pedido na Coordenadoria do Curso de Zootecnia solicitando o curso de uma disciplina em questão. Este mesmo procedimento será observado para as DE quando elas forem cursadas em outros cursos afins. As DCGs estarão disponíveis para os alunos a partir do 5º período, sendo estas disciplinas ofertadas pelo curso em questão ou por outros cursos, desde que devidamente aceitas pelo órgão colegiado. 

No final de cada semestre, antes do início do próximo, será colocada à disposição dos alunos a lista de disciplinas eletivas e optativas disponíveis para aquele semestre. O número de vagas dependerá de quem fornece a disciplina, no entanto, para disciplinas eletivas ofertadas pelo próprio curso de Zootecnia ficará estabelecido um número máximo de 50 vagas (número total de alunos ingressos a cada ano). A disciplina somente será cursada se houver a inscrição de no mínimo 10 (dez) alunos por disciplina ou por norma vigente na Instituição. 

O aluno não poderá ultrapassar 527 horas semestrais em disciplinas matriculadas (31 horas de atividade semanal) contando disciplinas obrigatórias, eletivas e opcionais. 

Seguem as disciplinas eletivas do currículo:

· PLANTAS TÓXICAS
51h

· PLANTAS DANINHAS
51h

· AVALIAÇÃO GENÉTICA DE ANIMAIS DOMÉSTICOS 
51h

· CUNICULTURA 
51h

· RANICULTURA
51h

· CULTURAS DE INTERESSE ZOOTÉCNICO 
51h

· NUTRIÇÃO DE CÃES E GATOS
51h

· EZOOGNÓSIA E JULGAMENTO DOS ANIMAIS DE PRODUÇÃO
51h

· EXIGENCIAS NUTRICIONAIS DE RUMINANTES
34h

· CAPRINOCULTURA LEITEIRA
34h

· QUALIDADE DE CARNES E CARCAÇAS DE RUMINANTES
51h

· TÉCNICAS DE ESTUDO COM ANIMAIS SILVESTRES
51h

· SEMINÁRIO INTEGRADO
51h

· INCUBAÇÃO
51h

· EMPREENDEDORISMO RURAL
51h
· ESTRUTIOCULTURA  34 h
· COTURNICULTURA  34 h
· AVILCULTURA FAMILIAR  34 h

· LIBRAS  34 h
12.2. As inovações do Currículo 

a. Atividades Complementares de Graduação – ACGs (240 horas) 
Os acadêmicos deverão integralizar um mínimo de 240 (duzentos e quarenta) horas em Atividades Complementares de Graduação (ACG). A carga horária residual deverá ser cumprida em atividades diferentes, assim previstas:

1) Participação em eventos da área – máximo 45 h

· Jornada Acadêmica de Formação Complementar – 20h

· Eventos Locais – 15h cada 2 eventos

· Eventos Estaduais – 15 h cada

· Eventos Nacionais – 15 h cada

· Eventos Internacionais – 20 horas cada evento

2) Estágios extracurriculares – máximo 120h

3) PIBIC/Pesquisa ‐ 30h por semestre com o máximo de 4 semestres

4) Publicação de trabalhos científicos – máximo 120h

· Resumos em congresso

o
Jornadas locais ‐ 10h

o
Jornadas Estaduais ‐ 15 h

o
Jornadas Nacionais ‐ 20h

o
Jornadas Internacionais ‐ 30 h

· Trabalhos completos em periódicos indexados internacionalmente ‐ 30h

· Periódico de circulação local ‐ 15 h

· Periódico de circulação nacional ‐ 20h

· Publicação de cartilhas indexadas na biblioteca – 40h

5) Monitoria –máximo 120h

· Oficial (bolsa) ‐ 30h/ semestre

· Voluntária ‐ 30h/ semestre.

6) Administração ‐ máximo de 80 horas.

· Colegiados Superiores – CONSEPE/ CONSUN – 20h/semestre
· Colegiados de Curso– 20h/semestre
· Colegiados de Instituto ou campus– 20h/semestre
· Comissão Organizadora de Eventos– 30h/semestre
· Comissão Permanente– 20h/semestre
· Representante de turma– 10h/semestre
7) Disciplinas optativas – máximo de 102 horas.
8) Ações Curriculares Integradas (ACI) – máximo de 120h

São constituídas por ações extensionistas curriculares multi, inter e transdisciplinares, certificadas e creditáveis, previstas em projetos de extensão cadastrados na Pró-reitoria de Extensão PROEX para fins de integralização curricular.
b.  Estágio Supervisionado Obrigatório

Para cumprir as 306 (trezentas e seis) horas da atividade acadêmica especial Estágio Supervisionado Obrigatório em Zootecnia, o estudante deverá ter integralizado o currículo até o 4º semestre, e pode ser cursado no decorrer dos últimos semestres, de acordo com o plano de trabalho cadastrado na Comissão de Estágio Supervisionado. As normas do Estágio Supervisionado Obrigatório em Zootecnia constam no Regulamento de Ensino dos Cursos de Graduação (Anexo 02).
c.  O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC)

O TCC será realizado no último semestre do curso totalizando 306 horas. As normas para o TCC constam no Regulamento de Ensino dos Cursos de Graduação no Anexo 02.
12.3. O sistema acadêmico

O curso de Graduação em Zootecnia da UFRA terá um máximo de 31 (trinta e uma) horas acadêmicas semanais (sala de aula, atividades acadêmicas e afins) o que representará um máximo de 527 h (quinhentos e vinte e sete horas) em um semestre de 17 (dezessete) semanas. Fica, portanto, o estudante condicionado a cursar no máximo 31 h (trinta e uma horas) de aula por semana. Com o tempo de integralização mínimo de 5 (cinco) anos o mesmo totalizará 4558 (quatro mil quinhentos e cinqüenta e oito) horas, distribuídas entre disciplinas obrigatórias e eletivas, estágio supervisionado obrigatório, trabalho de conclusão de curso e atividades complementares (240 horas – pouco mais de 5% da carga horária total do curso).

O Sistema Acadêmico a ser adotado pelo Curso de Graduação em Zootecnia, a partir do ano letivo de 2011, será o seriado semestral, com as atividades acadêmicas assim distribuídas:

· Disciplinas dispostas em séries semestrais, arranjadas em eixos temáticos de integração de conhecimentos afins, atendendo ao princípio de hierarquização de disciplinas, podendo ser ofertadas nas seguintes modalidades: disciplinas obrigatórias, disciplinas eletivas e disciplinas optativas.

· Atividades acadêmicas especiais de natureza obrigatória, correspondentes a estágio supervisionado e ao trabalho de conclusão de curso;

· Atividades acadêmicas complementares, correspondentes à participação do estudante em monitoria acadêmica, projetos de ensino, de pesquisa, de extensão e integrados, disciplinas optativas, cursos de extensão, eventos, estágios voluntários e disciplinas eletivas.

A monitoria acadêmica e a participação em projetos e programas somente serão consideradas como atividades acadêmicas complementares mediante apresentação de relatório consubstanciado com a supervisão e avaliação a cargo do docente responsável.

Sobre as disciplinas será vedada a repetição de conteúdos específicos de categoria obrigatória na oferta de disciplinas especiais. As disciplinas eletivas, de livre escolha do estudante, poderão ser cumpridas, dentre as disciplinas regulares de cursos e habilitações diversas ao de sua matrícula, a partir de elenco previamente definido pelas coordenações de curso.

O ano acadêmico será constituído por 2 (dois) períodos letivos regulares: os semestres. Cada período letivo terá duração mínima de dias de trabalho escolar efetivo exigida pela legislação vigente. Os períodos letivos regulares e especiais terão duração prevista em Calendário Acadêmico correspondente.

O estudante, em sua matrícula inicial, será inscrito em todas as atividades acadêmicas obrigatórias previstas na primeira série do curso. As matrículas subseqüentes deverão ser renovadas semestralmente pelo estudante, conforme Calendário Acadêmico. Os alunos só poderão se matricular em disciplinas em outros semestres (sem pré‐requisito) quando cumprirem todo o núcleo de estudo básico.
12.4. Estrutura curricular
A duração prevista para o curso de Zootecnia é de no mínimo 5 (cinco) anos, e no máximo 10 (dez) anos, de acordo com o Parecer (CNE/CES) nº 8/2007. Para obter o grau de Zootecnista, o estudante deverá cumprir um total de 4558 (quatro mil quinhentos e cinqüenta e oito) horas relativas ao currículo pleno proposto, incluindo as destinadas ao cumprimento de Atividades Acadêmicas Complementares. A Matriz Curricular do Curso de Zootecnia do Campus de Parauapebas, ficará assim estabelecida:
CICLO DE FUNDAMENTAÇÃO (1º ao 4º Semestre)

1º Período

	EIXO
	DISCIPLINA
	CH 
	PRÉ-REQUISITO

	CIÊNCIAS EXATAS I

 

 

 
	CÁLCULO DIFERENCIAL E INTEGRAL
	68
	 

	
	ALGEBRA LINEAR
	51
	 

	
	FÍSICA
	51
	 

	
	DESENHO TÉCNICO
	34
	 

	FUNDAMENTOS DA PROFISSÃO

 
	INTRODUÇÃO A ZOOTECNIA
	51
	 

	
	DEONTOLOGIA E ÉTICA PROFISSIONAL
	34
	 

	FORMAÇÃO HUMANÍSTICA

 

 
	METODOLOGIA CIENTIFICA
	51
	 

	
	INFORMÁTICA
	51
	 

 

	
	COMUNICAÇÃO E EXPRESSÃO ORAL E ESCRITA
	34
	

	CH TOTAL (HORAS POR SEMESTRE)

 
	425
	 

	CH SEMANAL (HORAS POR SEMANA)

 
	25
	 


2º Período

	EIXO
	DISCIPLINA
	CH PARCIAL
	PRÉ-REQUISITO

	CIÊNCIAS EXATAS II

 
	BIOESTATISICA
	51
	CIÊNCIAS EXATAS I

	
	EXPERIMENTAÇÃO ZOOTECNICA
	51
	

	QUÍMICA 
	QUÍMICA ANALÍTICA
	68
	 

	
	QUÍMICA ORGÂNICA
	51
	 

	MORFOFOLOGIA ANIMAL 
	ANATOMIA ANIMAL 
	68
	 

	
	ZOOLOGIA
	68
	 

	ENGENHARIA
 
	TOPOGRAFIA
	51
	 CIÊNCIAS EXATAS I

	
	INSTALAÇÕES E CONSTRUÇÕES ZOOTECNICAS
	51
	

	CH TOTAL (HORAS POR SEMESTRE)

 
	442
	 

	CH SEMANAL (HORAS POR SEMANA)

 
	27
	 


3º Período

	EIXO
	DISCIPLINA
	CH PARCIAL
	PRÉ-REQUISITO

	FISIOLOGIA ANIMAL
	BIOQUÍMICA
	68
	MORFOLOGIA ANIMAL 
QUÍMICA

	
	FISIOLOGIA ANIMAL 
	85
	

	BIOLOGIA VEGETAL

 
	BOTÂNICA
	68
	 QUÍMICA E BIOQUÍMICA

	
	FISIOLOGIA VEGETAL
	68
	

	BIODIVERSIDADE

 

 


	ECOLOGIA E GESTÃO AMBIENTAL
	51
	 MORFOLOGIA ANIMAL 
 

 

	
	AGROECOLOGIA
	51
	

	
	PARASITOLOGIA
	68
	

	CH TOTAL (HORAS POR SEMESTRE)

 
	442
	 

	CH SEMANAL (HORAS POR SEMANA)

 
	26
	 


4º Período
	EIXO
	DISCIPLINA
	CH 
	PRÉ-REQUISITO

	CIÊNCIAS AGRONÔMICAS I

 

 
	FUNDAMENTOS DO SOLO
	51
	BIOLOGIA VEGETAL

  

	
	NUTRIÇÃO MINERAL DE PLANTAS
	51
	

	
	FERTILIDADE DO SOLO
	51
	

	MANEJO SANITÁRIO

 
	MICROBIOLOGIA
	51
	 BIODIVERSIDADE
 

	
	HIGIENE E PROFILAXIA NOS SISTEMAS DE PRODUÇÃO ANIMAL
	68
	

	BIOCLIMATOLOGIA E BEM-ESTAR ANIMAL

 

 
	AGROMETEOROOGIA
	51
	 ENGENHARIA
FISIOLOGIA ANIMAL
 

	
	BIOCLIMATOLOGIA ZOOTECNICA
	51
	

	
	ETOLOGIA E BEM-ESTAR DOS ANIMAIS DE PRODUÇÃO
	51
	

	CH TOTAL (HORAS POR SEMESTRE)

 
	459
	 

	CH SEMANAL (HORAS POR SEMANA)

 
	27
	 


CICLO DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL (5º Ao 8º Semestre)
5º Período
	EIXO
	DISCIPLINA
	CH 
	PRÉ-REQUISITO

	FORRAGICULTURA

 
	FORRAGICULTURA I
	51
	CIÊNCIAS AGRONÔMICAS I

	
	FORRAGUCULTURA II
	51
	

	CIÊNCIAS AGRONÔMICAS II

 
	MANEJO E CONSERVAÇÃO DO SOLO
	51
	ENGENHARIA
 

	
	MÁQUINAS, MOTORES E MECANIZAÇÃO RURAL
	51
	

	NUTRIÇÃO ANIMAL I
	BROMATOLOGIA
	51
	FISIOLOGIA ANIMAL
 

	
	NUTRIÇÃO BÁSICA
	51
	

	
	ALIMENTOS E ALIMENTAÇÃO
	51
	

	REPRODUÇÃO ANIMAL

 
	MANEJO REPRODUTIVO ANIMAL
	34
	FISIOLOGIA ANIMAL
 

	
	BIOTECNICAS APLICADAS A REPRODUÇÃO ANIMAL
	34
	

	CH TOTAL (HORAS POR SEMESTRE)

 
	425
	 

	CH SEMANAL (HORAS POR SEMANA)

 
	25
	 


6º Período
	EIXO
	DISCIPLINA
	CH 
	PRÉ-REQUISITO

	MELHORAMENTO GENÉTICO ANIMAL
	GENÉTICA
	51
	CIÊNCIAS EXATAS II

	
	MELHORAMENTO GENÉTICO ANIMAL
	102
	

	NUTRIÇÃO ANIMAL II

 
	NUTRIÇÃO DE RUMINANTES
	68
	NUTRIÇÃO ANIMAL I

	
	NUTRIÇÃO DE NÃO RUMINANTES
	68
	

	PRODUÇÃO ANIMAL I

 

 
	MANEJO E PRODUÇÃO DE ANIMAIS SILVESTRES
	51
	NUTRIÇÃO ANIMAL I

 

 

	
	APICULTURA
	51
	

	
	AQUICULTURA
	68
	

	CH TOTAL (HORAS POR SEMESTRE)

 
	459
	 

	CH SEMANAL (HORAS POR SEMANA)

 
	27
	 


7º Período
	EIXO
	DISCIPLINA
	CH 
	PRÉ-REQUISITO

	ELETIVA I
	 
	51
	 

	DESENVOLVIMENTO RURAL I

 

 

 
	ADIMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO AGROPECUÁRIO
	51
	FUNDAMENTOS DA PROFISSÃO

 

 

 

	
	AGRONEGÓCIOS
	34
	

	
	SOCIOLOGIA RURAL E ANTROPOLOGIA
	51
	

	
	COOPERATIVISMO
	34
	

	PRODUÇÃO ANIMAL II

 

 

 
	BUBALINOCULTURA
	51
	NUTRIÇÃO ANIMAL II

 

 

	
	BOVINOCULTURA DE LEITE
	68
	

	
	AVICULTURA
	68
	

	
	EQUIDEOCULTURA
	51
	

	CH TOTAL (HORAS POR SEMESTRE)

 
	459
	 

	CH SEMANAL (HORAS POR SEMANA)

 
	27
	 


8º Período
	EIXO
	DISCIPLINA
	CH 
	PRÉ-REQUISITO

	ELETIVA II
	 
	51
	 

	INDUSTRIALIZAÇÃO

 
	PTPOA I
	51
	MANEJO SANITÁRIO

FISIOLOGIA ANIMAL

	
	PTPOA II
	51
	

	DESENVOLVIMENTO RURAL I
	AGRICULTURA FAMILIAR
	34
	DESENVOLVIMENTO RURAL I

	
	EXTENSÃO RURAL
	34
	

	PRODUÇÃO ANIMAL III

 

 

 
	BOVINOCULTURA DE CORTE
	68
	NUTRIÇÃO ANIMAL II

 

 

 

	
	SUINOCULTURA
	68
	

	
	OVINOCAPRINOCULTURA
	68
	

	
	FORMULAÇÃO E FABRICAÇÃO DE RAÇÕES
	34
	

	CH TOTAL (HORAS POR SEMESTRE)

 
	459
	 

	CH SEMANAL (HORAS POR SEMANA)

 
	27
	 


9º Período
	EIXO
	DISCIPLINA
	CH 
	PRÉ-REQUISITO

	ELETIVA III
	 
	51
	 

	ELETIVA IV
	 
	51
	 

	ESO
	ESTAGIO SUPERVISIONADO OBRIGATÓRIO
	306
	 

	CH TOTAL (HORAS POR SEMESTRE)
	408
	 

	CH SEMANAL (HORAS POR SEMANA)

 
	24
	 


10º Período
	EIXO
	DISCIPLINA
	CH
	PRÉ-REQUISITO

	TCC
	TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO
	306
	 

	CH TOTAL (HORAS POR SEMESTRE)

 
	306
	 

	CH SEMANAL (HORAS POR SEMANA)

 
	18
	 


12.5. Linhas curriculares
As cargas horárias por ciclo de estudo estão apresentadas na tabela 02.

Tabela 02- Carga horária de cada área de atuação, e percentual da mesma em relação a carga horária total do curso.

	Ciclo
	CH

	Ciclo de Fundamentação 
	1802

	Ciclo de Desenvolvimento Profissional 
	1700

	Ciclo de Sedimentação Profissional
	612

	Disciplinas eletivas
	204

	Atividades Complementares
	240

	TOTAL
	4558


12.6. Execução do eixo temático

A execução de cada eixo temático será definida por sua respectiva comissão, composta por todos os professores que ministram disciplinas no eixo temático. Tal procedimento deverá ter anuência da Coordenação de curso, conforme consta no Regulamento de Ensino da Universidade.

13. EMENTÁRIO DAS DISCIPLINAS 
13.1. Disciplinas Obrigatórias
1º Período

	Eixo Temático
	CIÊNCIAS EXATAS I

	Pré-requisito
	-
	CH
	221 h

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Cálculo Diferencial e Integral
	68
	
	-
	
	68
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Transmitir os fundamentos do Cálculo Diferencial e Integral de forma aplicada ao ensino de ciências agrárias.

	Ementa:

	Equações do 1º e 2º grau, funções, limites de uma função, taxa de variação, Derivadas, regra da cadeia, Integral indefinida e definida, técnicas de integração, teorema de Green.

	Bibliografia Básica

	1. LEITHOLD, L. 1877- Cálculo com Geometria Analítica- Volume I. Editora Harbra, São Paulo, SP.

2. SVIERCOSKI, Rosangela F.1999- Matemática Aplicada às Ciências Agrárias- Análise de Dados e Modelos. Editora UFV, Viçosa. MG.

3. DEMIDOVICH, B. Análise Matemática. Editora Mier-Moscou.

	Bibliografia Complementar

	Problemas e Exercícios de Análise Matemática – 1987 
G. Baranenkov
Z-685
MIR Moscou;



	Eixo Temático
	CIÊNCIAS EXATAS I

	Pré-requisito
	-
	CH
	221 h

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Álgebra Linear
	51
	
	-
	
	51
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Compreender e aplicar os fundamentos do cálculo matricial e resolução de sistemas lineares voltados à ciências agrárias.

	Ementa:

	Matrizes, Vetores, Determinantes e Sistemas lineares.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. COLEÇÃO SCHAUM. Geometria Analítica. Editora McG.RAW-hill Matrizes. Editora.

2. DEMIDOVICH, B. Análise Matemática. Editora Mier-Moscou.

3. GRANVILLE,W.A; W.E. LONGLEY e P.F. SMITH. Elementos de Cálculo Diferencial e Integral Científica. 1990. Rio de Janeiro.    

4. SANTOS, N.M., Vetores e matrizes: Uma introdução à álgebra linear, 4a edição. São Paulo: Thomson Learning, 2005. 

5. BOLDRINI,J.L.;COSTA,S.I.;FIGUEIREDO,V.L.,WETZLER,H.G. Álgebra Linear, 3a. edição (São Paulo: Harbra, 1986).


	Eixo Temático
	CIÊNCIAS EXATAS I

	Pré-requisito
	-
	CH
	221 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Física 
	51
	
	-
	
	51
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Compreender os principais fenômenos físicos nas Ciências Agrárias no que concerne á produção animal e vegetal; a exploração de recursos agropecuários e agroindustrial.

	Ementa:

	Sistemas de Medidas e Unidades (S.I). Instrumentos de medidas. As leis de Newton. Gravitação. Trabalho e energia. Impulso e momento linear. Equilíbrio. Calor. Dilatação dos corpos. As leis da termodinâmica. Propagação de ondas. A lei de Coulomb. O campo elétrico. A lei de Gauss. Potencial elétrico. Capacitância e corrente elétrica. Resistência e força eletromotriz. Circuitos. O campo magnético. Corrente alternada. Natureza e propagação da luz. Imagens formadas por uma superfície. Lentes e instrumentos óticos. Aplicação da Física nuclear na agricultura. Noções de biofísica. 

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. OKUMO, Emico; Iberê e CHOW, Cecil - FÍSICA PARA CIÊNCIAS MÉDICAS BIOLÓGICAS E BIOMÉDICAS - Editora Harper & Row do Brasil - 1982.

2. RESNICK, Robert e HALLDEY, David. FÍSICA Vol.1, 2, 3 e 4. LTC, 5ª Ed. 2008.

3. SEARS, Francisco Weston e ZEMANSKY, Mark - FÍSICA - Vol. 1 e 2 - Editora Ao Livro Técnico AO - 1ª Ed. 1969

4. TIPLE, Paulo A. FÍSICA Vol. 1, 2 e 3. LTC. 2008.


	Eixo Temático
	CIÊNCIAS  EXATAS I

	Pré-requisito
	
	CH
	221 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Desenho Técnico
	51
	
	-
	
	51
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Proporcionar conhecimentos básicos necessários para elaboração de projetos de instalações zootécnicas.

	Ementa:

	Estudo de representação gráfica, determinação das formas e dimensões, interpretação de épura, noções de geometria projetiva e suas aplicações aos sistemas próprios de representação: normas técnicas brasileiras (A. B. N. T) aplicadas as representações gráficas, letreiro técnico, construções geométicas (sistema cotado e mongeado de representação), projeções ortogonais de sólidos.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. FRENCH TOMAZ, Desenho Técnico. Editora Globo.XAVIER, N. Desenho Técnico Básico - São Paulo, Ática, 2001

2. ALBUQUERQUE, J. Instalações para suínos- Belém, FCAP, 2001, apostila 12p.

3. ALBUQUERQUE,J. Instalações Avícolas Belém, FCAP, 2001, Apostila. 12p.

4. ALBUQUERQUE, J. Instalações para Bovinos - Belém, FCAP, apostila, 24p.

5. ROCHA, J.L.V.- Construções e Instalações Rurais - Campineiro, São Paulo, 1998.   


	Eixo Temático
	FUNDAMENTOS DA PROFISSÃO

	Pré-requisito
	-
	CH
	85 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Introdução a Zootecnia
	51
	
	26
	
	25
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Permitir ao aluno conhecer e avaliar a importância da Zootecnia como profissão e ciência pela vivência prática das principais linhas de atuação profissional.

	Ementa:

	O que é Zootecnia e qual o perfil do curso e do profissional Zootecnista. Origem do animal doméstico e classificação das espécies domésticas. Noções teóricas e práticas dos principais índices e conceitos zootécnicos. Domesticação. Domesticidade. Aclimatação e formas de aclimatamento dos animais domésticos. Principais espécies domésticas. Panorâmica atual da realidade pecuária brasileira. Cadeias produtivas e sistemas de produção de animais domésticos.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	DOMINGUES, O. Introdução à Zootecnia. 2ª Edição. Serviço de Informação Agrícola.

Ministério da Agricultura. Rio de Janeiro, RJ, 1968. 392p.

COSTA, R.S. Tópicos de Zootecnia Geral. Mossoró: Escola Superior de Agricultura de Mossoró, 2000.135 p.

ABZ - Zootecnia brasileira – Quarenta anos de história e reflexões. Associação Brasileira de Zootecnistas, Recife, 2006. 83 p.


	Eixo Temático
	FUNDAMENTOS DA PROFISSÃO

	Pré-requisito
	-
	CH
	102 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	DEONTOLOGIA E ÉTICA PROFISSIONAL
	34
	
	-
	
	34
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Levar ao conhecimento dos estudantes as normas e regulamento da profissão, bem como demonstrar aos mesmos a necessidade de se exercer a profissão com profissionalismo e ética. Noções de Bioética

	Ementa:

	Atuação do profissional Zootecnista no mercado de trabalho, com base nas leis que regem a profissão; discussão acerca do futuro da profissão, sua atuação nos conselhos federal e regional; debate sobre o projetos de lei que afetam a Zootecnia. Noções de Ética e codigo de ética profissional.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. ÉTICA. MEC. <disponível em http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro082.pdf>

ABZ - Zootecnia brasileira – Quarenta anos de história e reflexões. Associação Brasileira de Zootecnistas, Recife, 2006. 83 p.

LEI FEDERAL Nº5.550/68

DECRETO LEI Nº64.704/69


	Eixo Temático
	FORMAÇÃO HUMANÍSTICA

	Pré-requisito
	-
	CH
	136 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Metodologia Científica
	51
	
	25
	
	26
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Apresentar os principais conceitos envolvidos nas atividades de pesquisa científica.

	Ementa:

	Introdução ao estudo da Pesquisa Científica. Métodos de obtenção do conhecimento. Etapas da pesquisa científica. a linguagem acadêmica: resenhas, resumos, artigos e normas da ABNT; Tipos de trabalhos científicos. Elaboração de projetos de pesquisa. Análise crítica de artigo científico.   

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	ALFONSON-GOLDFARB AM. História da ciência. São Paulo-SP: Ed Brasiliense: 1994

ANDRADE MM. Introdução à metodologia do trabalho científico. São Paulo-SP: Ed Atlas: 1998

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. Normas ABNT sobre documentos. Rio de Janeiro: ABNT (Coletânea de Normas): 1989

BASTOS LR, PAIXÃO L, FERNANDES LM, DELUIZ N. Manual para elaboração de projetos e relatórios de pesquisa, teses, dissertações e monografias. Rio de Janeiro- RJ: Ed LTC-Livros Técnicos e Científicos: 1998

CAMPBELL DT, STANLEY JC. Delineamentos experimentais e quase experimentais

de pesquisa.São Paulo-SP. Ed EPU/EDUSP 1979

ECO U. Como se faz uma tese. São Paulo-SP: Ed Perspectiva S.A: 1989

HESSEN J. Teoria do Conhecimento. São Paulo-SP. Ed Martins Fontes: 1999

JUPIASSÚ H. A revolução científica moderna. De Galileo a Newton. São Paulo-SP: Ed Letras & Letras: 1997 

KÖCHE JC. Fundamentos de Metodologia Científica. Teoria da ciência e prática da pesquisa. Petrópolis-RJ: Ed Vozes: 1997

LAKATOS, Eva Maria. MARCONI, Marina de Andrade. Metodologia do trabalho científico. 4.ed. São Paulo: Atlas, 1992.

LUNGARZO C. O que é ciência. São Paulo-SP: Ed Brasiliense: 1997

MEDEIROS, João Bosco. Redação científica. A prática de fichamentos, resumos, resenhas. 4.ed. São Paulo: Atlas, 1999.

OLIVEIRA SL. Tratado de metodologia científica. São Paulo-SP: Ed Pioneira: 1997

RUDIO, Franz Victor. Introdução ao projeto de pesquisa científica. 24.ed. Petrópolis:Vozes, 1999.

RUIZ JA. Metodologia Científica.Guia para eficiência nos estudos. São Paulo; Ed Atlas : 1990

SALOMON, Délcio Vieira. Como fazer uma monografia. 8.ed. São Paulo: Martins Fontes, 1999.

SEVERINO, A J. Metodologia do Trabalho Científico. São Paulo-SP: Ed Cortez:1996

Souza, MSL. Guia para redação e apresentação de teses. Belo Horizonte-MG: Ed

Coopemed: 1997


	Eixo Temático
	FORMAÇÃO HUMANÍSTICA

	Pré-requisito
	-
	CH
	136 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Informática
	51
	
	34
	
	17
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Ter base na utilização e conhecimentos de informática, necessários ao desenvolvimento de outras disciplinas do curso.

	Ementa:

	Sistema operacional, internet, editor de texto, planilha eletrônica, editor de apresentação e softwares aplicados às Ciências Agrárias.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	 BRAGA, W. Informática Elementar: Excel 2007 – teoria e prática. Ed. Alta Books, 2007

Mais duas referencias.

NASCIMENTO, Angela J e HELLER, Jorge L. Introdução à Informática. São

Paulo: McGraw Hill


	Eixo Temático
	FORMAÇÃO HUMANÍSTICA

	Pré-requisito
	-
	CH
	102 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Comunicação e Expressão Oral e Escrita
	34
	
	-
	
	34
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Propiciar aos estudantes a percepção da importância da comunicação e da linguagem nas interações sociais e profissionais.

	Ementa:

	Comunicação, expressão e linguagem; Língua portuguesa e linguagem;  comunicação na interação social; regras do português escrito e falado; comunicação dentro e fora da universidade; comunicação entre o profissional e seus interlocutores. Interpretação de textos; noções sobre apresentações orais; os recursos pedagógicos

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMA TÉCNICAS. NBR 6023: informação e documentação - referências - elaboração. Rio de Janeiro, 2002.

2. COELHO, France Maria Gontijo. A Arte das Orientações Técnicas no Campo: Concepções e  Métodos. Viçosa, ed. UFV: 2005.

3. CUNHA, Celso; CINTRA, Luis Lindley. Nova Gramática do Português Contemporâneo. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2001.

4. FARIAS, Vital. Saga da Amazônia, in Sagas Brasileiras. 6328493. Rio de Janeiro: Polygram, 1982.

5. FREIRE, Paulo. Extensão ou Comunicação? Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1977. 93 p.

6. HOLLANDA, Chico Buarque de. Funeral de um Lavrador, in Pérolas, Chico Buarque. Rio de Janeiro: Som Livre, 2000.

7. HOLLANDA, Chico Buarque de. Cotidiano, in Chico Revisitado. Rio de Janeiro: Dubas Música, 2004.

8. PLATÃO. O Mito da Caverna, in A República.(livro VII). Bauru: EDIPRO, 1994.

9. SCHMIDT, A.; FILHO, A. Pazin. Recursos visuais. Medicina, Ribeirão Preto, 40 (1): 32-41, jan/mar,  2007.


2º Período

	Eixo Temático
	CIÊNCIAS EXATAS II

	Pré-requisito
	CIÊNCIAS EXATAS I
	CH
	102 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Bioestatística
	51
	
	10
	
	41
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Apresentar os conceitos fundamentais em estatística e aplicar os métodos estatísticos

em situações relacionadas as atividades das Ciências Agrárias.

	Ementa:

	Fases do trabalho estatístico, elementos de estatística descritiva, distribuição de freqüência e representação gráfica, medidas de posição, medidas de variabilidade, elementos de cálculo de probabilidade, distribuição de probalidade, distribuições especiais, testes de hipóteses, correlação e regressão.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	DORIA FILHO, U. Introdução à Bioestatística: para simples mortais. São Paulo: Elsevier, 1999.

BUSSAB, W.O. Estatística Básica. Saraiva, 2002.

VIEIRA, Sônia. Introdução bioestatística 5.ed., Rio de Janeiro:Campus, 1998



	Eixo Temático
	CIÊNCIAS EXATAS II

	Pré-requisito
	-
	CH
	102 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Experimentação Zootécnica
	51
	
	10
	
	41
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Transmitir conhecimentos de modelos matemáticos usados em experimentação buscando sua contextualização no cotidiano dos alunos.

	Ementa:

	A importância da experimentação animal. Princípios básicos da experimentação. Delineamentos inteiramente ao acaso, blocos casualizados e quadrados latinos. Regressão e correlação linear. Regressão na análise de variância. Experimentos fatoriais. Experimentos em parcelas subdivididas.  Transformação de dados.  .

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	 BANZATTO, D.A.; KRONKA, S. N.  Experimentação agrícola.  Faculdade de         Ciências Agrárias e Veterinárias, UNESP, Jaboticabal, SP, . 247p.  

PIMENTEL GOMES, F.  Curso de estatística experimental.  Livraria Nobel S.A.,                São Paulo, SP, 2000. 477p.

SAMPAIO, I.B.M.  Estatística aplicada à experimentação animal.  Fundação de                 Ensino e Pesquisa em Medicina Veterinária e Zootecnia. UFMG, Belo Horizonte,  MG, 1998.   221p. (**)


	Eixo Temático
	QUÍMICA E BIOQUÍMICA

	Pré-requisito
	-
	CH
	170 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	QUÍMICA GERAL E ANALÍTICA
	85
	
	25
	
	60
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Apresentação dos princípios básicos da química geral e métodos analíticos adequados.

	Ementa:

	Conceito, divisão e importância da química; estudo das soluções, classificação, preparação, diluição e misturas, dispersões, unidades de concentração; soluções aquosas, eletrólise, equilíbrio químico e iônico, escala de pH, cálculos de pH, solubilidade, efeito do íon comum, solução tampão e hidrólise salina. Termos fundamentais em química analítica. Marcha geral de análise química e critérios para escolha de métodos de análise. Análises volumétrica, gravimétrica e instrumental.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. LENZI, E.; FAVERO, L. O. B.; TANAKA, A. S., et al. Química Geral Experimental. Rio de Janeiro; Freitas Bastos, 2004.

2. MAHAN, B. M.; MYERS, R. J. Química: Um Curso Universitário. – São Paulo: Editora Blucher, 1995. 

3. PERUZZO (Tito), F.M.; CANTO, E. L. Química na Abordagem do Cotidiano. 4 ed. V.1 Química Geral e Inorgânica. São Paulo: Moderna, 2006. 

4. PERUZZO (Tito), F.M.; CANTO, E. L. Química na Abordagem do Cotidiano. 4 ed. V.2 Físico- química. São Paulo: Moderna, 2006. 

5. ROZENBERG, I. M. Química Geral. São Paulo: Edgard Blucher, 2002.

6. VOGEL, A. I. Análise Química Quantitativa. reimp. Rio de Janeiro: LTC, 2008.


	Eixo Temático
	QUÍMICA E BIOQUÍMICA

	Pré-requisito
	
	CH
	170 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Bioquímica
	85
	
	15
	
	70
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Associar os conceitos bioquímicos aos processos de produção animal e vegetal, combinando conhecimentos básicos da bioquímica e disciplinas afins na interpretação, análise e julgamento das diferentes situações práticas e teóricas dessas disciplinas.

	Ementa:

	Introdução à Bioquímica, biologia celular, água, biomoléculas,enzimas, bioenergética,  introdução ao metabolismo celular, metabolismo das macromoléculas, fotossíntese, ácidos nucléicos.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. CAMPBELL, M. K. Bioquímica. 3 ed. Porto Alegre: Artmed, 2000.

2. CHAMPE, P. C.; HARVEY, R. A.; FERRIER, D.R. Bioquímica Ilustrada. Porto Alegre: Artmed, 2006.

3. GOLDBERG, S. Descomplicando a Bioquímica. Porto Alegre: ArtMed, 1999.

4. LEHNINGER, A.L. Princípios de Bioquímica. São Paulo, E. Blucher, 1998.

5. VOET, D.; VOET, J. G.; PRATT, C. W. Fundamentos de Bioquímica: a vida em nível molecular. 2 ed. Porto Alegre: Artmed, 2008.


	Eixo Temático
	MORFOSIOLOGIA ANIMAL I

	Pré-requisito
	-
	CH
	68 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	ANATOMIA ANIMAL I
	34
	
	20
	
	14
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Estudar as estruturas dos sistemas orgânicos dos animais domésticos, com ênfase para o sistema cardiovascular, nervoso e locomotor.

	Ementa:

	Introdução ao estudo da anatomia, com suas divisões e inter-relações com outras disciplinas. Nomenclatura anatômica. Divisão do corpo dos animais domésticos: planos, eixos, partes e regiões. Generalidades sobre tecidos epitelial, conjuntivo, muscular e sanguíneo. Sistema locomotor: ossos, músculos e articulações. Sistema  nervoso.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. ASHDOWN, R.R.; DONE, S.H. Atlas colorido de anatomia veterinária. Hong Kong, Editora Manole Ltda. V. I e II. 

2. DYCE, K. M.; SACK, W. O.; WENSING, C. J. G. Tratado de Anatomia Veterinária. 6ª ed., Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 1998.

3. FRANDSON, R. D. Anatomia e Fisiologia dos Animais de Fazenda. Rio de Janeiro:Guanabara Koogan, 2005.    

4. POPESKO, P. Atlas de Anatomia Topográfica dos Animais Domésticos. Bras. Manole, 1997. 3 v.

5. SCHALLER, O. (ed.). Nomenclatura Anatômica Veterinária Ilustrada. Manole, 1999.

6. SISSON/GROSSMAN, Anatomia dos Animais Domésticos. 6 ed. Guanabara, 1995, 2 v. 


	Eixo Temático
	MORFOSIOLOGIA ANIMAL I

	Pré-requisito
	-
	CH
	102 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Fisiologia Animal I
	34
	
	8
	
	26
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Analisar o funcionamento dos sistemas nervoso, muscular e cardiovascular relacionando com a morfologia e caracteres histológicos.

	Ementa:

	Bases moleculares e celulares da regulação fisiologica. Fisiologia do sistema nervoso. Fisiologia dos sentidos. Fisiologia do sistema circulatório. Fisiologia do sistema muscular.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. CUNNINGHAM, J.G. Tratado de Fisiologia Veterinária. Rio de Janeiro: Ganabara Koogan.

2. FRANDSON, R.D. Anatomia e Fisiologia dos Animais Domésticos. Rio de Janeiro, Guanabara, 1974. 429p.

3. KOLB, E. Fisiologia Veterinária,. Madrid, Acribio, 18=976, 838p.

4. MOUNTCASTLE, V.B. Fisiologia Médica. Rio d Janeiro, Guanabara, 1978. 646p.

5. MARGARIDA, M.A. Fisiologia. Rio de Janeiro, Guanabara. 1991. 795p.

6. PROSSER, C.L. e BROWN Jr., F.A. Comparative Animal Physiology. Saundres Company.786p. Philadelphia. 

7. REECE, W. O. Dukes, Fisiologia dos Animais Domésticos. Amdrid, Rio de Janeiro, Guanabara Koogan, 2006. 799p. 


	Eixo Temático
	ENGENHARIA

	Pré-requisito
	Ciências Exatas I
	CH
	102 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Topografia
	51
	
	17
	
	34
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Compreender as principais etapas dos levantamentos planimétricos e altimétricos de áreas rurais, os conceitos elementares de cartografia e suas aplicações nas Ciências Agrárias.

	Ementa:

	Generalidades e conceitos básicos em topografia. Ângulos horizontais  e verticais utilizados em topografia. Medição de distância. Medidas agrárias. Levantamento planimétrico convencional e eletrônico. Cálculo de poligonal. Levantamento planialtimétrico. Interpolação e marcação de curvas de nível. Introdução à cartografia. Formas e dimensões da Terra. Tipos de representação cartográfica: mapa, carta, planta, mosaico, fotocarta, orto-carta e carta imagem. Fusos horários, latitude e longitude. Datum. Projeções cartográficas e Sistema de projeção universal transversa de MERCATOR – UTM. Uso aplicado, leitura e interpretação de mapas planialtimétricos. Transformação de coordenadas. 

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. McCORMAC, J.C. Topografia. 5ª Ed. Rio de Janeiro: Editora LCT. 391p.

2. COMASTRI, José Aníbal. Topografia aplicada: medição divisão, e demarcação. Viçosa: editora UFV, 2002. 203p.




	Eixo Temático
	ENGENHARIA I

	Pré-requisito
	Ciências Exatas I
	CH
	102 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Instalações e Construções Zootécnicas
	68
	
	30
	
	38
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Proporcionar os conhecimentos necessários para elaboração e avaliação de projetos de instalações zootécnicas.

	Ementa:

	Estudo de representação gráfica (planta baixa, cortes e layout), desenho de instalações zootécnicas para aves, suínos, caprinos, ovinos, bovinos, peixes, abelhas, coelhos, além de silos, cercas e currais.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. FRENCH TOMAZ, Desenho Técnico. Editora Globo.XAVIER, N. Desenho Técnico Básico - São Paulo, Ática, 2001

2. ALBUQUERQUE, J. Instalações para suínos- Belém, FCAP, 2001, apostila 12p.

3. ALBUQUERQUE,J. Instalações Avícolas Belém, FCAP, 2001, Apostila. 12p.

4. ALBUQUERQUE, J. Instalações para Bovinos - Belém, FCAP, apostila, 24p.

5. SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL - Construções Rurais - Vol.

2 MEC, Brasília, 1990.

6. ROCHA, J.L.V.- Construções e Instalações Rurais - Campineiro, São Paulo, 1998.   


3º Período

	Eixo Temático
	MORFOSIOLOGIA ANIMAL II

	Pré-requisito
	MORFOFISIOLOGIA ANIMAL I
	CH
	136 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	ANATOMIA ANIMAL II
	68
	
	40
	
	28
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Estudar as estruturas dos sistemas orgânicos dos animais domésticos com enfase no sistema respiratório, digestório, urinário, reprodutor e endócrino, relacionando com a morfologia e caracteres histológicos.

	Ementa:

	Nomenclatura anatômica e generalidades sobre a morfologia dos sistemas digestório, respiratório, urinário, reprodutor e endócrino.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	3. ASHDOWN, R.R.; DONE, S.H. Atlas colorido de anatomia veterinária. Hong Kong, Editora Manole Ltda. V. I e II.

4. DYCE, K. M.; SACK, W. O.; WENSING, C. J. G. Tratado de Anatomia Veterinária. 6ª ed., Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 1998.

5. FRANDSON, R. D. Anatomia e Fisiologia dos Animais de Fazenda. Rio de Janeiro:Guanabara Koogan, 2005.    

6. POPESKO, P. Atlas de Anatomia Topográfica dos Animais Domésticos. Bras. Manole, 1997. 3 v.

7. SCHALLER, O. (ed.). Nomenclatura Anatômica Veterinária Ilustrada. Manole, 1999.

8. SISSON/GROSSMAN, Anatomia dos Animais Domésticos. 6 ed. Guanabara, 1995, 2 v. 


	Eixo Temático
	MORFOSIOLOGIA ANIMAL II

	Pré-requisito
	MORFOFISIOLOGIA ANIMAL I
	CH
	136 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Fisiologia Animal II
	68
	
	15
	
	53
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Analisar o funcionamento dos sistemas respiratório, renal, digestivo, reprodutor e endócrino, relacionando com a morfologia e caracteres histológicos.

	Ementa:

	Fisiologia do Sistema respiratório. Fisiologia renal. Regulação da temperatura. Fisiologia do Sistema digestivo, Sistema reprodutivo. Sistema endócrino.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	CUNNINGHAM, J.G. Tratado de Fisiologia Veterinária. Rio de Janeiro: Ganabara Koogan. 2004

FRANDSON, R.D. Anatomia e Fisiologia dos Animais Domésticos. Rio de Janeiro, Guanabara, 1974. 429p.
HAFEZ, E.S.E. Reprodução Animal. São Paulo. Monole. 1982. 720p.
KOLB, E. Fisiologia Veterinária,. Madrid, Acribio, 18=976, 838p.

MOUNTCASTLE, V.B. Fisiologia Médica. Rio d Janeiro, Guanabara, 1978. 646p.

MARGARIDA, M.A. Fisiologia. Rio de Janeiro, Guanabara. 1991. 795p.

PROSSER, C.L. e BROWN Jr., F.A. Comparative Animal Physiology. Saundres Company.786p. Philadelphia. 

REECE, W. O. Dukes, Fisiologia dos Animais Domésticos. Amdrid, Rio de Janeiro, Guanabara Koogan, 2006. 799p. 


	Eixo Temático
	BIOLOGIA VEGETAL

	Pré-requisito
	-
	CH
	136 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Botânica
	68
	
	28
	
	40
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Propiciar aos alunos o estudo da morfologia dos órgãos vegetativos e reprodutivos das plantas superiores, considerando-se a organografia da raiz, caule, folhas, flor, fruto e semente e apresentando as principais diferenças entre gimnospermae e angiospermae e sua reprodução.

	Ementa:

	Diferença entre Gimnospemae e Angiospermae. Nomenclatura Botânica. Morfologia de Plantas Superiores: Folha, Caule, Raiz, Flor, Fruto e Semente. Reprodução. Botânica Aplicada à Zootecnia: Principais Forrageiras Formadoras de Pastagens e Utilizadas para Conservação de Forragens (gramíneas e leguminosas).

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	AGAREZ, F.V.; PEREIRA, C.; RIZZINI, C.M. Botânica: taxonomia, morfologia e reprodução dos angiospermae: chave para determinação das famílias. Rio de Janeiro: Âmbito Cultural, 1994. 256p.

COSTA, C.; MONTEIRO, A.L.G. Identificação, classificação e morfologia de plantas forrageiras. UNESP/Botucatu-SP, 2004. 27p. (Apostila)

RAVEN, P.H.; EVERT, R.F.; EICHHORN, S.E. Biologia Vegetal. Rio de Janeiro: Guanabara-Koogan, 2001. 726p.


	Eixo Temático
	BIOLOGIA VEGETAL

	Pré-requisito
	-
	CH
	136h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Fisiologia Vegetal
	68
	
	28
	
	40
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Estudar os órgãos e suas funções para a compreensão do funcionamento dos vegetais, identificando a importância para a manutenção da vida e para produtividade vegetal, relacionando com o crescimento e desenvolvimento de plantas superiores.

	Ementa:

	Membrana Celular. Permeabilidade. Relações água-planta. Conceitos e aplicações. Movimento da água. Processos de Absorção e Translocação de Nutrientes. Relação Fonte-Dreno. Fotossíntese. Fotorespiração. Respiração. Limitações fisiológicas da produção vegetal. Dinâmica do Crescimento e do Desenvolvimento: Fitohormônios, efeitos fisiológicos e modo de ação. Nitrogênio e produtividade das culturas. 

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	FERRI, M. G (1985). Fisiologia Vegetal. Vol. 1. Texto de vários autores 2ª edição revisada e atualizada. São Paulo, ed. E.P.U./EDUSP. 362p. il.

FERRI, M. G. (1985). Fisiologia Vegetal. Vol. 2. Texto de vários autores 2ª edição revisada e atualizada. São Paulo, ed. E.P.U./EDUSP.401p.il.

LARCHER, W. Ecofisiologia Vegetal. São Carlos, RiMa, 2000.

PASSOS, L. P. Métodos análiticos e laboratoriais em fisiologia vegetal. Coronel Pacheco: EMBRAPA CNPGL, 1996. 223p.

RAVEN, P.H.; EVERT, R.F. & EICHHORN, S.E. (2001). Biologia Vegetal. Sexta Edição. Editora Guanabara-Koogan S/A Rio de Janeiro-RJ.

TAIZ, L. & ZEIGER, E. (2004). Plant Physiology. Second Edition. The Benjamin/Cummiings Company, Beltmont, California.

VIDAL, R. A. Ação dos herbicidas. Porto Alegre, V.1, 89p 


	Eixo Temático
	BIODIVERSIDADE

	Pré-requisito
	-
	CH
	119 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Ecologia e Gestão ambiental
	51
	
	11
	
	40
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Conhecer os conceitos de Ecologia e os diversos níveis de integração dos componentes estruturais e funcionais dos ecossistemas naturais e reconhecer as conseqüências das intervenções antrópicas, apresentando alternativas sustentáveis de gestão ambiental.

	Ementa:

	Introdução à Ecologia; fluxo de matéria e energia nos ecossistemas. Componentes bióticos, abióticos e controle homeostático do ecossistema. Estudo das populações, comunidades e biomas. Conceitos gerais de Gestão Ambiental: Sustentabilidade, poluição, legislação e saúde ambiental. Ecologia da Amazônia. Educação ambiental.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	· Begon, M., Harper, J.L., Townsend, C.R. 1996. Ecology. Blackwell Scientific Publications, 3rd ed. Oxford, 1068p.

· KURT. Hueck. As Florestas da América do Sul. Trad. Hans Reichardt. São Paulo. SP. Ed Poligono/Ed. Unb. 466p. 1972

· LIMA, R.R., Tourinho, M.M., Costa, J.P.C. Várzeas Flúvio-Marinhas da Amazônia Brasileira; características e possibilidades Agropecuárias.  2ª Edição. 2001.  342 p. 

· MARGALEF, R. Ecologia. Wd. Omega, Barcelona, Espanha 951p.1989

· ODUM,E.P. Ecologia Trad. de Christofher J.Tribe. Rio de Janeiro, R.J. Ed. Guanabara Koogan, 434p.1983.

· RICKLEFS, R. E. A economia da Natureza, Rio de Janeiro, Guanabara Koogan, 1996.


	Eixo Temático
	BIODIVERSIDADE

	Pré-requisito
	-
	CH
	187 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Zoologia 
	68
	
	20
	
	48
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Estudar as características morfofisiologicas de alguns filos do Reino Animal que apresentam importância para a saúde e produção.

	Ementa:

	Sistemática e Taxonomia: Nomenclatura zoológica; Noções do código internacional de nomenclatura zoológica; Graus taxonômicos e publicações em taxonomia; Sistema de Reinos e Domínios. REINO PROTISTA E ANIMALIA: características morfofisiológicas, embriológicas, comportamentais e relações evolutivas. Filos Playtelminthes, Nematoda. Mollusca, Anellida, Arthropoda, Chordata. 

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	STORER et al. (1991) Zoologia Geral. 6ª ed. Ed. Nacional, São Paulo.

BRUSCA, G.J. & BRUSCA, R. C. (2007) Invertebrados. 2ª ed. Rio de Janeiro. Guanabara Koogan.

RUPPERT, E. E., FOX, R. S. & BARNES. R. D. (2005) Zoologia dos Invertebrados. 7ª ed. São Paulo: Roca.

AMORIM, D.S. Fundamentos de Sistemática Filogenética. Editora Holos, Ribeirão Preto. 2002.

AURICCHIO & SALOMÃO. Técnicas de coleta e preparação de vertebrados. São Paulo: Terra Brasilis, 2002. 350p.

ORR, R.T. Biologia dos Vertebrados. 5ª. ed. São Paulo. 1986.

FUTUYMA, D. J. (1992) Biologia Evolutiva. 2ª ed. Sociedade Brasileira de Genética & CNPq, Ribeirão Preto-SP.

HILDEBRAND, M. & GOSLOW, W. 2006. Análise da Estrutura dos Vertebrados. 2ª ed. São Paulo, Atheneu Editora São Paulo.




	Eixo Temático
	BIOLOGIA ANIMAL

	Pré-requisito
	
	CH
	 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Parasitologia
	68
	
	20
	
	48
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Conhecer as principais doenças parasitárias, suas implicações econômicas e para a saúde, relacionando os ciclos de vida dos parasitos às medidas de controle e prevenção.

	Ementa:

	Importância dos parasitas para saúde e prejuízos à produção animal;

Introdução ao estudo de doenças parasitárias e do fenômeno parasitário;

Estudo dos protozoários, helmintos e artrópodos, parasitas das espécies de interesse zootécnico. Etiologia, ciclo evolutivo, controle, hospedeiro, epizootiologia.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	FERREIRA NETO, JM.; VIANA, E.S.; MAGALHÃES, L. M. Patologia clinica veterinária. Belo Horizonte, Rabelo Brasil, 1977. 279 p.

FLECHTMANN, C. H. W.  Ácaros de Importância Médico-Veterinária. 3 ed., São Paulo, Nobel, 1985.
MARCONDES, C.B. Entomologia Médica e Veterinária. São Paulo, Atheneu, 2001. 432p.
NEVES, D. P.; MELO, A. L.; GENARO, O.; LINARDI, P. M. Parasitologia Humana.  11 ed., São Paulo, Atheneu, 2005. 494p.
SERRA-FREIRE, N.M.; MELLO, R.P. Entomologia e Acarologia na Medicina Veterinária. Rio de Janeiro, LF Livros, 2006. 200p.
SERRA-FREIRE, N.M. Planejamento a Analise de Pesquisas Parasitológicas. Niterói- Rio de Janeiro. Ed. UFF, 2002.

PADILHA, T. Controle dos Nematódeos Gastrintestinais em Ruminantes. Coronel Pacheco: EMBRAPA-CNPGL, 1996. 258p.

REY, L. Bases da Parasitologia Médica.  Rio de Janeiro, Guanabara Koogan, 1992. 349p. 
RIET-CORREA, F.; SCHILD, A.L.; MÉNDEZ, M.C.; LEMOS, R.A.A.  Doenças dos Ruminantes e Eqüinos. 3 ed., v.1,  Santa Maria, Pallotti, p. 509-709, 2007.
TEIXEIRA, P. & VALLE, S. BIOSSEGURANÇA: Uma abordagem Multidisciplinar. – Rio de Janeiro - Ed. FIOCRUZ. 1996.

URQUHART, G.M.; ARMOUR, J.; DUNCAN, J. L.; DUNN, A. M.; JENNINGS, F. W. Parasitologia Veterinária. 2 ed., Rio de Janeiro, Guanabara Koogan, 1996. 273p. 


4º Período

	Eixo Temático
	CIÊNCIAS AGRONÔMICAS I

	Pré-requisito
	BIOLOGIA VEGETAL
	CH
	34 h

	Disciplina:
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Fundamentos do Solo
	34
	
	26
	
	08
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Compreender a ciência do solo como base de sustentação dinâmica de todo e qualquer sistema produtivo vegetal ou animal.

	Ementa:

	Introdução a Ciência do Solo. Gênese, Morfologia e Classificação. Conceitos gerais, Composição e Aplicações do solo. Conceitos sobre Física, Química e Biologia do solo. Reconhecimento dos principais tipos de solo da Amazônia utilizados para Pecuária. Perfil e Horizonte dos solos.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	BERNARDI, L.E. Fundamentos da química do solo. In:BERNARDI, L.E.; FAVERO, L.O.B.; LENZI, E. (eds). Rio de Janeiro:  Freitas Bastos, 2001. 182p.

EMBRAPA. Centro Nacional de Pesquisa de solos (Rio de Janeiro, RJ). Sistema Brasileiro de Classificação de Solos. Brasília: Embrapa Produção  de Informação; Rio de Janeiroi: Embrapa Solos, 2006. 412 p.

POTAFOS. Associação Brasileira de Pesquisa da Potassa e do Fosfato. Manual internacional de fertilidade do solo. 2. ed. Piracicaba, 1998. 177p.

VIEIRA, L.S. Manual da Ciência do Solo. São Paulo, Ed. Agronômica Ceres, 1975, 464p.


	Eixo Temático
	CIÊNCIAS AGRONÔMICAS I

	Pré-requisito
	BIOLOGIA VEGETAL
	CH
	51

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Nutrição Mineral de Plantas
	51
	
	08
	
	43
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Analisar os processos físicos, químicos, fisiológicos e bioquímicos relacionados com a absorção dos elementos minerais e suas funções na vida do vegetal; caracterizar as interações da planta com o do solo, visando diagnosticar e corrigir carências nutricionais para elevação da produtividade.

	Ementa:

	Conceito, histórico, classificação da nutrição mineral de plantas. Os elementos químicos essenciais. Critérios de essencialidade. Composição elementar da planta. Composição mineral. O sistema solo-planta. Elementos benéficos e elementos tóxicos aos vegetais. Macronutrientes e micronutrientes. absorção, mobilidade. Transporte e redistribuição. Funções especiais dos nutrientes. Diagnósticos de deficiências nutricionais. Absorção iônica via celular, radicular e foliar. Avaliação do estado nutricional das plantas. Nutrição de plantas forrageiras.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	MALAVOLTA, E.; VITTI, G.C.; OLIVEIRA, S.A. Avaliação do estado nutricional de plantas: princípios e aplicações. Piracicaba:P otafos, 1997. 308 p.

MALAVOLTA, E.; VITTI, G.C.; OLIVEIRA, S.A. Avaliação do estado nutricional das plantas: princípios e aplicações. Piracicaba: POTAFOS, 1997. 319 p.

RAIJ, B. van.; CANTARELA, H.; QUAGGIO, J.A.; FURLANI, A.M.C. Recomendação de adubação e calagem para o estado de São Paulo. Bol. Téc. Inst. Agron., Campinas, n. 100, 1997. 285 p.

RAVEN, P.H.; EVERT, R.F. & EICHHORN, S.E. (2001). Biologia Vegetal. Sexta Edição. Editora Guanabara-Koogan S/A Rio de Janeiro-RJ.


	Eixo Temático
	CIÊNCIAS AGRONÔMICAS I

	Pré-requisito
	BIOLOGIA VEGETAL
	CH
	51 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Fertilidade do Solo 
	51
	
	21
	
	30
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Estudar os fatores que afetam as variações naturais e induzidas pelo homem na fertilidade do solo, visando um melhor crescimento e desenvolvimento das plantas forrageiras e de interesse zootécnico.

	Ementa:

	Conceito de fertilidade do solo. A fertilidade do solo como um dos fatores que interfere na produtividade. Acidez do Solo e Capacidade de Troca de Cátions. Corretivos da Acidez e Calagem. Colóides do solo: Argila 1:1 e Argila 2:1. Matéria orgânica do solo. Amostragem e coleta de solo para análise e  interpretação da fertilidade. Uso de Fertilizantes. Adubação em pastagens e plantas de interesse zootécnico.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	RAIJ, B. van et al. Recomendações de adubação e calagem para o estado de São Paulo. Bol. Téc. Inst. Agron., Campinas, n. 100, 1997. 285p.

PEREIRA, C.G.S.; MOURA, J.C.; FARIA, V.P. Fertilidade do solo para pastagens produtivas. Piracicaba: FEALQ, 2004. 480 p.
POTAFOS. Associação Brasileira de Pesquisa da Potassa e do Fosfato. Manual internacional de fertilidade do solo. 2. ed. Piracicaba, 1998. 177p.

QUAGGIO, J.A. Acidez e calagem em solos tropicais. Campinas: Instituto Agronômico, 2000. 111p.


	Eixo Temático
	CIÊNCIAS AGRONÔMICAS I

	Pré-requisito
	BIOLOGIA VEGETAL
	CH
	51 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	AGROECOLOGIA
	51
	
	21
	
	30
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	 Oportunizar aos alunos informações teóricas e práticas sobre a produção agroecológica em um contexto sistêmico, definindo e pontuando problemas e soluções para uma produção sustentável.

	Ementa:

	Evolução técnica das práticas agrícolas. Impacto das técnicas agrícolas sobre os recursos produtivos. Contexto dos problemas ecológicos da agricultura e pecuária. Inter-relação de fatores envolvidos no processo produtivo. Estudo de técnicas e processos produtivos poupadores de energia e recursos. Sustentabilidade ecológica da agricultura e pecuária. Sistemas de produção nos grandes ambientes brasileiros. Estrutura e processos ecológicos em ecossistemas naturais e em agroecossistemas. Nutrição mineral em agroecossistemas. Artrópodes em agroecossistemas. Plantas daninhas em agroecossistemas. Sistemas de cultivos múltiplos. Agroecossistemas tradicionais. Sustentabilidade ecológica de agroecossistemas. Agricultura sustentável.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	AQUINO, A.M. de; ASSIS, R.L. de. Agroecologia: princípios e técnicas para uma agricultura orgânica sustentável. EMBRAPA. 517 p. 2005. ISBN: 85-7383-312-2 

FIGUEIREDO, M. do V.B.; BURITY, H.A.; STAMFORD, N.P.; SANTOS, C.E. de R. Microrganismos e agrobiodiversidade: o novo desafio para agricultura. Agro Livros. 566 p. 2008. ISBN: 978-85-98934-05-1.

MARGALEF, R. Ecologia. Wd. Omega, Barcelona, Espanha 951p.1989

ODUM,E.P. Ecologia Trad. de Christofher J.Tribe. Rio de Janeiro, R.J. Ed. Guanabara Koogan, 434p.1983.

PREVE, A.M.; CORRÊA, G. Ambiente da ecologia – perspectivas em política e educação. Editora UFSM. 258 p. 2007. ISBN: 976-85-7391-091-9.

RICKLEFS, R. E. A economia da Natureza, Rio de Janeiro, Guanabara Koogan, 1996.

SANTOS, R.H.S. Princípios ecológicos para agricultura. Editora UFV. 44 p. 2004. ISBN: 85-7269-192-8.

TOWNSED, C.R.; BEGON, M.; HARPER, J.L. Fundamentos de Ecologia. Editora Artmed. 592 p. 2003. ISBN: 978-85-363-0602-5.


	Eixo Temático
	MANEJO SANITÁRIO

	Pré-requisito
	Biodiversidade
	CH
	119 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	MICROBIOLOGIA
	51
	
	21
	
	30
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Oportunizar aos alunos informações teóricas e práticas sobre aspectos relacionados a microbiologia e sua relação ao ambiente, plantas, animais e produtos agropecuários.

	Ementa:

	Caracterização e classificação geral de bactérias, fungos, algas e vírus. Morfologia dos microrganismos. Nutrição e cultivo de microorganismos: Meios de cultura, microscopia e amostragem. Métodos gerais para isolamento e identificação de microrganismos. Metabolismo microbiano. Crescimento microbiano. Controle de microrganismos. Relação de microrganismos com plantas e animais. Microbiologia de Alimentos para consumo animal e humano. Microbiologia do rumen.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	TRABULSI, L.R.; ALTERTHUM, F.; GOMPERTZ, O.F.; CANDEIAS, J.A.N. Microbiologias. 3ed. São Paulo: Atheneu, 1999. 166p.

ROTMAM, I.; TRAVASSOS, R.; AZEVEDO, J.L. Tratado de microbiologia. São Paulo, 1988, 186p.

SILVA, N.; JUNQUEIRA, V.C.A.; SILVA, N.F.A. Manual de Métodos de Analise Microbiológica de Alimentos. São Paulo: Livraria Varela, 1997.295p.

SIQUEIRA, R.S. Manual de Microbiologia de Alimentos. Brasilia: EMBRAPA, SPI; Rio de Janeiro: EMBRAPA, CTTA, 1995.159p.

PELCZAR JR, M.J; CHAN,E.C.S; KRIWG,N.R. Microbiologia: conceitos e aplicações. 2.ed. São Paulo: McGraw-Hill, 1997.v.2.cap.30, p.372-397.

BRASIL, Leis, decretos, etc. Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal (aprovado pelo Decreto no. 30.691, de 29/03/1952, alterado pelo Decreto Lei no. 1.255, de 25/06/1962). Brasília, Ministério da Agricultura, 1980.

BRASIL. Ministério da Agricultura do Abastecimento e da Reforma Agrária. Secretaria de Defesa Agropecuária. Departamento de Defesa Animal. Coordenação Geral de Laboratório Animal. Métodos de Análise Microbiológica para Alimentos - Revisão 1991/1992. 

FRANCO, B.D.G de M; LANDGRAF,M. Microbiologia dos alimentos. São Paulo: ATHENEU, 1996,155p.

HADJDENWURCEL, J.R. Atlas de microbiologia de alimentos. São Paulo: Fonte Comunicações e Editora, 1998,66p.

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÃNCIA SANITÁRIA (ANVISA). Resolução RDC n°12 de 02 de janeiro de 2001. Disponível em:<HTTP: www.anvisa.gov.br>Acesso em: 05 agosto de 2008.

PRESCOTT, L.M.;HARLEY, J.P.;& KLEIN, D.A, (Eds) Microbiology. 2nd. Ed. Wm.C. Brown Publisher, Capter 6. Microbial Growth, (p. 112-132), 1993, p. 91

JAY, J.M. Microbiologia de Alimentos. Porto Alegre: Artmed     .


	Eixo Temático
	Manejo Sanitário

	Pré-requisito
	-
	CH
	119

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Higiene e Profilaxia nos Sistemas de Produção Animal
	68
	
	28
	
	40
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Fornecer aos alunos conhecimentos de higienização do ambiente, epidemiologia, as principais doenças que acometem as espécies de interesse zootécnico e as formas de prevenção das mesmas, garantindo uma maior eficiência produtiva.

	Ementa:

	A Higiene no processo produtivo, noções de epidemiologia, princípios gerais de vacinas e vacinação, Manejo dos dejetos, controle de moscas, controle de roedores, manejo sanitário aplicado a criação de suínos, manejo sanitário de aves, manejo sanitário de eqüinos, manejo sanitário de caprinos e ovinos, manejo sanitário de bovinos e bubalinos.    

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. AMSTUTZ, E.H. Manual Merck. São Paulo: Editora Roca, 2001. 227p.
Brasília: LK Editora; Belo Horizonte: SENAR-AR/MG; Juiz de Fora: Embrapa 

2. CÔRTES, J.A. Epidemiologia, conceitos e princípio fundamentais.  
3. DOMINGUES, P.F.: LANGONI, H. Manejo sanitário animal. Rio de Janeiro: 
      Editora APUB, 2001. 210p.

4. FORTES, E. Parasitologia Veterinária. São Paulo: Editora Cone, 1997. 686p.
Gado de Leite, 2010. 608 p.: Il.

5. Manual de bovinocultura de leite / Alexander Machado Auad ui... [ET AL.]. - 

São Paulo: Editora Varela, 1993. 227p.

6. SMITH, P.B. Tratado de medicina interna de grandes animais.                  São Paulo: Editora Manole, 1993. 1900p. 
7. ZAFALON, L. F. Manejo de ordenha: práticas necessárias para a obtenção de um leite com qualidade. Nova Odessa: Instituto de Zootecnia, 2006. 39 p. (Instituto de Zootecnia. Boletim Técnico, 50. Série Tecnologia APTA).


	Eixo Temático
	BIOCLIMATOLOGIA E BEM-ESTAR ANIMAL

	Pré-requisito
	Morfofisiologia Animal II; Engenharia
	CH
	153 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Agrometeorologia
	51
	
	10
	
	41
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Proporcionar conhecimentos de climatologia aplicáveis nas atividades agropecuárias, objetivando o aumento da produtividades animal em harmonia com o meio ambiente.

	Ementa:

	Estudo da Meteorologia, relação Terra/Sol, noções de cosmologia, influência das

variáveis climáticas no ambiente térmico, temperatura, umidade relativa, radiação solar, classificação climática.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	 VIANELLO, R.L. & ALVES, A.R. Meteorologia Básica e Aplicações. 1991

FERREIRA, Artur Gonçalves. Meteorologia Prática. São Paulo: Oficina de Textos, 2006.


	Eixo Temático
	BIOCLIMATOLOGIA E BEM-ESTAR ANIMAL

	Pré-requisito
	
	CH
	119 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Bioclimatologia Zootécnica
	51
	
	10
	
	41
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Habilitar o aluno em diagnosticar situações ambientais que estejam desfavorecendo o bem estar animal, prever as alterações fisiológicas decorrentes do estresse ambiental e promover modificações no meio a fim de reverter o desconforto animal.

	Ementa:

	Introdução à Bioclimatologia, Homeotermia, Isolamento Térmico, Processos Termorregulatórios, O Ambiente Térmico e o Animal Doméstico, Adaptações do Animal ao Meio, Adaptações do Meio ao Animal. 

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	BAÊTA, F.C.; SOUZA, C.F. Ambiência em edificações rurais – Conforto Animal. Viçosa – UFV. 1997. 246p.

SILVA, I.J.O. Ambiência na produção de aves em clima tropical. Piracicaba: FUNEP, 2001.

250p.

SILVA, R.G. Introdução à bioclimatologia animal. São Paulo: Nobel, 2000. 284p.


	Eixo Temático
	Bioclimatologia e BEM-ESTAR ANIMAL

	Pré-requisito
	-
	CH
	119 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Etologia e Bem-estar dos Animais de Produção
	68
	
	10
	
	58
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Habilitar o aluno a compreender o comportamento habitual dos animais e a resposta destes à interação com seres humanos e o processo produtivo.

	Ementa:

	Introdução à Etologia, Conceitos, Perfis Comportamentais de Animais de produção,

de Companhia e Silvestres, Etogramas. Relação entre conforto, bem-estar e comportamento do animal. Comportamento esteriotipado. Interação homem animal. Legislação vigente sobre bem-estar animal. Mecanismos fisiológicos do estresse. Estrágias de melhoria do bem-estar de animais de produção.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	 BLACKSHAW, J.K. Notes on some topics in applied animal behavior. Queensland: University of Queensland Press, 2003. 100p.

LORENZ, K. Os fundamentos da etologia. São Paulo: UNESP, 1995. 466p.


5º Período

	Eixo Temático
	FORRAGICULTURA

	Pré-requisito
	CIÊNCIAS AGRONÔMICAS I
	CH
	102 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	FORRAGICULTURA I
	51
	
	21
	
	30
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Aplicar os princípios e conceitos pertinentes às espécies forrageiras e ao manejo de pastagens.

	Ementa:

	Introdução à Forragicultura. Terminologias na forragicultura. Botânica de gramíneas

e leguminosas. Características gerais das plantas forrageiras (gramíneas e leguminosas). Formação de pastagens e capineiras. Processos, causas e estratégias de recuperação de pastagens degradadas. Calagem e adubação de pastos implantados. A planta forrageira sob pastejo. Crescimento vegetativo e recuperação após desfolha. Sistemas de pastejo. Sistemas agrosilvipastoris.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	GONÇALVES, D.A.; CAMPOS, L.; COSTA, C. Solos tropicais sob pastagem. São Paulo:ICONE, 1992.

DIAS-FILHO, M.B. degradação de pastagens: processos, causas e estratégias de recuperação. Belém: Embrapa Amazônia Oriental, 2005. 152 p.

KLUTHCOUSKI, J.; STONE, L.F.; AIDAR, H. Integração lavoura-pecuária. Santo Antônio de Goiás: Embrapa Arroz e Feijão, 2003. 570p.

PEIXOTO, A.M.; MOURA, J.C.; SILVA, S.C.; FARIA, V.P. Planejamento de sistemas de produção em pastagens. Anais da 18º Simpósio sobre Manejo da Pastagem. Piracicaba: FEALQ, 2001. 368p.

CAMARÃO, A.P.; SOUZA FILHO, A.P. da S. Pastagens nativas da Amazônia. Belém: Embrapa Amazônia oriental. 1999. 150 p.

COSTA, N.A. da; MOURA CARVALHO, L.O.D. de; TEIXEIRA, L.B.; SIMÃO NETO, M. Pastagens cultivadas na Amazônia. Belém: Embrapa Amazônia Oriental, 2000. 151 p.

ZAMBOLIM, L.; SILVA, A.A. da; AGNES, E.L. Manejo Integrado: Integração agricultura-pecuária. Viçosa: UFV; DFP; DFT, 2004. 513 p.

PEIXOTO, A.M.; PEDREIRA, C.G.S.; MOURA, J.C.; FARIA, V.P. A planta forrageira no sistema de produção. Piracicaba: FEALQ, 2001. 458 p.

MASCARENHAS, R.E.B.; MODESTO JÚNIOR, M. de S.; SILVEIRA FILHO, A.; SOUZA FILHO, A.P. da s.; DUTRA, S.; TEIXEIRA NETO, J.F. Controle de plantas daninhas em pastagens cultivadas na Amazônia oriental. Belém: Embrapa Amazônia Oriental, 1999. 29 p.

SOUZA, F.H.D. Produção de sementes de gramíneas forrageiras tropicais. São Carlos: Embrapa Pecuária Sudeste, 2001. 43 p.

RAIJ, B. van.; CANTARELA, H.; QUAGGIO, J.A.; FURLANI, A.M.C. Recomendação de adubação e calagem para o estado de São Paulo. Bol. Téc. Inst. Agron., Campinas, n. 100, 1997. 285 p.


	Eixo Temático
	FORRAGICULTURA

	Pré-requisito
	CIÊNCIAS AGRONÔMICAS I
	CH
	102 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	FORRAGICULTURA II 
	51
	
	15
	
	36
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Conhecimento e entendimento dos princípios e conceitos pertinentes aos recursos

forrageiros para conservação e uso nos períodos de baixa produção dos pastos .

	Ementa:

	Consumo e desempenho de animais sob pastejo. Métodos de avaliação de consumo de bovinos em pastagens. Uso de capineira na alimentação de ruminantes. Dimensionamento e manejo de capineiras. Uso de leguminosas (banco de proteína). Culturas para ensilagem. Produção de silagem. Tipos e dimensionamento de silos. Forrageiras para fenação. Produção de feno. Armazenamento e uso de fenos. Critérios de classificação de lotes de feno e programas nutricionais quando se utiliza feno na dieta. Aditivos para ensilagem e fenação. Avaliação qualitativa de silagens e fenos. Aspectos nutricionais do uso de forrageiras conservadas na alimentação de ruminantes. Outros tipos de conservação de forrageiras. Uso de cana de açúcar na alimentação de ruminantes. Diferimento de pastagens.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	Volumosos na produção de ruminantes. 2a edição, 2005. Editado por Ricardo Andrade Reis e outros. Jaboticabal:FUNEP, 308p.

PIRES, A.V. Bovinocultura de Corte. Vol. I: Piracicaba: FEALQ, 2010.

CRUZ,J.C.;PEREIRA FILHO, I.A,;RODRIGUES, J.A.S.;FERREIRA, J.J. Produção e utilização de silagem de milho e sorgo. Sete Lagoas, Embrapa Milho e Sorgo, 2001. p.519-544


	Eixo Temático
	CIÊNCIAS AGRONÔMICAS II

	Pré-requisito
	CIÊNCIAS AGRONÔMICAS I
	CH
	102 h

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Manejo e Conservação do Solo e da Água
	51
	
	20
	
	31
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Execução de levantamentos de solos, para planejamento e aplicação de técnicas de manejo e conservação capazes de melhorar os sistemas de produção vegetal e animal, afim de se obter maiores rendimentos de forma conservacionista e sustentável, visando proteger o solo e a água.

	Ementa:

	Introducão ao manejo e conservação do solo e da água. O solo como componente do ecossistema. Propriedade dos sólidos, da água e do ar no solo. Permeabilidade do solo. Movimentação da água no solo. Levantamento e planejamento conservacionista. Aptidão agrícola. Causas do empobrecimento do solo. Erosão. Fatores que afetam a erosão. Controle da erosão. Sistemas de manejo de solos.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	ARAUJO, Q.R. de. 500 anos de uso do solo no Brasil. Trabalhos apresentados durante a XIII Reunião Brasileira de Manejo e Conservação do Solo e da Água, 2000. Ilhéus/BA, 2002, 605p.

BERTONI, J.; LOMBARDI NETO, F. Conservação do Solo. São Paulo, Icone, 1990. 355p.

EMBRAPA. Centro Nacional de Pesquisa de solos (Rio de Janeiro, RJ). Sistema Brasileiro de Classificação de Solos. Brasília: Embrapa Produção  de Informação; Rio de Janeiroi: Embrapa Solos, 2006. 412 p.

LEPSCH, I.F. Manual para levantamento utilitário do meio físico e classificação de terras no sistema de capacitação de uso. 4ª aproximação. Campinas. Sociedade Brasileira de Ciência do Solo.1990.

PIRES, F.R.; SOUZA, C.M. de. Práticas Mecânicas de Conservação do Solo e da Água. Viçosa, 2003. 176p.

RAMALHO FILHO, A.; BEEK, K.J. Sistema de avaliação da aptidão agrícola das terras. 3ª. Ed. Ver. Rio de Janeiro:EMBRAPA-CNPS, 1995.


	Eixo Temático
	CIÊNCIAS AGRONÔMICAS II

	Pré-requisito
	CIÊNCIAS AGRONÔMICAS I
	CH
	102 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Máquinas, motores e mecanização rural 
	51
	
	21
	
	30
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Conhecer à constituição, operação e cuidados na operação de máquinas nas atividades de produção agrícola.

	Ementa:

	Fontes de potência para a agricultura. Princípio de funcionamento de motores eólicos, hidráulicos, elétricos e de combustão interna. Resistência de materiais nos elementos orgânicos de máquinas. Mecanismo para a transmissão e transformação do movimento. Máquinas e implementos agrícolas - operação e manutenção. Seleção de maquinas e implementos agrícolas. Máquinas de colheita. Combustíveis, lubrificantes e manutenção de tratores e implementos. Regulagem de implementos e regras de segurança. Planejamento e desempenho da mecanização. Construção de curvas de nível, terraceamento e canais. Aração, gradagem e plantio mecanizado.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. MACHADO, A.L.T.; REIS, A.V.; MORAES, M.L.B.; ALONÇO, A.S. Máquinas para preparo do solo, semeadura, adubação e tratamentos culturais. Pelotas: UFPel, 1996. 229 p.

2. MIALHE, L.G. Máquinas motoras na agricultura. São Paulo: EPU, 1980. v.1, 289 p.

3. REIS, A.V.; MACHADO, A.L.T.; TILLMANN, C.A.C.; MORAES, M.L.B. Motores, tratores, combustíveis e lubrificantes. Pelotas: UFPel, 1999. 315 p.

4. SAAD, Odilon. Máquinas e técnicas de preparo inicial do solo. 2ª reimp. São Paulo: Nobel, 1989. 98p.

5. ______. Seleção do Equipamento Agrícola. 4. ed. São Paulo: Nobel, 1983. 26p.

6. SILVEIRA, G.M. O preparo do solo: implementos corretos. Rio de Janeiro: Globo, 1989, 243p.

7. SILVEIRA, G.M. Máquinas para a pecuária. São Paulo: Nobel, 1997, 167p. 




	Eixo Temático
	NUTRIÇÃO E PRODUÇÃO ANIMAL I

	Pré-requisito
	BEM-ESTAR ANIMAL

CIÊNCIAS II
	CH
	221 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Bromatologia
	51
	
	26
	
	25
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Conhecimento e entendimento dos princípios e conceitos pertinentes às análises de

Alimentos

	Ementa:

	Conceito e importância da bromatologia. Conceitos gerais sobre análise de alimentos. Coleta e preparo de amostras. Descrição e discussão do Método de Análise Proximal de Weende. Descrição e discussão do Método de Van Soest. Descrição e discussão do Método de Fracionamento de Carboidratos e Proteínas pelos Comites Avaliação de Alimentos. Descrição e discussão de análises associadas a alimentos conservados e ao ambiente ruminal: pH, nitrogênio amoniacal e ácidos orgânicos. Determinação de minerais e vitaminas.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	 1. SILVA, D.J.; QUEIROZ, A.C. Análise de alimentos: métodos químicos e biológicos. 3.Ed. Viçosa:UFV, 2002. 235p.

2. BERCHIELLI, T.T.; VAZ PIRES, A.; OLIVEIRA, S.G. Nutrição de ruminantes. 1ªEdição. Jaboticabal:FUNEP. 2006, 496p.


	Eixo Temático
	NUTRIÇÃO ANIMAL I

	Pré-requisito
	-
	CH
	153 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Nutrição Básica
	51
	
	15
	
	36
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Conhecimento teórico e prático sobre a atividade de nutrição de

espécies de interesse zootécnico.

	Ementa:

	Proteínas, carboidratos, lipídeos, água, vitaminas e minerais na alimentação de animais domésticos. Uso de aditivos em nutrição animal. Partição de energia. Ensaios de digestibilidade e balanço nutricional. Medidas de avaliação do valor nutritivo.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	 1. ANDRIGUETTO, J.M. et al. Nutrição Animal: As bases e os fundamentos da                                               nutrição animal. Os alimentos. São Paulo: Livraria Nobel S.A., 2002. 394 p.

2. CUNNINGHAN, J.G. Tratado de fisiologia veterinária. 4.Ed. Guanabara koogan, 2000. 830 p.

3. EZEQUIEL, J.M.B.; GONÇALVES, J.S. Princípios e conceitos na alimentação animal. In: MUNIZ, E.N. et al. (Eds). Alternativas alimentares para ruminantes II. Aracaju: Embrapa Tabuleiros Costeiros, 2008. p. 17-51.

4. LANA, R.P. Nutrição e alimentação animal (mitos e realidades). Viçosa: UFV, 2005. 344p.

5. MAYNARD, L.A. et al. Nutrição animal básica. 2.Ed. Belo Horizonte: FEP-MVZ Editora, 1998. 388p. 

6. NUNES, I.J. Nutrição animal básica. 2.Ed. Belo Horizonte: FEP-MVZ Editora, 1998. 387p.


	Eixo Temático
	NUTRIÇÃO ANIMAL I

	Pré-requisito
	-
	CH
	153 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Alimentos e Alimentação
	51
	
	15
	
	36
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Conhecimento teórico e prático sobre a atividade de alimentação de

espécies de interesse zootécnico.

	Ementa:

	Classificação e composição dos alimentos. Estudo dos alimentos volumosos e concentrados energéticos e protéicos. Fontes suplementares de vitaminas e minerais.Utilização dos nutrientes e fontes nitrogenadas não protéicas. Padrões de alimentação. Princípios de formulação de rações. Alimentos convencionais e alternativos visando a elaboração de dietas balanceadas. Aditivos. Manejo nutricional.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	LANA, Rogério de Paula. Nutrição e alimentação animal (mitos e realidades). Viçosa, MG: UFV, 2005. 344p. 

OLIVEIRA,Mauro Dal Secco. Cana-de-açúcar na alimentação de bovinos. Jaboticabal: UNESP, 1999. 128p.

D’MELLO, J.P.F. Amino Acids in farmer Animal Nutrition. Cab International, 1994. 416p. 

ENSMINGER, M.E., OLDFIELD, J.E., HEINEMANN, N.M. Feeds & Nutrition.InterstatePublishers. Illinois, 1990, 1552p. 

JARRIGE, R., ALDERMAN, G., Feed Evalluation and Protein Requeriment Systems for Ruminants.ECSC. EEC. EAEC. Bruxelas, 1997. 331p. 

MARTIN ROSSET, W. L’alimentation des Chevaux. Ed. INRA. Paris. 1990. 232p. 

MEYER, H. Alimentação de Cavalos. Livraria Varela. São Paulo, 1995. 303p. 

PEIXOTO, A.M. Bovinocultura de corte: fundamentos da exploração racional. Piracicaba: FEALQ, 1993. 550p. 

PILLINER S. Nutrición e AlimentacióndelCaballo. Ed. Acribia. Zaragoza, 1995. 207p. 

Simpósio Internacional sobre exigências nutricionais de aves e suínos. Rostagno, UFV, Viçosa, 1996. 457p. 

Simpósio Internacional Sobre Nutrição de Peixes e Crustáceos. Colégio Brasileiro de Nutrição Animal, CBNA, Anais... Campinas, 1995. 126p. 

STADELMAN, W. J. e COTTERILL, O. J. Egg science and technology.4 ed. Food Products Press, London, 1995, 591p.

Suinocultura Intensiva: produção, manejo e saúde do rebanho. Sobestiansky, Wentz, Silveira e Sesti. Brasília: Embrapa-SPI; Concórdia: Embrapa-CNPSA, 1998. 388p. 

TEIXEIRA, A.S. Alimentos e alimentação dos animais. 5.Ed. Lavras: UFRA/FAEPE, 2001. 241p.

The Neonatal Pig. Development and Survival.Varley, CAB International, Leeds, 1995.342p. 

WHITTEMORE, C. T. The science and practice of pig production.2ed. Blackwell Science, London, 1998. 624p. 

WISSEMAN, J., COLE, D.J.A. Feedstuff Evaluation. Butter Worths, London, 1990. 458p.


	Eixo Temático
	Reprodução animal 

	Pré-requisito
	Morfofisiologia Animal II
	CH
	68 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Manejo Reprodutivo Animal
	34
	
	14
	
	20
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Proporcionar ao aluno o conhecimento dos aspectos especiais da reprodução dos animais, assim como os manejos reprodutivos que propiciem o aumento da eficiência reprodutiva, para se obter maior rentabilidade nas criações dos animais de interesse zootécnico.

	Ementa:

	Índices Reprodutivos e eficiência reprodutiva das espécies de interesse zootécnico, fatores que afetam a eficiência reprodutiva, Manejo reprodutivo das espécies de interesse zootécnico: bovinos, caprinos e ovinos, suínos, eqüinos e bubalinos, Principais doenças da esfera reprodutiva.  

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. FERREIRA, A.de M. Guia para diagnóstico de problemas reprodutivos em fêmeas bovinas. Coronel Pacheco, MG, EMBRAPA/CNPGL, 1985. 49p. (EMBRAPA/CNPGL, Documentos Nº 20).

2. FERREIRA, A.M. Manejo reprodutivo e sua importância na eficiência da atividade leiteira. Coronel Pacheco: MG, Embrapa Gado de Leite, 1991, 47p. (Documentos n.43).

3. Manual de bovinocultura de leite / Alexander Machado Auad ui... [ET AL.].- Brasília: LK Editora; Belo Horizonte: SENAR-AR/MG; Juiz de Fora: Embrapa Gado de Leite, 2010. 608 p.: Il.

4. Reprodução da fêmea bovina: Fisiologia aplicada a e problemas mais comuns (causas e tratamentos) / Ademir de Moraes Ferreira – Juiz de Fora, MG: Edição do Autor, 2010. 422. Il. 

5. SCHEID, I. R.; WENTEZ, I. Diagnóstico do cio e manejo da cobertura tarefas importantes na criação Periódica técnico-informativo; elaborado pela EMBRAPA CNPSA e RHODIA-MERIEUXANOIII, n° 11, janeiro de 1994.

6. SILVA FILHO, J.M.N. Aspectos do manejo reprodutivo e do sêmen na inseminação artificial de éguas. Viçosa: Faculdade de Zootecnia da UFV, 497p. Tese-Doutorado, 1994.

7. SIMPLÍCIO, A. A., MACHADO, R. & ALVES, J.U. 1990a. Manejo reprodutivo de caprinos em regiões tropicais. Sociedade Brasileira de Zootecnia. Caprinocultura e ovinocultura. Piracicaba, FEALQ. p.33-56.


	Eixo Temático
	REPRODUÇÃO ANIMAL 

	Pré-requisito
	MORFOFISIOLOGIA ANIMAL II 
	CH
	102 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Biotécnicas Aplicadas à Reprodução Animal
	34
	
	14
	
	20
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Proporcionar ao aluno o conhecimento dos aspectos especiais da reprodução dos animais, visando principalmente à aplicação das biotécnicas de reprodução em programas de melhoramento zootécnico e de investigação científica.

	Ementa:

	Atualização em biotecnologia da reprodução animal assistida: Coleta, avaliação, processamento e criopreservação de sêmen; Sincronização do Estro e Inseminação Artificial em Tempo fixo, Inseminação artificial; Coleta e transferência de
embriões; Criopreservação de embriões; Fertilização e cultivo in vitro de embriões; Sexagem de espermatozóides e embriões; Novas biotécnicas da reprodução animal.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. COLÉGIO BRASILEIRO DE REPRODUÇÃO ANIMAL - CBRA. Manual para exame andrológico e avaliação de sêmen animal. 2.ed. Belo Horizonte, 1998. 49p. 

2. FLEURY, J. J. Transferência não cirúrgica de embriões eqüinos colhidos no oitavo dia após a ovulação. Arquivos da Faculdade de Veterinária, UFRGS, v. 26, n. 1, p. 264, 1998b.
3. FONSECA, J. F., Estratégias para o controle do ciclo estral e superovulação em ovinos e caprinos. Congresso Brasileiro de Reprodução Animal, 16, 2005. Goiânia, GO. Anais: Palestras.

4. GONSALVES,P.B. ; FIGUEIREDO, P.A.; FIGUEIREDO, C. Biotécnicas aplicadas à reprodução animal. Ed. Vilela, SP., 2003, 356p.

5. HAFEZ,E.S.E.; HAFEZ,B. Reprodução animal. 7.ed. São Paulo: Manole, 2004, 582p.

6. TRALDI, A. S., Utilização da Biotecnologia na otimização do manejo reprodutivo de ovinos. Simpósio Mineiro de Ovinocultura: “Agronegócio – Ovinocultura” (2.:2002: Lavras,MG). 

7. SENEDA, M.M. Aspectos técnicos e biológicos da obtencão in vitro de ovócitos bovinos. 2001.76p. Tese (Doutorado) – Faculdade de Ciência Agrárias e Veterinárias, Universidade Estadual Paulista, Jaboticabal.


6º Período

	Eixo Temático
	MELHORAMENTO GENÉTICO ANIMAL

	Pré-requisito
	CIENCIAS EXTAS II
	CH
	153 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Genética
	51
	
	5
	
	46
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Proporcionar aos alunos conhecimentos sobre termos relacionados a diversos segmentos da genética.

	Ementa:

	Citologia e embriologia, genética molecular, genética mendeliana, interação genética, herança relacionada ao sexo e extracromossômica, ligação gênica, recombinação, mutações gênicas e alterações cromossômicas, alelos multíplos, genes letais, biotecnologia genética.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	BURNS. G.W. Genética: uma introdução a hereditariedade. 5ª.ed. Trad...Interamericana, 1980. 588p.

CARVALHO, H.C. Fundamentos de Genética e Evolução. LTC/UFMG. Rio de Janeiro.

CRUZ, C.D.; VIANA, J.M.S.; CARNEIRO, P.C.S. Genética vol. II, Editora UFV, Viçosa, 2001, 475p.

CRUZ, C. D. Princípios de Genética quantitativa. Viçosa: UFV, 2005.

FALCONER, D.S.; MACKAY, T.F.C. Introduction to quantitaive genetics. Longman, 1996.

FARAH, S. B.  DNA segredos e mistérios. São Paulo: SARVIER, p. 121 – 125, 1997.

FERREIRA, M. E.; GRATTAPAGLIA, D. Introdução ao uso de marcadores moleculares em análise genética. 2. ed. Brasília: EMBRAPA-CENARGEN, 1995. 220 p.

KINGHORN, B.; VAN der WERF, J.; RYAN, M. Melhoramento animal: Uso de novas tecnologias. Piracicaba: FEALQ, 2006.

PEREIRA, J.C.C. Melhoramento Genético aplicado à produção animal. 4. ed. Belo Horizonte: FEPMVZ Editora, 2004. 609 p.

RAMALHO, M.; SANTOS, J.B. ; PINTO, C.A.B.P. Genética na Agropecuária. Lavras: UFLA, 2004.

VIANA, J.M.S., CRUZ, C.D.; Barros, E.G., Genética Vol. I, editora UFV, Viçosa, 2001, 254p.


	Eixo Temático
	MELHORAMENTO GENÉTICO ANIMAL

	Pré-requisito
	CIENCIAS EXTAS II
	CH
	153 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Melhoramento Genético Animal
	102
	
	10
	
	92
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Proporcionar conhecimento científico na compreensão dos mecanismos de herança genética dos animais domésticos e sua aplicabilidade na exploração zootécnica, possibilitando ao profissional análise e interpretação de resultados obtidos por diferentes metodologias de avaliação e seleção de animais domésticos.

	Ementa:

	Introdução ao melhoramento genético. Diferenças genéticas entre população. Variação, Herança e meio ambiente. Valores e médias. Efeito médio dos genes e valor reprodutivo. Herdabilidade. Repetibilidade. Correlação genética. Relação entre parentes. Seleção, sistema de acasalamento: endogamia, exogamia. Melhoramento genético aplicado as espécies de interesse zootécnico. 

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	CRUZ, C.D. Princípios de genética quantitiva. Viçosa: UFV, 2005.

EMBRAPA –CNPGL Melhoramento genético de bovinos leiteiros, 2001. 256 p.

FALCONER, D.S.; MACKAY, T.F.C. Introduction to quantitaive genetics. Longman, 1996.

GIANNONI, A., M.; GIANNONI, M. L. Genética e melhoramento de rebanho nos trópicos. Nobel, 1987 374 p.

KINGHORN, B.; VAN der WERF, J.; RYAN, M. Melhoramento animal: Uso de novas tecnologias. Piracicaba: FEALQ, 2006.

LERNER, I.M. Melhoramento genético dos animais. Poligono Editora.

PEREIRA, J.C.C. Melhoramento Genético aplicado à produção animal. 4. ed. Belo Horizonte: FEPMVZ Editora, 2004. 609 p.

SEARLE, S.R. Matrix algebra for biological sciences. New York, John Wiley & Sons.

1996.

VAN VLECK, L.D. Selection index and introduction to mixed model methods. Florida: CRC Press, Boca Raton, 1993. 481p.




	Eixo Temático
	NUTRIÇÃO ANIMAL II

	Pré-requisito
	 NUTRIÇÃO ANIMAL I
	CH
	102 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Nutrição de Ruminantes
	68
	
	18
	
	50
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	O ensino da presente disciplina tem por finalidade fornecer aos estudantes

conhecimentos relativos à importância dos nutrientes alimentares no que se refere às

necessidades para crescimento, manutenção, trabalho, produção e reprodução de ruminantes.

	Ementa:

	Morfofisiologia do trato gastrointestinal dos ruminantes. Microbiologia e fermentação ruminal. Metabolismo, digestão e absorção dos carboidratos, lipídios e proteínas. Metabolismo das vitaminas e minerais para os ruminantes. Metabolismo energético. Consumo de alimentos e fatores reguladores do consumo. Cinética da digestão de forragens e alimentos. Exigências nutricionais. Técnicas de avaliação aplicadas em estudo de nutrição de ruminantes.  Aditivos. Disturbios metabólicos.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. BERCHIELLI, Telma Terezinha. Nutrição de Ruminantes. Jaboticabal: FUNEP, 2006. 583p

2. COTTA, Tadeu. Minerais e Vitaminas para bovinos, ovinos e caprinos. Viçosa, MG: Aprenda Fácil, 2001. 130p.

3. GUIA VALLÉE. Pela saúde da pecuária. Montes Claros: s.d. 100p.

4. KOZLOSKI, Gilberto Vilmar. Bioquímica dos ruminantes. Santa Maria: Editora UFSM, 2002. 140p 

5. LANA, Rogério de Paula. Nutrição e alimentação animal (mitos e realidades). Viçosa, MG: UFV, 2005. 344p. 

6. OLIVEIRA,Mauro Dal Secco. Cana-de-açúcar na alimentação de bovinos. Jaboticabal: UNESP, 1999. 128p.

7. PEIXOTO, Aristeu Mendes et al. Simpósio sobre Nutrição de Bovinos (Minerais para ruminantes), 3., 1985, Piracicaba. Anais... Piracicaba: Fealq, 1985. 145p.

8. PEIXOTO, Aristeu Mendes et al. Bovinocultura de corte: fundamentos da exploração racional. Piracicaba: Fealq, 1993. 550p. (Série Atualização em Zootecnia, 8) 

9. PEIXOTO, Aristeu Mendes et al. Nutrição de bovinos (conceitos básicos e aplicados). 5.ed. Piracicaba: Fealq, 1995. 563p. (Série Atualização em Zootecnia, 7).

10. PEIXOTO, Aristeu Mendes et al. Simpósio sobre Nutrição de Bovinos (Alimentação suplementar), 7., 1999, Piracicaba. Anais... Piracicaba: Fealq, 1999. 195p.

11. PEREIRA, José Carlos. Sistemas de Produção de bovinos de leite e de corte. Brasilândia de Minas: Codevasf/UFV, 1999. 164p.

12. SILVA, José Fernando Coelho da; LEÃO, Maria Ignez. Fundamentos de nutrição dos ruminantes. Piracicaba: Livroceres, 1979. 384p.

13. TEIXEIRA, Júlio César. Nutrição de Ruminantes. Lavras: FAEPE, 1992. 238p.

14. VALADARES FILHO, Sebastião de Campos et al. Exigências nutricionais de zebuínos e tabelas de composição de alimentos BR - corte. Viçosa, MG: Universidade Federal de Viçosa, 2006. 142p.

15. VALADARES FILHO, Sebastião de Campos et al. Tabelas brasileiras de composição de alimentos para bovinos. 2.ed. Viçosa, MG: Unviersidade Federal de VIçosa, 2006. 329p.

16. VALVERDE, Cláudio Cid. 250 maneiras de preparar rações balanceadas para ovinos. Viçosa, MG: Aprenda Fácil, 2000.180p.

17. Van SOEST, Peter J. Nutritional ecology of the ruminant. 2.ed. Ithaca: Cornell University Press, 1994. 476p.




	Eixo Temático
	NUTRIÇÃO ANIMAL II

	Pré-requisito
	-
	CH
	102 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Nutrição de Não Ruminantes
	68
	
	18
	
	50
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Capacitar o aluno na área da nutrição animal por meio de informações sobre

exigências nutricionais dos animais monogástricos nas diferentes fases do seu ciclo de vida, assim como digestão, absorção e utilização dos diversos nutrientes responsáveis pela produção e mantença.

	Ementa:

	Morfofisiologia do trato gastrointestinal. Evolução e importância da ciência da nutrição dos não ruminantes. Classificação dos nutrientes do ponto de vista dietético. Estudos de aspectos nutricionais e fisiológicos relacionados com o metabolismo da água, carboidratos, lipídeos, proteínas, vitaminas e minerais. Interrelacionamento dos nutrientes. Aditivos na alimentação dos não ruminantes. Métodos para determinação da digestibilidade e disponibilidade dos nutrientes. Nutrição aplicada a aves, suínos, peixes, coelhos e equinos. Disturbios metabolicos.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1.
BERTECHINI, A.G. Nutrição de Monogástricos. Lavras: Editora UFLA, 2006. 301p.

2.
D’MELLO, J.P.F. Amino acids in farm animal nutrition. Cab International, Guildford,1994. 418p.

3.
INRA. Alimentacion de Los Animales Monogástricos – Cerdo, Conejo e Aves. Madrid: EdicionesMundi-Prensa, 1985. 283p.

4.
INRA. ProteinMetabolismandNutrition. Paris: INRA, 1983. 461p.

5.
ISLABÃO, N. Vitaminas – seu metabolismo no homem e nos animais domésticos. São Paulo: Livraria Nobel, 1978. 201p.

6.
MAYNARD, L.A.; LOOLI, J.K.; HINTZ, H.F.; WARNER, R.G. Nutrição Animal. 3. ed. Rio de Janeiro: Livraria Bastos, 1984. 736p.

7.
McDOWELL, L. R. Vitamins in animal nutrition. Academic Press, San Diego, 1989. 486p.

8.
McDOWELL, L.R. Minerals in Animal and Nutrition. Sam Diego: Academic Press, 1992. 524p.

9.
MILLER, E.R.; ULLREY, D.E.; LEWIS, A.J. Swine Nutrition. Butterworth-Heinemann, London, 1991. 673p.

10.
MURRAY, R.K.; GRANNER, D.K.; MAYES, P.A.; RODWELL, V.W. Harper: Bioquímica. 7. ed. São Paulo: Atheneu, 1994. 860p.

11.
NATIONAL ACADEMIC OF SCIENCE. Mineral Tolerance of Domestic Animals. 1980. Washington: National Academy Press. 1980. 577p.

12.
NATIONAL RESEARCH COUNCIL. Nutrient requirements of poultry. 9.ed. Washington : National Academy Press, 1994. 155p.

13.
NATIONAL RESEARCH COUNCIL. Nutrient requeriments of swine. 10.ed. Washington : National Academy Press, 1998.

14.
NATIONAL ACADEMIC OF SCIENCES. Nutrient requerimentswarmwater, fishs and shellfishes. 10.ed. Washington : National Academy Press, 1993. 

15.
PATIENCE, J.F; THACKER, P.A. Swine Nutrition Guide. Saskatchewan: Praire Swine Center, 1989. 260p.

16.
POND, W.G.; MANNER, J.H. Swine Production and Nutrition. Westport: AVI Pub. Co. Inc., 1984. 731p.

17.
ROSTAGNO, H.S.; ALBINO, L.F.T; DONZELE, J.L.; GOMES, P.S.; OLIVEIRA, R.F. de; LOPES, D.C.; PEREIRA, A.S.; BARRETO, S.L.T. de. Tabelas brasileiras para aves e suínos: composição de alimentos e exigências nutricionais. 2 ed. Viçosa: UFV, 2005. 186p.

18.
UNDERWOOD, E.J. The mineral nutrition of livestock. 3 ed. London: CABI Publishing, 1999. 602p.




	Eixo Temático
	PRODUÇÃO ANIMAL I

	Pré-requisito
	NUTRIÇÃO ANIMAL I
	CH
	170 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:Obrigatório

	Manejo e Produção de Animais Silvestres
	51
	
	10
	
	41
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Apresentar os conceitos e procedimentos a serem adotados para o manejo de animais silvestres com enfoque na produção, conservação e pesquisa.

	Ementa:

	Conceitos gerais. Cadeia produtiva de animais silvestres no Brasil e na Amazônia. Legislação. Manejo de fauna silvestre em cativeiro e em vida livre: objetivos do manejo, técnicas de captura, marcação, manejo in situ e ex situ, manejo pela caça, translocação, reintrodução, reabilitação.  Manejo integrado de espécies ameaçadas. Produção de animais de interesse zootécnico: manejo alimentar, reprodutivo e sanitário, e comercialização.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	BRADSHAW, D. 2007. ECOFISIOLOGIA DOS VERTEBRADOS - UMA INTRODUÇÃO AOS SEUS PRINCÍPIOS E APLICAÇÕES. Editora: Santos
CAPOBIANO, J. P. R. et al. Biodiversidade na Amazônia Brasileira: avaliação e ações prioritárias para a conservação, uso sustentável e repartição de benefícios. São Paulo: Estação Liberdade: Instituto Socioambiental, 2001.

CUBAS, Z. S. C.; SILVA, J. C. R.; CATÃO-DIAS, J. L. Tratado de animais selvagens: Medicina Veterinária. São Paulo: Roca, 2006.

CULLEN Jr., L., RUDRAN, R., VALLADARES-PADUA, C. Métodos de Estudos em Biologia da Conservação e Manejo da Vida Silvestre – 2ª. ed. Editora UFPR. 2006.

OJASTI, J. Manejo de Fauna Silvestre Neotropical. F. Dallmeier (ed). SIMAB série nº 5. Smithsonian Instituto/MAB Program, Washington, 2000. P. 290.

REIS N. R. et al. Técnicas de Estudos Aplicadas aos Mamíferos Silvestres Brasileiros.1ª ed.Rio de Janeiro. Editora: Technical Books, 2010.
TOWNSEND. R. W. 2008. Experiência del pueblo indígena Cofán com la tortuga charapa (Podocnemis unifilis) en el río Aguarico, Ecuador. Fundacion Sobrevivencia Cofan, Quito, Ecuador.

www.ibama.gov.br/fauna 


	Eixo Temático
	PRODUÇÃO ANIMAL I

	Pré-requisito
	NUTRIÇÃO ANIMAL I
	CH
	170 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Apicultura
	51
	
	-
	
	51
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Dar conhecimento aos alunos sobre a base da criação econômica das abelhas do

gênero Apis, assim como conhecer seus produtos.

	Ementa:

	Produtos das abelhas, noções da biologia e anatomia da família apícola, análise de

abelhas existentes e como dar início ao processo produtivo, construção do apiário, colheita do mel.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	 DOMMINI, W.L.F. Aprenda a Criar Abelhas. São Paulo: Ed. Três LTDA, 1986. 80p

AMARAL, E., ALVES, S.B. Insetos Úteis. Piracicaba: Livroceres, 1979. 188p.

ARAÚJO, N. Ganhe muito dinheiro criando abelhas. São Paulo: Nobel, 1988. 210p.


	Eixo Temático
	PRODUÇÃO ANIMAL I

	Pré-requisito
	NUTRIÇÃO ANIMAL I
	CH
	170 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Aqüicultura
	68
	
	18
	
	50
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Transmitir aos alunos os conhecimentos téoricos e práticos sobre a criação de organismos aquáticos de interesse comercial.

	Ementa:

	Príncipios gerais de aquicultura. Características de espécies cultivares e de sistemas de cultivo. Espécies próprias para piscicultura. Instalações e equipamentos. Calagem e adubação de tanques. Manejo reprodutivo. Larvicultura. Manejo profilático e sanitário. Seleção, engorda, alevinagem. Cultivo de peixes, abrangendo reprodução, larvicultura, alevinagem, seleção, nutrição e engorda. Produção em tanques rede. Carcinocultura. Produção de organismos aquáticos.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. MOREIRA, H. L. M.; VARGA, L.; RIBEIRO, R. P. Ribeiro; ZIMMENMANN, S. Fundamentos da Moderna Aquicultura. Ed. ULBRA, 198 p., 2001

2. MENEZES, A. Aquicultura na Prática. Ed. Hoper LTDA, 107p., 2005.
3. NADIA, R. B. B; Antônio O.; José R. B. Aqüicultura: Uma Visão Geral Sobre a Produção de Organismos Aquáticos no Brasil e no Mundo. Ed. Publicado pelo Grupo integrado de Aqüicultura e Estudos Ambientais (GIA), 2003.
4. PROENÇA, C. E. M.; BITTENCOURT, P. R. L. Manual de piscicultura tropical. Brasília IBAMA, 1994. 196 p.
5. PRISCILA, V. R. L. Nutrição e Alimentação de Peixes de Água Doce. Ed. Aprenda Fácil, 128 p., 2000.
6. KUBITZA, F.; LOVSHIN, L. L.; ONO, E. A.; SAMPAIO, A. V. Planejamento da produção de peixes. 3ª. ed. São Paulo, 1999. 77 p
7. OSTRENSKY, Antônio; BOEGER, Walter. Piscicultura: fundamentos e técnicas de manejo. Guaíba: Agropecuária, 211p. 1998.


7º Período

	Eixo Temático
	DESENVOLVIMENTO RURAL I

	Pré-requisito
	FUNDAMENTOS DA PROFISSÃO
	CH
	136 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Administração e Planejamento Agropecuário
	51
	
	-
	
	51
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Desenvolver os conceitos de administração e planejamento agropecuário associados à apuração de custos de produção, sistemas de contabilidade gerencial, cálculo e interpretação de medidas de resultado econômico e financeiro das empresas.

	Ementa:

	Classificação do capital agrário, dos custos e das receitas. Contabilidade fiscal e contabilidade gerencial. Sistema simplificado de contabilidade gerencial: registros físicos da produção e das atividades. Contabilidade de receitas e despesas, demonstração da renda líquida, inventários e contabilidade do ativo e do passivo. Principais medidas de resultado econômico e financeiro. Critérios econômicos e tomada de decisão. Gestão da empresa agropecuária e elaboração de projetos.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	 ANTUNES, L. M.; RIES, L. Gerência agropecuária: análise de resultados. Guaíba: Agropecuária, 1998. 240 p.

ENGEL, A.; ANTUNES, L. Manual de administração rural: custos de produção. Guaíba: Agropecuária, 1996. 142 p.

HOFFMANN, R., SERRANO, O., NEVES, E. M. et al. Administração da empresa agrícola. São Paulo: Pioneira, 1976.

MARION, J.C. Contabilidade rural: contabilidade agrícola, contabilidade da pecuária, imposto de renda pessoa jurídica. São Paulo: Atlas, 2002. 279p.

SCHIMIDT, PAULO; SANTOS, Jose Luis; PINHEIRO, Paulo Roberto . Introdução à Contabilidade Gerencial ‐


	Eixo Temático
	DESENVOLVIMENTO RURAL I

	Pré-requisito
	FUNDAMENTOS DA PROFISSÃO
	CH
	170 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Agronegócios
	34
	
	-
	
	34
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Apresentar os conceitos, fundamentos teóricos e aplicações da economia regional e

do agronegócio no mundo, Brasil e Amazônia. Oferecer as bases para uma análise crítica dos modelos tradicionais de economia regional e do agronegócio e propor alternativas metodológicas de desenvolvimento local e sustentável com base na orientação de arranjo produtivo local e cadeias produtivas.

	Ementa:

	Noções fundamentais da economia. Procura, oferta e estimativa de preço. Aplicação da lei da oferta e da procura na atividade. Teoria do consumidor. Custos e receitas. Macroeconomia e microeconomia. Problemas decorrentes da produção. Conceitos de agribusiness e cadeia produtiva. Mercado futuro.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	BARQUERO, A.V. Desenvolvimento endógeno em tempos de globalização. Porto Alegre: FEE, 2001.

BATALHA, M.O. (Coord.) Gestão agroindustrial. 2 ed. São Paulo: Atlas, 2001. (volume 1).

DINIZ, C.C., LEMOS, M.B. (Org.) Economia e território. Belo Horizonte: UFMG, 2005.

PARKIN, M. Economia. São Paulo: Addison Wesleyt, 2009.

SANTANA, Antônio Cordeiro de. Elementos de economia, agronegócio e desenvolvimento local. Belém: UFRA; GTZ; TUD, 2005.

SANTANA, Antônio Cordeiro de, AMIN, M.M. Cadeias produtivas e oportunidades de negócios na Amazônia. Belém: UNAMA, 2002.

BECKER, D. F.; WITTMANN, M. L. Desenvolvimento regional: abordagens interdisciplinares. Santa Cruz do Sul: Edunisc, 2003.

FUJITA, M.; KRUGMAN, P.R.; VENABLES, A.J. Economia espacial. São Paulo: Futura, 2002

HOMMA, A. K. O. Extrativismo vegetal na Amazônia: limites e oportunidades. EMBRAPA:Brasília, 2004.

LLRENS, F.A. Desenvolvimento econômico local: caminhos e desafios para a construção de uma nova política. Rio de Janeiro: BNDES, 2001.

MENDES, J. T. G.; PADILHA JUNIOR, J. B. Agronegócio: uma abordagem econômica. São Paulo: Pearson, 2007.

MUNDLAK, Y. Agricultural and economic growth: theory and measurement. London: Harvard University Press, 2000.

PORTER, M.E. Competição = on competition: estratégias competitivas essenciais. Rio de Janeiro: Campus, 1999.

SANTANA, Antônio Cordeiro de. A competitividade sistêmica das empresas de madeira da Região Norte. Belém: M & S Editora, 2002.

SANTANA, Antônio Cordeiro de. Arranjos produtivos locais na Amazônia: metodologia para identificação e mapeamento. Belém: ADA, 2004.

WILLIAMSON, O.E. The mechanisms of governance. New York: Oxford University Press, 1999




	Eixo Temático
	DESENVOLVIMENTO RURAL I

	Pré-requisito
	FUNDAMENTOS DA PROFISSÃO
	CH
	170 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Sociologia Rural e antropologia
	51
	
	11
	
	40
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Habilitar os discentes das Ciências Agrárias a analisar criticamente e compreender o processo de desenvolvimento do espaço agrário, o contexto socioeconômico, as relações societárias envolvidas tanto no Brasil como na América Latina tomando como base os clássicos da Sociologia geral e da Sociologia Rural. Além disso, analisar as questões fundiárias, os conflitos sociais e os movimentos sociais envolvidos.

	Ementa:

	Contexto histórico do aparecimento da sociologia; a importância da ciência sociológica e sua contribuição societária; Sociologia Rural no Brasil e na América Latina; Conceitos de comunidade e liderança; Importância dos movimentos sociais no Brasil e na Amazônia; Dinâmica das lutas socioambientais; O novo rural; Multifuncionalidade e pluriatividade.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	DURKHEIM, E. Introdução ao pensamento sociológico. São Paulo: Centauro, 2001.

GOHN, Maria da Glória. Movimentos Sociais no Início do Século XXI: antigos e novos atores sociais. 3a ed. Petrópolis: Vozes, 2007, v. 1, p. 13-88. 

GUY, H. Cultura e Desenvolvimento. Rio de Janeiro: Vozes, 2002.

MARTINS, José de Souza. O futuro da Sociologia Rural e sua contribuição para a qualidade de vida rural. Estud. av. [online]. 2001, vol.15, n.43, pp. 31-36.

MALUF, R; CARNEIRO, M J. (orgs). Para além da produção. Rio de Janeiro: MAUAD, 2003.

PUTNAM, R.D. Comunidade e democracia: a experiência da Itália moderna. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1997. 

SCHNEIDER, S. A pluriatividade na agricultura familiar. Porto Alegre: Ed. UFRGS, 2003.

SILVA, J. G.. O novo rural brasileiro. São Paulo: Projeto Rurbano, texto via Internet, 1998.

STEPHEN, L. Relações de gênero: Um estudo comparativo sobre organizações de mulheres rurais no México e no Brasil. In: NAVARRO, Zander (org.) Política, protesto e cidadania no campo: as lutas sociais dos colonos e trabalhadores rurais no Rio Grande do Sul. Porto Alegre,

Ed. UFRGS, 1996.

PHILIPPI JR, A. PELICIONI, C F (orgs). Educação ambiental e sustentabilidade. Barueri, SP: Manole, 2005.


	Eixo Temático
	DESENVOLVIMENTO RURAL I

	Pré-requisito
	FUNDAMENTOS DA PROFISSÃO
	CH
	170 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Cooperativismo
	34
	
	-
	
	34
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Oportunizar os conceitos da doutrina cooperativista.

	Ementa:

	Cooperativismo, associativismo e agronegócio. O sistema cooperativista. A organização formal das cooperativas. Administração de cooperativas. O cooperativismo brasileiro.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	ALENCAR, E. Associativismo rural e participação. Lavras: UFLA/FAEPE, 1997. 99p.

BROSE, M. Agricultura familiar, desenvolvimento local e políticas públicas. Santa Cruz do Sul: Edunisc, 1999. 347p.

SINAIT. Concurso de Monografias do 19º ENAFIT 2001 - As Cooperativas de Trabalho e as Fraudes aos Direitos dos Trabalhadores (vários autores). Mato Grosso do Sul, 2001.




	Eixo Temático
	PRODUÇÃO ANIMAL I

	Pré-requisito
	Nutrição de Animal II
	CH
	238

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Bubalinocultura
	51
	
	10
	
	41
	
	Obrigatório

	Objetivos Gerais:

	Permitir ao aluno conhecer os sistemas de produção e manejos aplicados na criação de búfalos, estimulando o senso crítico, organização, decisão e capacidade de busca de informações.

	Ementa:

	Histórico, panorama e mercado mundial e nacional da pecuária bubalina de leite e de corte. Índices de produtividade da bubalinocultura. Raças e melhoramento do rebanho. Sistemas convencionais e alternativos de produção. Instalações. Manejo alimentar, sanitário e reprodutivo. Manejo da ordenha. Criação de bezerros. Evolução de Rebanho. Exigências nutricionais de búfalos. Classificação e tipificação de carcaças. 

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	CARVALHO, L.O.M. Criação de Búfalos: alimentação, manejo, melhoramento e instalações. EMBRAPA/Centro de pesquisa Agroflorestal da Amazônia Oriental. Brasília: EMBRAPA, 1993.

FILHO, J.R.M. et al. Sanidade e produtividade em búfalos. Jaboticabal:FUNEP, 1993.

JORGE, A.M. Biotecnologias da reprodução em bubalinos.(Apostila) Departamento de produção e exploração animal/Unesp – UFMVZ, Botucatu.

RIBEIRO, H.F.R. Aspectos reprodutivos de bubalinos criados na região da Amazônia. Revista de Ciência Agrárias, n.45, 2006. (Suplemento).

ANUALPEC 2002. Anuário da Pecuária Brasileira. São Paulo: FNP Consultoria 7 Comércio. 2002, 392p.


	Eixo Temático
	PRODUÇÃO ANIMAL I

	Pré-requisito
	-
	CH
	238 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Bovinocultura de Leite
	68
	
	10
	
	58
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Estimular o senso crítico do aluno quanto aos sistemas de produção e busca de soluções técnicas visando a organização da atividade no horizonte da propriedade rural, mercados potenciais e segurança alimentar.

	Ementa:

	Panorama mundial da pecuária de leite. Índices de produtividade. Sistemas de criação, raças e cruzamentos. Aspectos anatômicos e fisiológicos da lactação. Instalações. Manejo de ordenha manual e mecânica. Stress calórico sobre o desempenho. Manejo alimentar e reprodutivo. Criação de bezerras e novilhas. Profilaxia e saúde do rebanho. Produção de leite a pasto. Evolução de Rebanho.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	AGUIAR, A. P. A., ALMEIDA, B. H. P.J.F. Produção de leite a pasto: abordagem empresarial e técnica. Viçosa: Aprenda Fácil, 1999, 170p.

ANUALPEC 2009. Anuário da pecuária brasileira. São Paulo: FNP Consultoria 7 Comércio. 2009, 392p.

BRESSAN, M., VERNEQUE, R. S., MOREIRA, P. A produção de leite em Goiás, Juiz de Fora: Embrapa Gado de Leite, 199, 310p.


	Eixo Temático
	PRODUÇÃO ANIMAL I

	Pré-requisito
	-
	CH
	238 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Avicultura
	68
	
	-
	
	68
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Conhecimento teórico e prático sobre a atividade de criação de espécies avícolas de

interesse zootécnico.

	Ementa:

	Estudo do ovo e formação do embrião, seleção de ovos para incubação, incubação, criação de pintos, criação de frangos de corte, criação de aves de postura, instalações, alimentação, higiene, tipos de vacinas e doenças que afetam a produção, controle econômico, noções básicas de melhoramento de aves. Cálculo de rações.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	ANUÁRIO 2006 DA AVICULTURA INDUSTRIAL. Itu: Gessulli Agribusiness, ano 97, n.11, 2005. 106p.

AVE WORLD: a Revista do avicultor moderno. Paulina. Animalword, ano 3, n.18, out./nov. 205. 88p.


	Eixo Temático
	PRODUÇÃO ANIMAL II

	Pré-requisito
	Nutrição Animal II
	CH
	102 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Equideocultura
	51
	
	15
	
	36
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Fornecer ao graduando conhecimentos relevantes da Equideocultura, dando-lhes subsídios técnicos necessários para tomada de decisões, tornando o agronegócio do cavalo viável e eficiente.

	Ementa:

	Origem e domesticação dos eqüídeos. Importância econômica e social da Equideocultura brasileira. Tipos econômicos e principais raças eqüinas. Ezoognósia e classificação das pelagens, particularidades e resenhas. Andamentos, aprumos e podologia. Instalações funcionais para eqüinos. Manejo Reprodutivo. Manejo alimentar. Manejo profilático das principais doenças. Rotina de manejo no haras.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. FRAPE, D. Nutrição e Alimentação dos Eqüinos. 3ª. ed. São Paulo: Roca, 2008.

2. LAZZERI, L. Lições de Podologia Eqüina. 1ª. ed. Belo Horizonte: EV/UFMG, 1992.

3. LEWIS,L. L. Nutrição clínica do cavalo. São Paulo: Roca, 2000. 710 p.

4. Manual de Instalações Funcionais para Eqüinos / Lúcio Sergio de Andrade. – Belo Horizonte: Equicenter, 2006. 102p.: Il.

5. Manual de Rotina de Manejo no Haras / Lúcio Sergio de Andrade. – Belo Horizonte: Equicenter, 2006. 100 p.: Il.

6. PASCOE, D.C.K.R. Afecções e distúrbios do cavalo. Editora Manole. 1998. 432p.

7. RESENDE, Adalgiza. Pelagem dos Eqüinos: Nomenclatura e genética. 2a. ed. Belo Horizonte: FEPMVZ, Editora, 2007.

8. SANTOS, F., O cavalo de sela brasileiro e outros eqüídeos. 1.ed., Botucatu: Varela, 1981, 341p.

9. SILVA, AEDF; UNANIAM, MM; ESTEVES, SN. Criação de Eqüinos. 1ª. ed. Brasília: Embrapa/Cenargen, 1998.
10. Thomassian, A. Enfermidades dos cavalos, Varela: SP. 1990.


8º Período

	Eixo Temático
	INDUSTRIALIZAÇÃO

	Pré-requisito
	-
	CH
	102 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	PTPOA I
	51
	
	15
	
	36
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Descrever os processos de fabricação dos principais derivados do leite, mel e ovos. 

	Ementa:

	Leite. Estudo da composição e da qualidade. Higiene. Conservação após à ordenha. Processamento. Microbiologia. Pasteurização. Envasamento. Estocagem. Produção de creme. Higienização dos equipamentos. Tecnologia de iogurte, queijos, manteiga, leite em pó e doce de leite. Ovo: Estudo da composição e qualidade. Processamento. Manipulação. Higiene. Conservação. Estocagem. Tecnologia de ovo em pó,  líquido, pasteurizado e irradiado. Processamento de produtos apícolas.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	AMIOT J. Ciência Y Tecnologia de La Leche: Princípios e Aplicaciones. Zaragosa,.

BRASIL, Portaria nº146, de 07 de março de 1996. Aprova o Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade dos Produtos Lácteos MAPA. Brasília, DF, 1996. 241p.

BRASIL, Decreto n°30.691, de 29 de março de 1952, alterado pelos decretos n°1.255 de 25.06.1962, n°1.236 de 02.09.1994, n°1812 de 08.02.1996 e n°2.244 de 05.06.1997. Aprova o Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. SDA/DIPOA. Brasília, DF, 1997. 241p.

GAVA, A. J. Pricípios de Tecnologia de Alimentos. São Paulo, Nobel, 1985. 284p.

GERMANO, P.M.L. Higiene e Vigilância Sanitária de Alimentos. São Paulo, Varela,

2001. 629pp.

JANK, M. S, FARINA, E. M. M. G., GALAN, V. B. O agribussiness do leite no Brasil.

São Paulo. Milkbizz, 1999. 108p.

KIRCHOF, B. Exploração leiteira para produtores. Guaíba, Agropecuária, 1994.

260p.

LANA, G.R.Q. Processamento e Conservação de Ovos. In: Avicultura. Recife.

UFRPE, 2000. P. 172 - 182.

LANDGRAF, M. Deteriorização Microbiológica de Alimentos. In: Microbiologia dos

Alimentos. São Paulo, Atheneu, 1996. P. 93 - 107.

SPREER, E. Lactologia Industrial: leche, preparacion y eleboracion, máquinas,

instalaciones y aparatos, productos lácteos. Zaragosa, Acribia, 1991. 617p.

VARNAM, A. H.; SUTHERLAND, J. P. Milk and milk products: technology, chemistry and microbiology. Chapman & Hall:London, 1994 451p.

VEISSEYRE, R. Lactologia Técnica. Zaragosa, Acribia, 1980. 650p


	Eixo Temático
	INDUSTRIALIZAÇÃO

	Pré-requisito
	Manejo Sanitário, Química e Bioquímica
	CH
	102 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	PTPOA II
	51
	
	15
	
	36
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Descrever os processos de fabricação dos principais derivados de bovinos, suínos, aves e pescado.

	Ementa:

	Carne e Derivados. Processamento dos produtos carneos. Conversão do músculo em carne. Tecnologia de abate de bovinos, suínos, aves e pescado. Técnicas de resfriamento de carcaças. Cortes e desossa. Embalagem e rotulagem. Propriedades finais da carne: maciez, suculência, sabor e odor. Fatores de contaminação e deterioração das carnes. Processamento de carnes: controle de qualidade, microbiologia e conservação pelo frio.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	ALBERTSEN, A. [et al.]. Higiene de la carne. Roma. FAO. 1959.

ANDRADE, N. J. Higienização na Indústria de Alimentos. Viçosa, UFV, 1994. 174 p.

BORGSTROM, G. Fish as food. New York, Academic Press, 1965.

BRASIL. MINISTERIO DA AGRICULTURA. Regulamento da Inspeção Industrial e

Sanitária dos Produtos de origem Animal - RIISPOA. Brasilia, MA. 1992. 116p.

BURGUESS, G.H.O., CUTTING, C.L., LOVERN, J.A. WATERMAN, J.J. El Pescado y

Las Industrias Derivadas de La Pesca. Zaragosa, Acribia, 1978.

BRUT, J.R. Fish Smoking and Drying. The Effects of Smoking and Drying on the

Nutritional Properties of Fish. London, Elsevier, 1988.

CONTRERAS-GUZMAN, E. S. Bioquímica de Pescados e Derivados. Jaboticabal,

UNESP, 1994.

GAVA, A. J. Princípios de Tenologia de Alimentos. São Paulo, Nobel, 1985. 284p.

GERMANO, P.M.L. Higiene e Vigilância Sanitária de Alimentos. São Paulo, Varela,

2001. 629p.

HALL.G.M. Fish Processing Technology. New York. VCH, 1992.

HUSS, H.H. El pescado fresco: su calidad y cambios de calidad. Colcción FAO. Pesca, n. 29. Roma: Organizacion de las Naciones Unidas para la Aricultura y la Alimentacion, 1988. 132p.

HUSS, H.H. Garantia da qualidade dos productos da pesca. FAO, documento técnico sobre as pescas, Roma: Organizacion de las Naciones Unidas para la Aricultura y la Alimentacion, 1997. 334p.

LANA, G .R .Q. Abate, processamento e conservação de frangos. In: Avicultura.

Recife.UFRPE, 2000. P. 159 - 171.

LANDGRAF, M. Microbiologia dos Alimentos. São Paulo, Atheneu, 1996.

LAWRIE, R. Ciência de La Carne. Zaragoza. Acribia, 1977.

MUCCIOLO, P. Carnes-conservas e semi-conservas. São Paulo. Ícone. 1985.

MUCCIOLO, P. Carnes-Estabelecimentos de matança e de industrialização. São

Paulo. Ícone. 1985.

OGAWA, M. & MAIA, E. L. Manual de pesca: Ciência e Tecnologia do pescado. São

Paulo, Varela. 1999. Volume I, 430p.

PARDI, M.C., SANTOS, I.F., SOUZA, E.R., PARDI, H.S. Ciência e Tecnologia da

Carne. Niteroi, EDUFF, 1993, Vol. 1, 581p., Vol. II, 514p.

PRICE, J. F. [et al.]. Ciência de la carne y de los productos cárnicos. Acribia.

Zaragoza. 1976.


	Eixo Temático
	DESENVOLVIMENTO RURAL II

	Pré-requisito
	DESENVOLVIMENTO RURAL I
	CH
	68 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Agricultura familiar
	34
	
	5
	
	29
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Definir e analisar a importância social e econômica da agricultura familiar no mundo, no Brasil e na Amazônia. Discutir formas alternativas de organização social da produção e comercialização de produtos agrícolas. 

	Ementa:

	Diversidade e desigualdade no meio rural brasileiro e na Amazônia; importância e

situação da agricultura familiar no mundo, no Brasil e na Amazônia; a lógica da ação coletiva; formas alternativas de organização social da produção e a tragédia dos comuns; 

noções sobrecapital social, desenvolvimento institucional e auto‐organização; princípios  doutrinários e evolução do associativismo e cooperativismo; introdução à economia solidária, comércio justo, e redes de trocas. Culturas zootécnicas propícias a agricultura familiar.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	 ALENCAR, E. Associativismo rural e participação. Lavras: UFLA/FAEPE, 1997. 99p.

BROSE, M. Agricultura familiar, desenvolvimento local e políticas públicas. Santa Cruz do Sul: Edunisc, 1999. 347p.

Viabilidade de sistemas agropecuarios na agricultura familiar da Amazônia

Tourrand J.F. (ed.). 2003. Brasilia : EMBRAPA, 468 p.. Workshop on Viabilidade de Sistemas Agropecuarios na Agricultura Familiar da Amazonia, 1999-10, Belem, Brésil.


	Eixo Temático
	DESENVOLVIMENTO RURAL II

	Pré-requisito
	DESENVOLVIMENTO RURAL I
	CH
	136 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Extensão Rural
	34
	
	12
	
	22
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Habilitar os discentes a analisar e compreender o contexto de formação histórica da extensão rural e sua aplicabilidade nos dias atuais.

	Ementa:

	A institucionalização e contexto histórico da extensão rural no mundo e no Brasil; geração e adaptação de ciência e tecnologia; difusão e adoção de tecnologia; o campo extensionista como educação e prática social; métodos e técnicas sociais de trabalho utilizados na extensão rural; processos de planejamento; desafios éticos do profissional das ciências agrárias na relação com a natureza e a sociedade no século XXI; elaboração de planos/projetos de atuação profissional.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	ANDRADE, Inácio Rebelo de. Difusão de inovações e extensão rural. Ed. Livros Horizonte,1987.

ALENCAR, E. & GOMES, M. A. O. Metodologia de pesquisa social e diagnóstico participativo.

Lavras: UFLA/FAEPE, 1998. 212p.

ALENCAR, E. Associativismo rural e participação. Lavras: UFLA/FAEPE, 1997. 99p.

BARROS, E. V. Princípios de ciências sociais para a extensão rural. Viçosa: UFV, 1994.
BROSE, Markus. Participação na Extensão Rural: experiências inovadoras de desenvolvimento local. TOMO EDITORIAL.

BUARQUE, S.C. Metodologia de planejamento do desenvolvimento local e municipal sustentável. Brasília: Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura, 1999.

172p.

BUARQUE, S.C. Metodologia de planejamento do desenvolvimento local e municipal sustentável. Brasília: Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura, 1999. 172p.

BUNCH, Roland. Duas espigas de milho: uma proposta de desenvolvimento agrícola participativo. Rio de Janeiro: AS-PTA, 1994.

CALDERON, Adolfo Ignácio & SAMPAIO, Helena. Extensão Universitária. Ed. Olho D'agua, 2003.

CAPORAL, R.F. e CASTELUBER, J.A . Agroecologia e Extensão Rural. Contribuições para a promoção do Desenvolvimento Rural Sustentável - MDA/SAF/DATER - IICA - Brasília 2004.166p.

COELHO, F. M. G. A arte das orientações técnicas no campo: concepções e métodos. Viçosa: UFV. 2005.

FONSECA, Maria Teresa Lousa da. A extensão rural no Brasil. Ed. Loyola, 1999.

FRITZEN, Silvino José. Formação de Líderes. Petrópolis: editora vozes, 2000.


	Eixo Temático
	PRODUÇÃO ANIMAL III

	Pré-requisito
	Nutrição Animal II
	CH
	238 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Bovinocultura de Corte
	68
	
	15
	
	53
	
	Obrigatório

	Objetivos Gerais:

	Permitir ao aluno conhecer os sistemas de produção e manejos aplicados na criação de bovinos de corte, estimulando o senso crítico, organização, decisão e capacidade de busca de informações.

	Ementa:

	Histórico e importância no Brasil. Bovinocultura e meio ambiente. Raças. Seleção e sistemas de cruzamento. Manejo geral e fases de criação. Manejo sanitário. Manejo reprodutivo. Instalações. Exigências de bovinos de corte. Caracterização dos sistemas de produção convencionais e alternativos. Manejo nutricional e alimentação. Novilho precoce e superprecoce. Gerenciamento da produção. Classificação e tipificação de carcaça e qualidade da carne. Rastreabilidade e certificação. Noções de comercialização e mercado nacional e internacional. 

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	PIREZ, V.P. Bovinocultura de corte, vol.1, FEALQ: Piracicaba, 760 p., 2010.

PIREZ, V.P. Bovinocultura de corte, vol.2, FEALQ: Piracicaba, 761-1510 p., 2010.

ALMEIDA, A. J., BUNGENSTAB, E. J., VASCONCELOS, J. T. E. et al. 1999. Novilho Precoce: Caminho para o Sucesso da Pecuária. Campo Grande, MS, 196p.

ANUALPEC 2002. Anuário da Pecuária Brasileira. São Paulo: FNP Consultoria 7 Comércio. 2002, 392p.

BITTENCOURT, A., FERREIRA, C. C. B., FIGUEIREDO, F. C. et al Simpósio de Produção de Gado de Corte, 2, Anais.., Viçosa: UFV/DZO, 2001, 381p.

FERREIRA, C. C. B., MARINHO, D. B., FARIA, D. A. et al Simpósio de Produção de Gado de Corte, 1, Anais..., Viçosa:UFV/DZO, 1999, 296p.

FIGUEIREDO, F. C., MAGALHÃES, K. A., MARCONDES, M. I. et al. Simpósio de Produção de Gado de Corte, 3, Anais..., Viçosa: UFV/DZO, 2002, 271p.


	Eixo Temático
	PRODUÇÃO ANIMAL III

	Pré-requisito
	- Nutrição Animal II
	CH
	238 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Suinocultura
	68
	
	10
	
	58
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Conhecer a atividade suinícola no contexto mundial abordando as principais características de  raças, manejo produtivo, alimentar e reprodutivo, biosseguridade e importância econômica.

	Ementa:

	Importância sócio-econômica da suinocultura. O mercado suinícola nacional e mundial, perspectivas da produção. Características dos suínos e suas particularidades, principais raças e suas aptidões. Sistemas de produção. Instalações. Reprodução, cruzamentos e melhoramento genético. Exigências nutricionais e alimentação. Manejo geral da criação de suínos. Biosseguridade. Estudo econômico e custos de produção.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. FÁVERO, J. A . Melhoramento genético das características reprodutivas e produtivas de suínos. Embrapa Suínos e Aves, Concórdia-SC,  2002.

2. SOBESTIANSKY, J.; WENTZ, I; SILVEIRA, P. R. S.; SESTI, L. A. C. . Suinocultura Intensiva, Produção, Manejo e Saúde do Rebanho. Embrapa, Brasília, 388p. 1998.

3. SOBESTIANSKY, J.; BARCELLOS, D.; MORES, N.; CARVALHO, L. F. ; OLIVEIRA, S. EDS. Clínica e patologia suína. Goiânia, 1999. 464p.

4. CARAMORI, J. G.; SILVA, A. B. 1. Manejo de Leitões - da maternidade à terminação. Ed LK, 380p. 2006

5. UPNMOOR, I. Produção de Suínos - A Matriz. Ed. Agropecuária, vol 4, 280p. 2007

6. Revista Suinocultura Industrial

7. Revista Pork World
8. Embrapa Suínos e Aves


	Eixo Temático
	PRODUÇÃO ANIMAL III

	Pré-requisito
	Nutrição Animal II
	CH
	

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Ovinocaprinocultura
	68
	
	20
	
	48
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Conhecer as técnicas dos manejos alimentar, sanitário e reprodutivo, bem como,  permitir ao aluno a capacidade de escolher as melhores técnicas e recomendá-las aos diferentes sistemas de produção relacionados ao agronegócio da moderna ovinocaprinocultura.

	Ementa:

	Histórico da pecuária de pequenos ruminantes no mundo e no Brasil; Importância Econômica; Raças caprinas e ovinas; Melhoramento; Manejo geral do rebanho e fases de criação; Instalações; Manejo alimentar; Manejo reprodutivo; Manejo sanitário; Produção de Leite; Organização da produção; Evolução de Rebanho; Planejamento do agronegócio da caprinocultura e da ovinocultura.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	ANUALPEC 2002. Anuário da Pecuária Brasileira. São Paulo: FNP Consultoria 7 Comércio. 2002, 392.

CAMARÃO, A. P. Pastagens Nativas da Amazônia. Belém: Embrapa/CPATU,

1999. 150p.

CAPRINOS E OVINOS., João Pessoa: Gráfica JB (Revista mensal – a partir de 1999) 

NUNES, I. J. Cadernos técnicos de Veterinária e Zootecnia. Belo Horizonte: Escola de Veterinária da UFMG. n. 33, 2000, 95p.

RANDALL, D. BURGGEREN, W. FRENCH, K. Fisiologia animal: mecanismos e adaptações . Rio de Janeiro: Ed. Guanabara Koogan. 4 ed, 2000, 729p.

REVISTA O BERRO, Editora Agropecuária Tropical (a partir de 2000)

RIBEIRO, S. D. A. Caprinocultura: Criação racional de caprinos. São Paulo: Nobel. 1997, 317p.

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ZOOTECNIA. A produção animal na visão dos brasileiros. Piracicaba: FEALQ, 2001, 927p.

VALADARES FILHO, S.C., ROCHA JUNIOR, V. R., CAPPELLE, E. R. Tabelas brasileiras de composição de alimentos para bovinos. Viçosa: UFV, 2001, 297p.

VEIGA, J. B., TOURAND, J. F., QUANZ, D. A pecuária na fronteira agrícola da Amazônia: o caso do município de Uruará, PA, na região Transamazônica. Belém: Embrapa/CPATU, Documentos, n. 87, 1996, 61p.




	Eixo Temático
	PRODUÇÃO ANIMAL III

	Pré-requisito
	Nutrição Animal II
	CH
	153 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Formulação e Fabricação de Rações
	34
	
	-
	
	34
	
	Obrigatório

	Objetivo Geral:

	Enfocar a formulação de rações para nutrição animal.

	Ementa:

	Indústria de rações e suplementos. Qualidade na produção de rações. Recepção e armazenamento de ingredientes. Equipamentos de uma fábrica de rações. Processamento de rações. Exigências nutricionais dos animais. Métodos de formulação de rações para ruminantes e não ruminantes. Formulação de suplementos minerais  Softwares. Controle de qualidade.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. BERTECHINI,A .G. Nutrição de monogástricos. FAEPE/UFLA, Lavras, 1997, 255p.

2. CAMPOS, J. Tabelas para cálculo de rações. IU/UFV, Viçosa, 1981, 64 p.

3. COUTO, H. P. Fabricação de rações e suplementos para animais: Gerenciamento e Tecnologias. Viçosa, MG. 2008. 263p.

4.NATIONAL RESEARCH COUNCIL. Nutrientrequerimentsofbeefcattle (1996),Dairycattle (1989), Swine (1988), Poutry (1994) and Fish (1993).Washington,National Academy of Science.

5. NUNES, I. J. Cálculo e avaliação de rações e suplementos. FEP-MVZ Editora, BeloHorizonte, 1998, 185 p.

6. NUNES, I.J. Nutrição animal básica. FEP-MVZ Editora, Belo Horizonte, 1998, 388 p.7.ROSTAGNO, H.S., et al. Composição de alimentos e exigências nutricionais de aves esuínos (tabelas brasileiras). IU/UFV, Viçosa, 1987, 60 p.

8. TEIXEIRA, A .S. Alimentos e alimentação dos animais. UFLA/FAEPE, Lavras, 1997402 p.

9. TEIXEIRA, A. S. Nutrição de ruminantes. UFLA/FAEPE, Lavras, 1992, 239p.



13.2. Disciplinas Eletivas
	Eixo Temático
	

	Pré-requisito
	Biologia Vegetal; Morfofisiologia Animal II
	CH
	51 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	PLANTAS TÓXICAS
	51
	
	15
	
	46
	
	Eletiva

	Objetivo Geral:

	Proporcionar conhecimento geral sobre as principais plantas denominadas tóxicas

para animais de produção.

	Ementa:

	Intoxicação por plantas de interesse da produção em nossa região, como as que causam morte súbita; as plantas fotossensibilizantes e hepatotóxicas; as plantas radiomimetizantes; as neurotóxicas; plantas cianogênicas; plantas que causam transtornos gastrointestinais. Plantas abortivas.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	BARBOSA, R.R.; SILVA, J.P.; RODRIGUES FILHO, M.; SOTO‐BLANCO, B. Plantas Tóxicas de Interesse Agropecuário – importância e formas de estudo. Acta Veterinária Brasileira v. 1, p. 1‐7, 2007.

TOKARNIA, C.H.; DOBEREINER, J.; PEIXOTO, P.V. Plantas Tóxicas do Brasil. Editora Helianthus, Rio de Janeiro, 2000.

TOKARNIA, C.H.; DOBEREINER, J.; DA SILVA, M.F. Plantas Tóxicas da Amazônia – a bovinos e outros herbívoros. Manaus‐AM, 1979.

VASCONCELOS. J, VIEIRA, J.G.P. VIEIRA, E.P.P. Plantas Tóxicas: Conhecer para Prevenir;

Revista Científica da UFPA, V. 7, Nº 01, 2009.

CRUZ, TC. & PARDAL, P.P.O. Perfil epimediológico das plantas tóxicas no município de Belém, no período de julho de 2004 a agosto de 2005; disponível em http//www.saudebrasilnet.com.br


	Eixo Temático
	

	Pré-requisito
	Biologia Vegetal
	CH
	51 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	PLANTAS DANINHAS
	51
	
	12
	
	39
	
	Eletiva

	Objetivo Geral:

	Oportunizar aos alunos informações teóricas e práticas quanto as plantas daninhas e seu controle dentro de um contexto de manejo integrado de plantas daninhas, proporcionando uma visão crítica para adoção de técnicas que sejam seguras ao meio ambiente, ao homem e economicamente viáveis.

	Ementa:

	Conceituação e importância das plantas daninhas. Biologia e identificação de plantas daninhas e sua respectiva interferência na agricultura, floresta, pastagem e áreas não agrícolas. Manejo integrado de plantas daninhas (métodos de controle: preventivo, mecânico, físico, cultural, químico e biológico). Técnicas de aplicação de herbicidas

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	FERREIRA, L.R.; et al. Manejo integrado de plantas daninhas na cultura do eucalipto. Viçosa, MG, Ed. UFV, 2010. 140 p.  

LORENZZI, H. Manual de identificação e controle de plantas daninhas: plantio direto e convencional. 6 ed. Nova Odessa, SP, Plantarum, 2007. 384 p.

RADOSEVICH, S.; HOLT, J.; GHERSA, C.  Physiological aspects of competition.  In: Weed ecology implicatios for manegements.  New York: John Willey and sons, 1996.  p. 217-301.

SILVA, A.A.;  SILVA, J.F. Tópicos em Manejo de plantas daninhas. Viçosa, MG, Ed. UFV, 2010. 140 p.  

TOKARNIA, C.H.; DÖBEREINER, J.; SILVA, M.F. Plantas tóxicas da Amazônia a bovinos e outros herbívoros. Manaus, INPA. 1979. 95 p.

VARGAS, L.; ROMAN, E.S. Manual de manejo e controle de plantas daninhas. Passo Fundo, RS, EMBRAPA Trigo, 2008. 780 p.


	Eixo Temático
	

	Pré-requisito
	Melhoramento Genético Animal
	CH
	51 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	AVALIAÇÃO GENÉTICA DE ANIMAIS DOMÉSTICOS
	51
	
	30
	
	21
	
	Eletiva

	Objetivo Geral:

	Proporcionar maior aprofundamento sobre os métodos de avaliação genética animal.

	Ementa:

	Valores e médias. Seleção. Teoria dos Índices de Seleção. Metodologia dos Modelos Mistos. Uso de softwares para estimativa de valores genéticos.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	CRUZ, C.D. Princípios de genética quantitativa. Viçosa: UFV, 2005.

EMBRAPA –CNPGL Melhoramento genético de bovinos leiteiros, 2001. 256 p.

FALCONER, D.S.; MACKAY, T.F.C. Introduction to quantitative genetics. Longman, 1996.

GIANNONI, A., M.; GIANNONI, M. L. Genética e melhoramento de rebanho nos trópicos. Nobel, 1987 374 p.

KINGHORN, B.; VAN der WERF, J.; RYAN, M. Melhoramento animal: Uso de novas tecnologias. Piracicaba: FEALQ, 2006.

LERNER, I.M. Melhoramento genético dos animais. Poligono Editora.

PEREIRA, J.C.C. Melhoramento Genético aplicado à produção animal. 4. ed. Belo Horizonte: FEPMVZ Editora, 2004. 609 p.

SEARLE, S.R. Matrix algebra for biological sciences. New York, John Wiley & Sons.

1996.

VAN VLECK, L.D. Selection index and introduction to mixed model methods. Florida: CRC Press, Boca Raton, 1993. 481p.


	Eixo Temático
	

	Pré-requisito
	Nutrição Animal II
	CH
	51 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	RANICULTURA
	34
	
	-
	
	34
	
	Eletiva

	Objetivo Geral:

	Dar conhecimento sobre a importância econômica da criação de rãs, características  morfofisiológicas, biologia dos anfíbios, nutrição de rãs, manejo sanitário, manejo reprodutivo.

	Ementa:

	Importância sócio‐econômica na Região Norte. Espécies. Instalações. Sistemas de criação. Manejo produtivo e reprodutivo. Sanidade. Cuidados com a cria. Recria. Carcaça. Alimentação. Cálculo de rações. Sistemas de acasalamento na região tropical. Práticas zootécnicas. Qualidade da água para a criação de rãs. Características da Rana catesbiana.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	LIMA, SL; AGOSTINHO, CA. A criação de rãs. 3ª. ed. São Paulo: Globo, 1995.

FABICHAK, I. Criação Racional de Rãs. 1ª. ed. São paulo: Nobel, 1985.

VIEIRA, MI. Produção Comercial de Rãs. 2ª. ed. São Paulo: Nobel, 1980.


	Eixo Temático
	

	Pré-requisito
	NUTRIÇÃO ANIMAL II
	CH
	 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Estrutiocultura
	34
	
	4
	
	30
	
	Eletiva

	Objetivo Geral:

	Atender à demanda atual do mercado de trabalho quanto a atividade de criação de avestruzes, buscando formar profissionais para enfrentar os novos desafios desta área do agronegócio. 

	Ementa:

	Histórico da estrutiocultura nacional e mundial; Instalações e ambiência; Manejo produtivo, reprodutivo e alimentar; Biosseguridade; Avaliação econômica e viabilidade de projetos; Comercialização. 

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. BERTECHINI, A. G. Nutrição de Monogástricos. UFLA
2. CAMARÃO, A. P. Pastagens Nativas da Amazônia. Embrapa

3. CARRER,C.C.; KORNFELD, M.E. A Criação de avestruzes no Brasil. Ed. Ultracopy, RioClaro-SP, Brasil. 1999. 308p.

4. COUTO, H. P. Fabricação de Rações e Suplementos para Animais: Gerenciamento e Tecnologias. Aprenda fácil.

5. KORNFELD, M.E.; ELMÔR, R.A.; CARRER, C.C. Avestruzes no Brasil: Incubação e Criação de Filhotes. Ed. Nova Página, São Paulo-SP, Brasil. 2001. 113p.

6. MELO, A. L. M. Desenho Técnico Aplicado às Ciências Agrárias. UFRA


	Eixo Temático
	

	Pré-requisito
	NUTRIÇÃO ANIMAL II
	CH
	 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Coturnicultura
	34
	
	4
	
	30
	
	Eletiva

	Objetivo Geral:

	 Planejar uma criação de codornas objetivando a produção de carne e ovos.

	Ementa:

	Importância da coturnicultura no contexto nacional. Instalações e equipamentos. Planejamento da criação. Manejo produtivo e reprodutivo. Nutrição e programa de alimentação. Biosseguridade. Comercialização.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. ALBINO, L. F. T. Criação de codornas para a produção de ovos e carne. Aprenda fácil

2. BERTECHINI, A. G. Nutrição de monogástricos. UFLA
3. COUTO, H. P. Fabricação de rações e suplementos para animais: gerenciamento e tecnologias. Aprenda fácil.

4. MACARI, M. Água na avicultura industrial. FUNEP

5. MELO, A. L. M. Desenho técnico aplicado às Ciências Agrárias. UFRA


	Eixo Temático
	

	Pré-requisito
	NUTRIÇÃO ANIMAL II
	CH
	51 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	NUTRIÇÃO DE CÃES E GATOS
	51
	
	10
	
	41
	
	Eletiva

	Objetivo Geral:

	Capacitar o aluno na área da nutrição de cães e gatos.

	Ementa:

	Introdução à criação de cães e gatos. Fisiologia da digestão e da absorção. Metabolismo dos nutrientes. Principais alimentos e aditivos. Requerimentos e balanceamento. Manejo alimentar. Processamento de rações, problemas metabólicos causados pela nutrição e alimentação. Marketing de rações para cães e gatos.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1.
CHURCH, D.C. & POND, W.G. (1977) – Bases Científicas para laNutricion y Alimentacionde losAnimales Domésticos. Zaragoza, Acibia. 462p.

2.
GOGNON, A.C.; CHAURAND, J.P. & LARUE, J.F. (1993) – Troubles du ComportementAlimentaire. In: Comportament du Chat etses Troubles. Ed Points Vétérinaire.Maisons-Alfort. 217-237. 239p.

3.
GRANDJEAN, D. & PARAGON, B.M. (1990) Alimentation du Chienet du Chat. AFTAA –AssociuationFrançaisedesTéchniciens de l´AlimentationAnimale. Journées AFTAA15 et 16 mai 1990. AFTAA, Paris.

4.
HERDT, T. (1999) Fisiologia Gastrointestinal e Metabolismo In: Tratado de FisiologiaVeterinária. CUNNIGHAM, J.G., Guanabara Koogan, Rio de Janeiro. (pgs. 213 –289), 528p.

5.
LEWIS, L.D., MORRIS, M.L. Jr& HAND, M.S. (1987) Alimentation Clinique dêsPetitsAnimaux. Mark Morris Assoc. Topeka, Khansas. 492p.

6.
N.R.C. (1986) – Nutrient Requirements of Cats, National research Council, NacionalAcademic Press. Washington. 75p.

7.
N.R.C. (1985) – Nutrient Requirements of Cats, National research Council, NacionalAcademic Press. Washington. 75p.

8.
SIMPSON, J.W. & ELSE, R.W. (1991) – Digestive Disease in the Dog and Cat. Vitória,(Australia) 287p.

9.
TURNER, D.C. & BATESON, P. (1988) – The Domesctic Cat – the biology of his behavior.Cambridge Univ. Press. Cambridge. 221p.

10.
WILLS, J.M. & SIMPSON K.W. (1994) – The Waltham Book of Clinical Niutrition of the Dog &Cat. Pergamon ed. Hardcover. 472p.

11.
WOLTER, R. (1988) Diététique du Chienet du Chat. Masson. Paris. 253p.

12.
WOLTER, R. (1991) Dietetichat – Toussurl`Alimentation de vôtre Char. Ed Vecchi. Paris.148p.


	Eixo Temático
	

	Pré-requisito
	Biologia Vegetal 
	CH
	

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	CULTURAS VEGETAIS DE INTERESSE ZOOTECNICO
	51
	
	20
	
	31
	
	Eletiva

	Objetivo Geral:

	Oportunizar informações para a produção vegetal de espécies de interesse zootécnico. 

	Ementa:

	Importância econômica, classificação botânica, preparo de área, tratos culturais, produção, colheita e beneficiamento de: cana‐de‐açúcar, milho, soja, sorgo, mandioca, girassol e canola, dentre outras.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	TAIZ, L.; ZEIGER, E. Fisiologia Vegetal. 3 ed. Porto Alegre: Artmed, 2004.




	Eixo Temático
	

	Pré-requisito
	Melhoramento Genético Animal
	CH
	136 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	EZOOGNOSIA E JULGAMENTO DOS ANIMAIS DE PRODUÇÃO


	51
	
	20
	
	30
	
	Eletiva

	Objetivo Geral:

	Capacitar o estudante a caracterizar o exterior dos animais domésticos, suas principais raças e dar bases para a seleção e julgamento de animais.

	Ementa:

	Importância. Ezoognózia. Estudo das raças e demais grupos zootécnicos. Avaliação cronológica dentária. Mensuração

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	ABCZ.M.A. Regulamento do serviço de Registro Geneológico das Raças Zebuínas.

CAMARGO. M.X.; CHIEFFI, A. Ezoognósia

SAMPAIO. N.S. Características Específicas dos Zebuínos Exterior. In. Curso Intensivo de

Melhoramento e Julgamento das Raças Zebuínas. ABCZ. Uberaba (MG) 06/1975.


	Eixo Temático
	

	Pré-requisito
	NUTRIÇÃO ANIMAL II
	CH
	136 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	EXIGENCIAS NUTRICIONAIS DE RUMINANTES


	51
	
	10
	
	41
	
	Eletiva

	Objetivo Geral:

	Capacitar o estudante a caracterizar o exterior dos animais domésticos, suas principais raças e dar bases para a seleção e julgamento de animais.

	Ementa:

	Consumo de matéria seca. Princípios de exigências nutricionais. Requerimento nutricional. Métodos de estimativas das exigências nutricionais. Exigências nutricionais de Comparação energia, proteína e minerais. Predição do desempenho animal.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	AGRICULTURAL AND FOOD RESEARCH COUNCIL - AFRC. Energy and protein requeriments of ruminants. Wallingford: Commonwealth Agricultural Bureaux International, 1993.159p.

AGRICULTURAL AND FOOD RESEARCH COUNCIL - AFRC. Technical Committee on Responses to Nutrients, Report 10. The nutrition of goats. Aberdeen: Ag. Food Res. Council. Nutr. Abstr. Revision (Series B), v.67, n.11. 1998.

AGRICULTURAL AND FOOD RESEARCH COUNCIL - AFRC. Technical Committee on Responses to Nutrients. A reappraisal of the calcium and phosphorus requirements of sheep and cattle. Nutrition Abstract and Reviews. Series B: Livestock Feeds and Feeding, v.61, n.9, p.573-612, 1991.

AGRICULTURAL RESEARCH COUNCIL - ARC The nutrient requirement of farm livestock. No 2 ruminants. London: Commonwealth Agricultural Bureaux, 1965. 264p.

AGRICULTURAL RESEARCH COUNCIL - ARC The nutrient requirement of ruminants livestock. London: 1980. 351p.

BACH, A.; CALSAMIGLIA, S.; STERN, M. D. Nitrogen metabolism in the rumen. Journal of Dairy Science, v.88 (suppl. E), p.9-21, 2005.

BICKEL, H. Feed evaluation and nutritiona requirements. Livestock Production Science, v.19, p.211-216. 1988

BRODY, S. Bioenergetics and growth: with special reference to the efficiency complex in domestic animals. New York: Reinhold Publishing Corporation, 1945. 1023p.

CABRAL, L. S.; NEVES, E. M. O.; ZERVOUDAKIS, J.T.et al. Estimativas dos requisitos nutricionais de ovinos em condições brasileiras. Revista Brasileira Saúde e Produção Animal, v.9, n.3, p. 529-542, jul/set, 2008.

CANNAS, A.; TEDESCHI, L.O.; FOX, D.G.; PELL, A.N.; VAN SOEST, P.J. A mechanistic model for predicting the nutrient requirements and feed biological values for sheep. Journal of Animal Science, v. 82, n.1, p.149-169, 2004.

COELHO DA SILVA, J. F.; LEÃO, M. I. Fundamentos de nutrição de ruminantes. 1. ed. Piracicaba: Livroceres, 1979. 380p.

COSTA, R. G. Exigências de minerais para cabras em gestação. Jaboticabal: FCAV/UNESP, 1996, 88 p. (Tese – Doutorado em Zootecnia).

DI MARCO, O. N. Crescimiento y respuesta animal. Buenos Aires: AAPA, 1994. 129 p.

FERRELL, C.L.; jenkins, T.G. Cow type and the nutritional environment: Nutritonal aspects. Journal of Animal Science, v.61, p.725-741, 1985.

GERASEEV, L. C. Exigências nutricionais de ovinos. In: ENCONTRO MINEIRO DE OVINOCULTURA, 2000, Lavras. anais. Lavras : UFLA, 1998. p. 30-50.

GONZAGA NETO, S.; SILVA SOBRINHO, A.G., RESENDE, K.T. et al. Composição corporal e exigências nutricionais de proteína e energia para cordeiros Morada Nova. Revista Brasileira de Zootecnia, v.34, n.6, p.2446-2456, 2005 (supl.).

INRA. Alimentation des bovins, ovins et caprins, INRA (ed.), Paris, França, 1988, 471p.

LOFGREEN, G.P.; GARRET, W.N. A system for expressing net energy requirements and feed values for growing and finishing beef catle. Journal of Animal Science, v.27, n.3, p.793-806, 1968.

LUO, J., GOETSCH, A.L., NSAHLAI, I.V. et al. 2004.Prediction of metabolizable energy and protein  requirement for maintenance, gain and fiber growth of  Angora goats.. Small Rum. Res. 53, 339-356.

NATIONAL RESEARCH COUNCIL – NRC. Nutrient requirements of sheep. 6. ed. Washington: National Academy Press . 1985.  99p.

NATIONAL RESEARCH COUNCIL - NRC. Nutrient requirements of small ruminants. 2006, 362p.

NATIONAL RESEARCH COUNCIL - NRC. Nutrients requirements of beef cattle. 7. ed. rev. Washington, D.C: National Academy Press, 2000. 232p.

NATIONAL RESEARCH COUNCIL Subcommittee on Beef Cattle Nutrition. Nutrient requirements of beef cattle. 7.ed. Washington: National Academy Press, 1996. 242 p.

PAULINO, P. V. R.; VALADARES FILHO, S. C. DETMANN, E. et al. Exigências nutricionais de Zebuínos no Brasil. III. Minerais. In: VALADARES FILHO, S.C.; PAULINO, P.V.R.; MAGALHÃES, K. A. Exigências nutricionais de zebuínos e tabelas de composição de alimentos BR-Corte. Viçosa: UFV/DZO, 2006a. 142p.

RATTRAY, P. V.; GARRETT, N. W.; EAST, N. E. et al. Efficiency of utilization of metabolizable energy during pregnancy and the energy requirements for pregnancy in sheep. Journal Animal Science, v. 38, n.2, p.383-93. 1974.

RESENDE, K. T.; SILVA, H. G. O; LIMA, L. D. et al. Avaliação das exigências nutricionais de pequenos ruminantes pelos sistemas de alimentação recentemente publicados. Revista Brasileira Zootecnia, v.37, suplemento especial p.161-177, 2008.

RESENDE, K.T.; FERNANDES, M.H.M.; TEIXEIRA, I.A.M.A. et al. Exigências nutricionais de caprinos e ovinos. In: REUNIÃO ANUAL DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE ZOOTECNIA, 42., 2005, Goiânia. Anais... Goiânia: Sociedade Brasileira de Zootecnia, 2005. p.114-135.

RESENDE, K.T.; TEIXEIRA, I. A. M. A; FERNANDES, M. H. M.R. Metabolismo de energia In: BERCHIELLI, T. T.; PIRES, A. V.; OLIVEIRA, S. G. Nutrição de ruminantes. Jaboticabla: Funep, 2006. 538 p.

SANTOS, E. M. dos. Composição corporal e exigências líquidas de proteína e energia para ganho de cordeiros submetidos a pastejo na caatinga. Patos: Paraíba, UFCG, 2006. p. 42 (Dissertação – Mestrado em Zootecnia 

SEAL , C. J.; REYNOLDS,C. K. . Nutritional implications of gastrointestinal and liver metabolism in ruminants. Nutr Res Rev . v.6, p.185–208, 1993.

SILVA, A. M. A.; NÓBREGA, G. H. Exigências nutricionais de ruminantes em pastejo. In: I Simpósio em sistemas agrosilvipastoris no semi-árido – I SIMPAS. PPGZ/CSTR/UFCG, maio de 2008.

SILVEIRA, H. S.; SENNA, A. J. T.; CÉSAR, C. et al. A coordenação na cadeia produtiva da ovinocultura como instrumento para o desenvolvimento regional: o caso da iniciativa local do cordeiro herval Premium. In: II Seminário Internacional sobre Desenvolvimento Regional, 2004, Santa Cruz do Sul. Seminario Internacional de Desenvolvimento regional. Santa Cruz : Helga Haas, 2004.

VALADARES FILHO, S.C.; PAULINO, P.V.R.; DETMANN, E. et al. Exigências nutricionais de zebuínos no Brasil. I. Energia. In: VALADARES FILHO, S.C.; PAULINO, P.V.R.; MAGALHÃES, K. A. Exigências nutricionais de zebuínos e tabelas de composição de alimentos BR-Corte. Viçosa: UFV/DZO, 2006a. 142p.

VALADARES FILHO, S.C.; PAULINO, P.V.R.; VALADARES, R. F. D. et al. Exigências nutricionais de zebuínos no Brasil. II. Proteína. In: VALADARES FILHO, S.C.; PAULINO, P.V.R.; MAGALHÃES, K. A. Exigências nutricionais de zebuínos e tabelas de composição de alimentos BR-Corte. Viçosa: UFV/DZO, 2006b. 142p.


	Eixo Temático
	

	Pré-requisito
	-
	CH
	136 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	SEMINÁRIO INTEGRADO
	34
	
	24
	
	10
	
	Eletiva

	Objetivo Geral:

	Incentivar a pesquisa e difusão de conhecimento aplicado ao curso de Zootecnia,

bem como o aprimoramento da capacidade argumentativa e de geração de discussão e

debate em torno do tema escolhido.

	Ementa:

	Análise textual e análise interpretativa, momentos lógicos essenciais no texto científico, análise temática e síntese, utilização de recursos audiovisuais, postura e entonação de voz, reflexão expositiva das conclusões do texto.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	RUIZ, R.L. O SEMINÁRIO. Metodologia Científica. http://geocities.yahoo.com.br/rogeriolacazruiz/delzo/semi.html. Visitado em 12 de fevereiro de 2005.

RAMÓN BLANCO, R. Os seminários de história. IN:____________. Técnica da pesquisacientífica. Editora Capelo, São Paulo, 1978, p.145‐155.

SEVERINO, A.J. Diretrizes para a realização de um seminário. IN:__________Metodologia de trabalho científico. Cortez Editora/Autores Associados. São Paulo, 1984, p.99‐109.


	Eixo Temático
	

	Pré-requisito
	NUTRIÇÃO ANIMAL II
	CH
	

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Avicultura Familiar
	34
	
	10
	
	14
	
	Eletiva

	Objetivo Geral:

	Atender à demanda atual do mercado de trabalho quanto a atividade de criação de aves caipiras, buscando formar profissionais para enfrentar os novos desafios da agricultura familiar. 

	Ementa:

	Considerações gerais; Sistemas de produção; Instalações e ambiência; Manejo produtivo, reprodutivo e alimentar; Biosseguridade; Avaliação econômica e de viabilidade de projetos; Comercialização.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. BERTECHINI, A. G. Nutrição de Monogástricos. UFLA

2. CAMARÃO, A. P. Pastagens Nativas da Amazônia. Embrapa

3. COUTO, H. P. Fabricação de Rações e Suplementos para Animais: Gerenciamento e Tecnologias. Aprenda fácil.

4. FERREIRA, R. A. Maior Produção com Melhor Ambiente para Aves, Suínos e Bovinos. Aprenda fácil.

5. LANA, G. R. Q. Avicultura. Rural 

6. MACARI, M. Água na Avicultura Industrial. FUNEP

7. MALAVAZZI, G. G. Avicultura: Manual Prático. NOBEL

8. MELO, A. L. M. Desenho Técnico Aplicado às Ciências Agrárias. UFRA

9. PEREIRA, M. F. Construções Rurais. Nobel

10. SANTOS, B. M. Manual de Doenças Avícolas. UFV

11. SILVA, I. J. O. Ambiência na Produção de Aves em Clima Tropical. BEA

12. TOURRAND. J. F. Viabilidade de Sistemas Agropecuários na Agricultura Familiar da Amazônia. FUNTEC

13. VALVERDE, C. C. 250 Maneiras de Preparar Rações Balanceadas para Galinhas Poedeiras. Aprenda Fácil

14. VALVERDE, C. C. 250 Maneiras de Preparar Rações Balanceadas para Frangos de Corte. Aprenda Fácil


	Eixo Temático
	

	Pré-requisito
	Produção Animal II
	CH
	136 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	INCUBAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	

	Objetivo Geral:

	Abordar os processos embriológicos das aves durante o processo de incubação,

destacando os pontos críticos de controle para maximizar a eficiência do processo de

eclosão.

	Ementa:

	Formação do embrião, desenvolvimento embriológico, etapas do processo de incubação, pontos críticos do processo de incubação, fatores que afetam a eclodibilidade e a qualidade do pintinho de um dia. Instalações de Incubatórios, equipamentos (incubadoras e nascedouros).

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	MACARI, M. & GONZALES, E. Manejo da Incubação. Jaboticabal: FACTA, 2003. 537p.

ANUÁRIO 2006 DA AVICULTURA INDUSTRIAL. Itu: Gessulli Agribusiness, ano 97, n.11, 2005. 106p.

AVE WORLD: a Revista do avicultor moderno. Paulina. Animalword, ano 3, n.18, out./nov. 205. 88p.

CONFERÊNCIA APINCO 2005 DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA AVÍCOLAS, 2005, Santos. Anais... Campinas: FACTA, 2005. v. 1

CONFERÊNCIA APINCO 2005 DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA AVÍCOLAS, 2005, Santos. Anais... Campinas: FACTA, 2005. v. 2

CONFERÊNCIA APINCO 2006 DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA AVÍCOLAS, 2006, Santos. Anais... Campinas: FACTA, 2006.

MARQUES, D. Fundamentos básicos de incubação industrial. São Paulo: CASP, 1994. 143 p.

PINHEIRO, M.R. (Org.). Ambiência e instalações na avicultura industrial. Campinas: Fundação Apinco de Ciência e Tecnologia Avícolas, 1995. 175 p. (Coleção Facta)

PINHEIRO, M.R. (Org.). Fisiologia da digestão e absorção das aves. Campinas: Fundação Apinco de Ciência e Tecnologia Avícolas, 1994. 176 p. (Coleção Facta)

PINHEIRO, M.R. (Org.). Manejo de frangos de corte. Campinas: Fundação Apinco de Ciência e Tecnologia Avícolas, 1994. 174p. (Coleção Facta)


	Eixo Temático
	

	Pré-requisito
	-
	CH
	136 h 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	EMPREENDEDORISMO RURAL
	51
	
	-
	
	51
	
	Eletiva

	Objetivo Geral:

	Ressaltar a importância do empreendedorismo rural como força propulsora do desenvolvimento sustentável na Amazônia. Desenvolver conceitos associados à análise mercadológica, identificação de oportunidades de negócios e formulação de estratégia competitiva. Integrar conteúdos multidisciplinares por meio dos estudos para elaboração de um Plano de Negócios.

	Ementa:

	Origem, desenvolvimento e tipos de empreendedorismo; motivações, princípios e valores na ação empreendedora; estudos de caso em empreendedorismo rural; planejamento estratégico e plano de negócios: definição do negócio, análise macroambiental e do ambiente de negócios, elaboração de estratégia competitiva e determinação de competências distintivas.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	CHIAVENATO, I. Introdução à Teoria Geral da Administração (7ª EDIÇÃO).

GIOIA , Ricardo. Fundamentos de marketing: conceitos clássicos ‐ vol. 1

KOTLER, Philip. Princípios de Marketing. Prentice Hall Brasil, 12ª edição, 2007, 624p.

TAVARES, M. C. Planejamento estratégico: a opção entre sucesso e fracasso empresarial. São Paulo: Harbra, 1991. 199 p.

ARANTES, N. Sistemas de gestão empresarial: conceitos permanentes na administração de empresas válidas. São Paulo: Atlas, 1994. 440 p.

NANTES, J. F. D. Gerenciamento da empresa rural. In: BATALHA M. O. (Coord.). Gestão agroindustrial. São Paulo: Atlas, v. 1, p. 489 – 514, 1997.

SILVA A. L. da; BATALHA M. O. Marketing estratégico aplicado às firmas agroindustriais. In: BATALHA M. O. (Coord.). Gestão agroindustrial. São Paulo: Atlas, v. 1, p. 515 – 543, 1997


	Eixo Temático
	

	Pré-requisito
	Nutrição Animal II
	CH
	 

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Cunicultura
	34
	
	4
	
	30
	
	Eletiva

	Objetivo Geral:

	 Planejar uma criação de coelhos objetivando a produção de carne/peles e reprodutores.

	Ementa:

	Importância da cunicultura no contexto nacional. Principais raças. Instalações e equipamentos. Planejamento da criação. Manejo produtivo e reprodutivo. Nutrição e programa de alimentação. Biosseguridade. 

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. BERTECHINI, A. G. Nutrição de Monogástricos. UFLA
2. COUTO, H. P. Fabricação de Rações e Suplementos para Animais: Gerenciamento e Tecnologias. Aprenda fácil.

3. DUARTE, C. ASSOCIAÇÃO DOS CUNICULTORES DE BRASÍLIA. 2006. Disponível em:

<http://www.coelhoecia.com.br>. Acesso em: 8 jun. 2009.

4. FABICHAK, I. Coelho: Criação Caseira. Nobel

5. MELLO, H. V. Criação de Coelhos. Aprenda Fácil. 2003

6. MELO, A. L. M. Desenho Técnico Aplicado às Ciências Agrárias. UFRA

7. MOURÃO, J. L., 2003. Produção de Leporídeos: o coelho em zootecnia. Série Didáctica, Ciências aplicadas, nº 217. Vila Real, UTAD, 61 pp.
8. SCAPINELLO, C.; FURLAN, A. C. ASSOCIAÇÃO CIENTÍFICA BRASILEIRA DE CUNICULTURA. 2004. Disponível em: <http://www.acbc.uem.br>. Acesso em: 8 jun. 2009.


	Eixo Temático
	

	Pré-requisito
	BIODIVERSIDADE
	CH
	

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	TÉCNICAS DE ESTUDO COM ANIMAIS SILVESTRES
	51
	
	25
	
	26
	
	Eletiva

	Objetivo Geral:

	Apresentar técnicas aplicadas nas áreas de ecofisiologia, nutrição, reprodução, parasitologia e etologia de vertebrados terrestres silvestres.

	Ementa:

	Bem-estar, ética e legislação. Técnicas especializadas de captura, marcação, monitoramento e coleta de amostras. Aquisição de dados fisiológicos e comportamentais. Medidas de concentração hormonal e diagnóstico reprodutivo. Medidas corpóreas. Composição alimentar. Métodos moleculares. Avaliação de parâmetros zootécnicos.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	BRADSHAW, D. 2007. ECOFISIOLOGIA DOS VERTEBRADOS - UMA INTRODUÇÃO AOS SEUS PRINCÍPIOS E APLICAÇÕES. Editora: Santos
CAPOBIANO, J. P. R. et al. Biodiversidade na Amazônia Brasileira: avaliação e ações prioritárias para a conservação, uso sustentável e repartição de benefícios. São Paulo: Estação Liberdade: Instituto Socioambiental, 2001.

CUBAS, Z. S. C.; SILVA, J. C. R.; CATÃO-DIAS, J. L. Tratado de animais selvagens: Medicina Veterinária. São Paulo: Roca, 2006.

CULLEN Jr., L., RUDRAN, R., VALLADARES-PADUA, C. Métodos de Estudos em Biologia da Conservação e Manejo da Vida Silvestre – 2ª. ed. Editora UFPR. 2006.

OJASTI, J. Manejo de Fauna Silvestre Neotropical. F. Dallmeier (ed). SIMAB série nº 5. Smithsonian Instituto/MAB Program, Washington, 2000. P. 290.

REIS N. R. et al. Técnicas de Estudos Aplicadas aos Mamíferos Silvestres Brasileiros.1ª ed.Rio de Janeiro. Editora: Technical Books, 2010.
TOWNSEND. R. W. 2008. Experiência del pueblo indígena Cofán com la tortuga charapa (Podocnemis unifilis) en el río Aguarico, Ecuador. Fundacion Sobrevivencia Cofan, Quito, Ecuador.

www.ibama.gov.br/fauna 


	Eixo Temático
	

	Pré-requisito
	Nutrição Animal II
	CH
	

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Caprinocultura Leiteira
	51
	
	10
	
	41
	
	Eletiva

	Objetivo Geral:

	Apresentar ao aluno os sistemas de produção, buscando soluções técnicas viáveis à propriedade rural, mercados potenciais e segurança alimentar.

	Ementa:

	Panorama nacional e mundial da caprinocultura leiteira. Especificidades e potencialidades do leite de cabra. Índices de produtividade. Sistemas de criação, raças e cruzamentos. Aspectos anatômicos e fisiológicos da lactação. Instalações. Manejo geral de cabras leiteiras. Manejo alimentar, sanitário e reprodutivo. Manejo de ordenha. Criação de cabritas e marrãs. Produção de leite a pasto. Evolução de Rebanho. Obtenção higiênica do leite e derivados. Legislação de derivados do leite de cabra. Estacionalidade produtiva e a comercialização.

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. AFRC Technical Committee on Response to Nutrients. CAB INTERNATIONAL, Wallingford. U.K., 1995. 159p.

2. ALBUQUERQUE, F.H.M.A.R., BORGES, I., NEIVA, J.N.M. Exigências nutricionais e categorias de produção. In: Do campus para o campo: tecnologias para produção de ovinos e caprinos, Gráfica Nacional, 2005, Fortaleza, p.165-172.

3. NRC. Nutrient Requirements of Small Ruminants: Sheep, Goats, Cervids, and New World Camelids. National Academy of Science, Washintgton, D.C. 2007. 347p.

4. RIBEIRO, S. D. A. Caprinocultura - criação racional de caprinos. Nobel, São Paulo, 1998. 318p.

5. ROSA, S.S. Enfermidades em caprinos. Diagnóstico, patogenia, terapêutica e controle. EMBRAPA-CNPC, 1996. 196p.


	Eixo Temático
	

	Pré-requisito
	Morfofisiologia Animal I
	CH
	

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Qualidade de carne e carcaça de ruminantes
	51
	
	25
	
	26
	
	Eletiva

	Objetivo Geral:

	Apresentar pontos relacionados à qualidade de carne e carcaças de ruminantes, abordando princípios de segurança alimentar, visando atender a demanda do mercado consumidor.

	Ementa:

	Tecnologia de abate. Definição e importância da carcaça. Anatomia, obtenção e rendimento de carcaça. Avaliação de carcaça: conceitos, importância e normas. Avaliação quantitativa e qualitativa da carcaça. Classificação, tipificação e fatores que afetam a classificação de carcaças. Sistemas de tipificação de carcaças bovinas, bubalinas, ovinas e caprinas. Atributos de qualidade da carne. Fatores pré e pós-abate que influenciam a qualidade da carne. Métodos de avaliação da qualidade da carne. Análise sensorial. Exigências e demandas do mercado consumidor. 

	Livro(s) Texto(s) Adotado(s)

	1. AUSTRALIA. Meat Standards Australia Information Kit. Meat and Livestock Australia. 2001.

2. Cezar M.F. & Souza W.H. 2007. Carcaças Ovinas e Caprinas: obtenção, avaliação e classificação. Uberaba, MG: Edit. Agropecuária Tropical, 147p.

3. EMPRESA ESTADUAL DE PESQUISA AGROPECUÁRIA DA PARAÍBA. Caprinos e ovinos: produção e processamento. João Pessoa: Emepa, 2005. 135 p.

4. FONTES, P.R., RAMOS, E.M., GOMIDE, L.A.M. Tecnologia de Abate e Tipificação de Carcaças. Viçosa: UFV, 2006. 370 p.

5. RAMOS, E. M.; GOMIDE, L. A. M. Avaliação da qualidade da carne: fundamentos e metodologia. UFV: Viçosa, 2007.


	Eixo Temático
	

	Pré-requisito
	-
	CH
	

	Disciplina 
	Carga Horária Total
	
	CH Prática:
	
	CH Teórica:
	
	Caráter:

	Língua Brasileira de Sinais - Libras
	34
	
	24
	
	10
	
	Eletiva

	Objetivo Geral:

	Compreender a Língua Brasileira de Sinais.

	Ementa:

	Conhecimentos básicos introdutórios a LIBRAS envolvendo vocabulário, configuração de mãos e organização espaço-temporal dos sinais.


14. MATRÍCULA

A matrícula será realizada em duas fases: a primeira fase, a pré‐matrícula, será a fase em que todos os alunos serão matriculados automaticamente em todos os eixos temáticos possíveis de acordo com o prévio desempenho acadêmico obtido. Posteriormente, ocorrerá a segunda fase, a matricula, na qual o aluno poderá ratificar ou retificar a pré‐matrícula efetuada na Coordenadoria do Curso de Zootecnia, conforme calendário acadêmico da universidade.

A progressão dos alunos nos eixos temáticos ocorrerá conforme a matriz curricular do curso. O aluno progredirá para os eixos temáticos subseqüentes mediante aprovação em pelo menos 50% da carga horária total do eixo pré-requisito, ou naqueles sem necessidade do pré‐requisito, conforme descrito na proposta de Regulamento de Ensino da Universidade (Anexo 02).

A matrícula em disciplinas isoladas só será efetuada em casos de disciplinas eletivas, optativas ou de mobilidade interinstitucional, seguindo‐se, neste caso, as regras específicas.

Em caso de dependência o discente solicitará matrícula no eixo Temático e crédito da(s) disciplina(s) na(s) qual(is) obteve aprovação.

Será promovido ao semestre seguinte o discente que for aprovado no semestre cursado, considerando‐se os aspectos de freqüência mínima e desempenho acadêmico já definidos, admitindo‐se dependência em até duas disciplinas do semestre, sendo estas de eixos temáticos diferentes, ou de um mesmo eixo temático, desde que não ultrapasse 50% da carga horária deste.

15. DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO

15.1. Da Avaliação de Aprendizagem
De acordo com o Regulamento de Ensino da UFRA (ANEXO II), a avaliação da aprendizagem será feita mediante apreciação de provas e/ou tarefas realizadas no decorrer do período letivo, que deverão estar especificadas no plano de ensino referido e seu resultado expresso em pontos numa escala numérica de zero a dez.

A avaliação da aprendizagem será contínua e cumulativa e compreenderá de: provas escritas e práticas; trabalhos de campo; leituras programadas; planejamento, execução e avaliação de pesquisa; trabalhos orais; estudo de caso; pesquisa bibliográfica e; outras atividades previstas nos planos de ensino elaborados pela comissão do eixo temático e aprovados pela coordenadoria do curso.

Para efeito de registro e controle da avaliação do discente serão atribuídas as seguintes notas, por disciplinas, ao longo do semestre letivo:
· 02 Notas de Avaliação Parciais (NAP); 
· 01 Nota de Avaliação Final (NAF), quando for o caso, e;

· 01 Nota de Avaliação Complementar (NAC), quando for o caso.

A composição das notas parciais e finais, bem como da avaliação complementar, encontra‐se melhor detalhada no Regulamento de Ensino dos Cursos de Graduação (Anexo 02).
15.2. Da Aprovação e Reprovação
Será considerado aprovado o discente com freqüência mínima de 75% da carga horária total da disciplina e que obtiver:

I.
média Parcial 1 ( MP1), obtida  pela média aritmética das notas parciais [(1ªNAP + 2ªNAP)/2], igual ou superior a oito, ou seja, MP1 ≥ 8,0, ficando o discente dispensado da avaliação final (NAF);

II.
média Parcial 2 (MP2), compreendida como a média aritmética entre as duas NAP e a NAF [(1ªNAP+2ªNAP+NAF)/3], igual ou superior a seis, ou seja, MP2 ≥ 6,0. Caso a MP2seja< 6,0 e não inferior a 4,0 o discente será submetido a nota de avaliação complementar (NAC).

III.
média Final (MF), compreendida como a média aritmética entre a média parcial dois (MP2) e a nota de avaliação complementar (NAC), igual ou superior a seis, ou seja, MF ≥ 6,0 (MP2 + NAC)/2 ≥ 6,0.
15.3. Da Creditação

Em caso de transferência ou de discente graduado em cursos afins, aquele que tiver sido aprovado em uma disciplina dos eixos temáticos oferecidos no semestre, protocolará solicitação para o crédito da mesma à Pro‐Reitoria de Ensino, que encaminhará o processo para a Coordenadoria de Curso e esta para a comissão de docentes do eixo temático, que analisará o conteúdo cursado e emitirá seu parecer. Caso seja concedido o crédito, o discente cursará apenas as outras disciplinas do eixo temático, porém participará de todos os trabalhos interdisciplinares propostos no eixo temático. Caso não seja concedido o crédito, o discente se matriculará no eixo temático, mas será obrigado a freqüentar a disciplina não creditada apenas quando da ministração dos tópicos que faltavam para integralizar o conteúdo desta em relação a já cursada.
16. ARTICULAÇÃO DO ENSINO COM A PESQUISA, EXTENSÃO E PÓS‐GRADUAÇÃO

O programa de bolsas de iniciação científica (PIBIC), que ocorre em pareceria da UFRA com a Embrapa/CEPATU, e os projetos de iniciação científica voluntária (PIVIC), inserem os discentes no âmbito da pesquisa.

A participação dos discentes de graduação em projetos de alunos de pós-graduação, já uma realidade no campus de Parauapebas, e irá ser aumentado mediante a contratação de novos professores e da conclusão dos cursos de doutorado de boa parte dos docentes.

As atividades de extensão irão ocorrer pela inserção dos alunos em projetos desenvolvidos pelos docentes dos campus, ou estágios extracurriculares em outras instituições.

Os Estágios Curriculares e extracurriculares irão familiarizar os discentes com relação atuação do Zootecnista no mercado de trabalho e a sedimentação de conhecimentos teóricos abordados em sala de aula.

Os programas de extensão constituem outros mecanismos de formação de recursos humanos em nível de graduação. As Ações Curriculares Integradas (ACI) são constituídas por ações extensionistas curriculares multi, inter e trans‐disciplinares, certificadas e creditáveis, previstas em projetos de extensão cadastrados na PROEX para fins de integralização curricular. Os discentes desenvolverão as atividades pedagógicas, ministrando cursos, promovendo conferências, proferindo palestras, oferecendo seminários, oficinas, exposições, e similares a comunidade interna e/ou externa, como produto de suas atividades acadêmicas desenvolvidas nos projetos de extensão. As ACI serão consideradas Atividades Complementares de Graduação (ACG´s), cuja carga horária servirá para integralização do Curso de Zootecnia.
17. PROPOSTAS INOVADORAS
A estruturação de uma base de conhecimentos sólida logo no início do curso pode representar um maior aproveitamento das disciplinas profissionalizantes. No entanto esta formação básica que deve acontecer durante o ciclo de fundamentação acaba sendo comprometido ou por um ensino médio deficiente, ou pelo maior tempo de espera para estar na universidade, que alguns estudantes passaram.

Neste contexto, este plano pedagógico prevê a implementação de duas abordagens: a Monitoria Voluntária, os cursos de nivelamento e o Ciclo de Estudos Zootécnicos.

A monitoria voluntária tem por objetivo contribuir para a melhoria do ensino de graduação, em especial nas disciplinas do ciclo de fundamentação de maneira a diminuir os índices de reprovação logo no início, por conseqüência diminuir a evasão escolar.

Outro aspecto importante da monitoria voluntária será oferecer a alunos de graduação a possibilidade de participação em atividades de docência, de maneira a intensificar a relação entre o corpo discente e docente de forma profissional e saudável.

Os cursos de nivelamento serão uma série de cursos de extensão voltados a atenuar as dificuldades dos alunos ingressantes em determinadas disciplinas, tópicos específicos dentro de uma área de conhecimento. A organização e oferta de tais cursos será realizada de maneira flexível fruto da característica de cada turma, ou de dificuldades de aprendizagem enumeradas pelos docentes.

A implantação do Ciclo de Estudos Zootécnicos, que consiste em ações sobre as diversas criações animais na forma de contato teórico e prático realizado no primeiro semestre do curso.

18. INFRA‐ESTRUTURA DO CURSO
O Campus de Parauapebas está, atualmente situado no Centro Universitário de Parauapebas (CEUP), localizado na Rua A, quadra Especial, lote Especial, Cidade Nova, na sede no Município de Parauapebas, ocupando uma área total de aproximadamente 5.000 m2). O CEUP foi criado em 09 de março de 2001 pelo Município para fomentar o ensino ao Nível de 3º Grau em parceria com as principais Instituições existentes no estado e proporcionar espaço acadêmico para formação em nível superior a fim de atender a demanda discente da Microrregião de Parauapebas.

Apresenta estrutura com salas de aula, auditórios, laboratórios de informática, multidisciplinar, desenho técnico, microbiologia e agro-indústria, ambientes que são utilizados para aulas práticas com os acadêmicos do Curso de Zootecnia. Além desses, possui salas administrativas, sala para reunião de professores, estrutura bibliotecária  sala de vídeo conferência, sala de estudo em grupo, que atenderão ao Curso de Zootecnia.

O Campus também possui uma área de 48,7 ha (48700 m2), a qual se encontra com um prédio administrativo finalizado, um bloco de salas de aula em construção e mais dois blocos em licitação, sendo um de laboratórios e outro de salas de aula e laboratórios. 

19. CORPO DOCENTE

O corpo docente do Curso de Zootecnia conta com cerca de 53% de professores doutores e 47% de mestres responsáveis pelas disciplinas obrigatórias, conforme descrito a seguir, na Tabela 03. 

Vale ressaltar que boa parte dos professores mestres está em fase final de doutoramento e, em breve, com a conclusão de seus doutorados, teremos um aumento no número de professores doutores no quadro docente.
É importante salientar a contração de novos docentes, que está prevista no programa REUNI, que contemplará vagas para o Campus de Parauapebas, algumas específicas para o Curso de Zootecnia, até o ano de 2012.

Tabela 03. Demonstrativo do Corpo Docente do Curso de Zootecnia da UFRA Campus de Parauapebas.

	Docente
	Titulação
	Disciplinas 

Obrigatórias
	CH 
	Regime de Trabalho

	Daniel Pereira Pinheiro
	Mestre
	· Fundamentos do Solo

· Manejo e Conservação do Solo
	34

51
	DE
	

	Davi Nogueira Maciel Alves
	Mestre
	· Experimentação Zootécnica

· Genética

· Melhoramento Genético dos animais Domésticos
	51

51

102
	DE
	

	Daiany Iris Gomes
	Mestre
	· Bovinocultura de Corte

· Introdução a Zootecnia
	68

51
	DE
	

	Eduardo do Valle Lima 
	Doutor
	· Forragicultura I

· Nutrição Mineral de plantas

· Fertilidade do Solo
	51

51

51
	DE
	

	Ernestina Ribeiro dos Santos Neta
	Mestre
	· Bioclimatologia

· Etologia e Bem-estar dos Animais de Produção
	51

68
	DE
	

	Rafael Mezzomo 
	Mestre
	· Forragicultura II
· Bubalinocultura
	51

51
	DE
	

	Fábio Haruki Hatano
	Doutor
	· Ecologia e Gestão Ambiental
· Agroecologia
	51


	DE
	

	Fernanda Martins Hatano
	Doutor
	· Zoologia

· Parasitologia

· Manejo e produção de animais silvestres
	  68

  68

  51
	DE
	

	José Nilton da Silva
	Mestre
	· Desenho Técnico

· Física

· Topografia

· Instalações e Construções Zootécnicas

· Máquinas, Motores e Mecanização Rural
	34

51

51

51

51
	DE
	

	Joseane Moutinho Viana
	Mestre
	· Aqüicultura

· Nutrição de Não Ruminantes

· Introdução a Zootecnia

· Formulação e Fabricação de Rações
	51

68

51

51
	DE
	

	Josemir de Souza Gonçalves
	Doutor
	· Nutrição Básica

· Bromatologia

· Alimentos e Alimentação

· Nutrição de Ruminantes

· Formulação e Fabricação de Rações
	51

51

51

68

51
	DE
	

	Kaliandra Souza Alves
	Doutor
	· Ovinocaprinocultura

· Bovinocultura de Leite
	68

68
	DE
	

	Kélvia Jácome de Castro
	Mestre
	· Química Geral e Analítica

· Bioquímica
	85

85
	DE
	

	Lucas Jacomini Abud
	Mestre
	· Fisiologia Animal I

· Fisiologia Animal II

· Anatomia Animal I

· Anatomia Animal II
	34

68

34

68
	DE
	

	Luis Rennan Sampaio Oliveira
	Doutor
	· Manejo Reprodutivo Animal

· Biotécnicas Aplicadas a Reprodução Animal
· Equideocultura

· Higiene e Profilaxia dos Animais Domésticos
	34

34

51

68
	DE
	

	Maria do Socorro Vieira dos Santos
	Doutor
	· Avicultura

· Apicultura

· Suinocultura
	68

51

68
	DE
	

	Patrícia da Silva Leitão Lima
	Doutor
	· Botânica

· Fisiologia Vegetal
	68

68
	DE
	

	Rafael Ferreira Costa
	Doutor
	· Agrometeorologia
	51
	DE
	

	Raquel Lima Salgado
	Doutor
	· Metodologia Científica

· Microbiologia
· PTPOA I

· PTPOAII
	51

51
	DE
	


20. RECURSOS HUMANOS ENVOLVIDOS NO PROJETO PEDAGÓGICO
20.1. Colegiado do curso

Coordenador de Curso

Prof. Davi Nogueira Maciel Alves

Representantes Docentes

Profa. Fernanda Martins Hatano

Prof. José Nilton da Silva

Profa. Kaliandra Souza Alves 

Prof. Luiz Rennan Sampaio Oliveira

Profa. Maria do Socorro Vieira dos Santos

Representantes Discentes

Alvaro José Moura Barros

Frederico Henrique de Lima Costa

Janaína Barros Luz

Gilberto Silva Vieira

Rodolfo Lira Leitão
21. CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
O novo currículo será implantado no primeiro semestre do ano letivo de 2011, tempo suficiente para a preparação do sistema acadêmico e para o treinamento dos professores, artífices desta nova estrutura.
22. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO
A avaliação do projeto no que diz respeito a sua eficácia será realizada anualmente através de encontros e/ou oficinas de trabalho para avaliação sobre os resultados positivos, possíveis mudanças e adequações. No entanto, a UFRA terá a responsabilidade de atuar efetivamente no cumprimento das metas propostas, pois mudanças em excesso prejudicarão o andamento normal do curso e certamente prejudicarão os discentes.

A avaliação do projeto ocorrerá anualmente, considerando os objetivos, habilidades, competências previstas a partir de um diagnóstico preliminar, e será elaborada pela Comissão Pedagógica da Instituição, devendo levar em conta o processo estabelecido para implantação do projeto. Esse processo de avaliação será feito por meio de questionários aplicados aos professores, técnicos e discentes e os resultados serão discutidos nos encontros anuais.
O Projeto Pedagógico não deve ser considerado de forma absoluta e seu valor depende da capacidade de dar conta da realidade em sua constante transformação e por isso deve ser passível de modificações, superando limitações e incorporando novas perspectivas configuradas pelo processo de mudança da realidade. A avaliação do Projeto Pedagógico deve ser considerada como ferramenta construtiva que contribui para melhorias e inovações e que permite identificar possibilidades, orientar, justificar, escolher e tomar decisões no âmbito da vida acadêmica de alunos, professores e funcionários. Em termos operacionais, o processo de avaliação do Curso de Zootecnia da UFRA se dará em três dimensões: 

a) avaliação interna: através de questionários posteriormente discutidos nos encontros, concluídos num relatório passado para o Colegiado de Curso avaliar e dar encaminhamento às mudanças.

b) avaliação institucional: baseada no levantamento de uma gama de indicadores de desempenho da instituição, cujos resultados podem subsidiar o dimensionamento do nível de satisfação dos docentes, discentes e funcionários com o trabalho e envolvimento no âmbito do curso de Graduação em Zootecnia da UFRA.

c) avaliação externa: esta será composta pelos mecanismos de avaliação do MEC e da sociedade civil, dos quais são exemplos o Exame Nacional de Cursos, previsto pelo Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior (SINAES) e a avaliação efetuada pelos especialistas do INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais), os quais servirão para aferição da consonância dos objetivos e perfil dos egressos do curso para com os anseios da sociedade.
23. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O novo currículo será apresentado e seguido obrigatoriamente para a primeira turma do ano de 2011, não sendo ofertado aos alunos de semestres anteriores.

ANEXO 01- RESOLUÇÃO Nº 4, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2006
[image: image3.emf]
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

RESOLUÇÃO Nº 4, DE 2 DE FEVEREIRO DE 20061

Aprova as Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de graduação em Zootecnia e dá outras providências.

O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 9º, § 2º, alínea “c”, da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 25 de novembro de 1995, tendo em vista as diretrizes e os princípios fixados pelos Pareceres CNE/CES nos 776/97, 583/2001 e 67/2003, bem como considerando o que consta do Parecer CNE/CES nº 337/2004, homologado pelo Senhor Ministro de Estado da Educação em 17 de dezembro de 2004, resolve:

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de graduação em Zootecnia, bacharelado, a serem observadas pelas instituições de ensino superior do País.

Art. 2º As Diretrizes Curriculares para o curso de graduação em Zootecnia indicarão claramente os componentes curriculares, abrangendo a organização do curso, o projeto pedagógico, o perfil desejado do formando, as competências e habilidades, os conteúdos curriculares, o estágio curricular supervisionado, as atividades complementares, o acompanhamento e a avaliação bem como o trabalho de curso como componente obrigatório ao longo do último ano do curso, sem prejuízo de outros aspectos que tornem consistente o projeto pedagógico.

Art. 3º As Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de graduação em Zootecnia são as seguintes:

§ 1º O projeto pedagógico do curso, observando tanto o aspecto do progresso social quanto da competência científica e tecnológica, permitirá ao profissional a atuação crítica e criativa na identificação e resolução de problemas, considerando seus aspectos políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais, com visão ética e humanística, em atendimento às demandas da sociedade.

§ 2º O projeto pedagógico do curso de graduação em Zootecnia deverá assegurar a formação de profissionais aptos a compreender e traduzir as necessidades de indivíduos, grupos sociais e comunidade, com relação aos problemas tecnológicos, socioeconômicos, gerenciais e organizativos, bem como a utilizar racionalmente os recursos disponíveis, além de conservar o equilíbrio do ambiente.

§ 3º O curso deverá estabelecer ações pedagógicas com base no desenvolvimento de condutas e de atitudes com responsabilidade técnica e social, tendo como princípios:

a) o respeito à fauna e à flora;

b) a conservação e recuperação da qualidade do solo, do ar e da água;

c) o uso tecnológico racional, integrado e sustentável do ambiente;

d) o emprego de raciocínio reflexivo, crítico e criativo; e

e) o atendimento às expectativas humanas e sociais no exercício das atividades profissionais.

Art. 4º O curso de graduação em Zootecnia deverá contemplar, em seu projeto

pedagógico, além da clara concepção do curso, com suas peculiaridades, seu currículo e sua operacionalização, sem prejuízos de outros, os seguintes aspectos:

I - objetivos gerais do curso, contextualizados em relação às suas inserções institucional, política, geográfica e social;

II - condições objetivas de oferta e a vocação do curso;

III - formas de realização da interdisciplinaridade;

IV - modos de integração entre teoria e prática;

V - formas de avaliação do ensino e da aprendizagem;

VI - modos da integração entre graduação e pós-graduação, quando houver;

VII - incentivo à pesquisa, como necessário prolongamento da atividade de ensino e como instrumento para a iniciação científica;

VIII - regulamentação das atividades relacionadas com trabalho de curso de acordo com as normas da instituição de ensino, sob diferentes modalidades;

IX - concepção e composição das atividades de estágio curricular supervisionado contendo suas diferentes formas e condições de realização, observado o respectivo regulamento; e

X - concepção e composição das atividades complementares.

Parágrafo único. Com base no princípio de educação continuada, as IES poderão incluir no Projeto Pedagógico do curso, o oferecimento de cursos de pós-graduação lato sensu, nas respectivas modalidades, de acordo com as efetivas demandas do desempenho profissional.

Art. 5º O curso de graduação em Zootecnia deve ensejar como perfil:

I - sólida formação de conhecimentos científicos e tecnológicos no campo da Zootecnia,dotada de consciência ética, política, humanista, com visão crítica e global da conjuntura econômica social, política, ambiental e cultural da região onde atua, no Brasil ou no mundo;

II - capacidade de comunicação e integração com os vários agentes que compõem os complexos agroindustriais;

III - raciocínio lógico, interpretativo e analítico para identificar e solucionar problemas;

IV - capacidade para atuar em diferentes contextos, promovendo o desenvolvimento, bem estar e qualidade de vida dos cidadãos e comunidades; e

V - compreensão da necessidade do contínuo aprimoramento de suas competências e habilidades profissionais.

Art. 6º O curso de graduação em Zootecnia deve possibilitar a formação profissional que revele, pelo menos, as seguintes competências e habilidades:

a) fomentar, planejar, coordenar e administrar programas de melhoramento genético das diferentes espécies animais de interesse econômico e de preservação, visando a maior produtividade, equilíbrio ambiental e respeitando as biodiversidades no desenvolvimento de novas biotecnologias agropecuárias;

b) atuar na área de nutrição e alimentação animal, utilizando conhecimentos sobre o funcionamento do organismo animal, visando ao aumento de sua produtividade e ao bem-estar animal, suprindo suas exigências, com equilíbrio fisiológico;

c) responder pela formulação, fabricação e controle de qualidade das dietas e rações para animais, responsabilizando-se pela eficiência nutricional das fórmulas;

d) planejar e executar projetos de construções rurais, de formação e/ou produção de pastos e forrageiras e de controle ambiental;

e) pesquisar e propor formas mais adequadas de utilização dos animais silvestres e exóticos, adotando conhecimentos de biologia, fisiologia, etologia, bioclimatologia, nutrição, reprodução e genética, tendo em vista seu aproveitamento econômico ou sua preservação;

f) administrar propriedades rurais, estabelecimentos industriais e comerciais ligados à produção, ao melhoramento e a tecnologias animais;

g) avaliar e realizar peritagem em animais, identificando taras e vícios, com fins administrativos, de crédito, de seguro e judiciais bem como elaborar laudos técnicos e científicos no seu campo de atuação;

h) planejar, pesquisar e supervisionar a criação de animais de companhia, de esporte ou lazer, buscando seu bem-estar, equilíbrio nutricional e controle genealógico;

i) avaliar, classificar e tipificar produtos e subprodutos de origem animal, em todos os seus estágios de produção;

j) responder técnica e administrativamente pela implantação e execução de rodeios, exposições, torneios e feiras agropecuárias. Executar o julgamento, supervisionar e assessorar inscrição de animais em sociedades de registro genealógico, exposições, provas e avaliações funcionais e zootécnicas;

k) realizar estudos de impacto ambiental, por ocasião da implantação de sistemas de produção de animais, adotando tecnologias adequadas ao controle, ao aproveitamento e à reciclagem dos resíduos e dejetos;

l) desenvolver pesquisas que melhorem as técnicas de criação, transporte, manipulação e abate, visando ao bem-estar animal e ao desenvolvimento de produtos de origem animal, buscando qualidade, segurança alimentar e economia;

m) atuar nas áreas de difusão, informação e comunicação especializada em Zootecnia, esportes agropecuários, lazer e terapias humanas com uso de animais;

n) assessorar programas de controle sanitário, higiene, profilaxia e rastreabilidade animal, públicos e privados, visando à segurança alimentar humana;

o) responder por programas oficiais e privados em instituições financeiras e de fomento à agropecuária, elaborando projetos, avaliando propostas e realizando perícias e consultas;

p) planejar, gerenciar ou assistir diferentes sistemas de produção animal e estabelecimentos agroindustriais, inseridos desde o contexto de mercados regionais até grandes mercados internacionalizados, agregando valores e otimizando a utilização dos recursos potencialmente disponíveis e tecnologias sociais e economicamente adaptáveis;

q) atender às demandas da sociedade quanto à excelência na qualidade e segurança dos produtos de origem animal, promovendo o bem-estar, a qualidade de vida e a saúde pública;

r) viabilizar sistemas alternativos de produção animal e comercialização de seus produtos ou subprodutos, que respondam aos anseios específicos de comunidades à margem da economia de escala;

s) pensar os sistemas produtivos de animais contextualizados pela gestão dos recursos humanos e ambientais;

t) trabalhar em equipes multidisciplinares, possuir autonomia intelectual, liderança e espírito investigativo para compreender e solucionar conflitos, dentro dos limites éticos impostos pela sua capacidade e consciência profissional;

u) desenvolver métodos de estudo, tecnologias, conhecimentos científicos, diagnósticos de sistemas produtivos de animais e outras ações para promover o desenvolvimento científico e tecnológico;

v) promover a divulgação das atividades da Zootecnia, utilizando-se dos meios de comunicação disponíveis e da sua capacidade criativa em interação com outros profissionais;

w) desenvolver, administrar e coordenar programas, projetos e atividades de ensino, pesquisa e extensão, bem como estar capacitado para atuar nos campos científicos que permitem a formação acadêmica do Zootecnista;

x) atuar com visão empreendedora e perfil pró-ativo, cumprindo o papel de agente empresarial, auxiliando e motivando a transformação social; e

z) Conhecer, interagir e influenciar as decisões de agentes e instituições na gestão de políticas setoriais ligadas ao seu campo de atuação.

Parágrafo único. O curso de graduação em Zootecnia deve possuir um projeto pedagógico que demonstre claramente como o conjunto das atividades previstas garantirá o perfil desejado de seu formando, o desenvolvimento das competências e habilidades esperadas e a coexistência de relações entre teoria e prática, como forma de fortalecer o conjunto dos elementos fundamentais para a aquisição de conhecimentos necessários à concepção e à prática do Zootecnista, capacitando o profissional a adaptar-se de modo flexível, crítico e criativo às novas situações.

Art. 7º Os conteúdos curriculares do curso de graduação em Zootecnia deverão contemplar, em seus projetos pedagógicos e em sua organização curricular, os seguintes campos de saber:

I - Morfologia e Fisiologia Animal: incluem os conteúdos relativos aos aspectos anatômicos, celulares, histológicos, embriológicos e fisiológicos das diferentes espécies animais; a classificação e posição taxonômica, a etologia, a evolução, a ezoognósia e etnologia e a bioclimatologia animal.

II - Higiene e Profilaxia Animal: incluem os conhecimentos relativos à microbiologia, farmacologia, imunologia, semiologia e parasitologia dos animais necessários às medidas técnicas de prevenção de doenças e dos transtornos fisiológicos em todos os seus aspectos, bem como, a higiene dos animais, das instalações e dos equipamentos.

III - Ciências Exatas e Aplicadas: compreende os conteúdos de matemática, em especial cálculo e álgebra linear, ciências da computação, física, estatística, desenho técnico e construções rurais.

IV - Ciências Ambientais: compreende os conteúdos relativos ao estudo do ambiente natural e produtivo, com ênfase nos aspectos ecológicos, bioclimatológicos e de gestãoambiental. 

V - Ciências Agronômicas: trata dos conteúdos que estudam a relação solo-plantaatmosfera, quanto à identificação, à fisiologia e à produção de plantas forrageiras e pastagens, adubação, conservação e manejo dos solos, bem como o uso dos defensivos agrícolas e outros agrotóxicos, a agrometeorologia e as máquinas, complementos e outros equipamentos e motores agrícolas.

VI - Ciências Econômicas e Sociais: inclui os conteúdos que tratam das relações humanas, sociais, macro e microeconômicas e de mercado regional, nacional e internacional do complexo agroindustrial. Inclui ainda a viabilização do espaço rural, a gestão econômica e administrativa do mercado, promoção e divulgação do agronegócio, bem como aspectos da comunicação e extensão rural.

VII - Genética, Melhoramento e Reprodução Animal: compreende os conteúdos

relativos ao conhecimento da fisiologia da reprodução e das biotécnicas reprodutivas, dos fundamentos genéticos e das biotecnologias da engenharia genética e aos métodos estatísticos e matemáticos que instrumentalizam a seleção e o melhoramento genético de rebanhos.

VIII - Nutrição e Alimentação: trata dos aspectos químicos, analíticos, bioquímicos, bromatológicos e microbiológicos aplicados à nutrição e à alimentação animal e dos aspectos técnicos e práticos nutricionais e alimentares de formulação e fabricação de rações, dietas e outros produtos alimentares para animais, bem como do controle higiênico e sanitário e da qualidade da água e dos alimentos destinados aos animais.

IX - Produção Animal e Industrialização: envolve os estudos interativos dos sistemas de produção animal, incluindo o planejamento, a economia, a administração e a gestão das técnicas de manejo e da criação de animais em todas suas dimensões e das medidas técnicocientíficas de promoção do conforto e bem-estar das diferentes espécies de animais domésticos, silvestres e exóticos com a finalidade de produção de alimentos, serviços, lazer, companhia, produtos úteis não comestíveis, subprodutos utilizáveis e de geração de renda. Incluem-se, igualmente, os conteúdos de planejamento e experimentação animal, tecnologia, avaliação e tipificação de carcaças, controle de qualidade, avaliação das características nutricionais e processamento dos alimentos e demais produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 8º O estágio curricular supervisionado deverá ser concebido como conteúdo curricular obrigatório devendo cada instituição, por seus colegiados acadêmicos, aprovar o correspondente regulamento, com suas diferentes modalidades de operacionalização.

§ 1º Os estágios supervisionados são conjuntos de atividades de formação, programados e diretamente supervisionados por membros do corpo docente da instituição formadora e procuram assegurar a consolidação e articulação das competências estabelecidas.

§ 2º Os estágios supervisionados visam a assegurar o contato do formando com situações, contextos e instituições, permitindo que conhecimentos, habilidades e atitudes se concretizem em ações profissionais, sendo recomendável que as atividades do estágio supervisionado se distribuam ao longo do curso.

§ 3º A instituição poderá reconhecer atividades realizadas pelo aluno em outras instituições, desde que estas contribuam para o desenvolvimento das habilidades e competências previstas no projeto de curso.

Art. 9º As atividades complementares são componentes curriculares que possibilitem, por avaliação, o reconhecimento de habilidades, conhecimentos, competências e atitudes do aluno, inclusive adquiridos fora do ambiente acadêmico.

§ 1º As atividades complementares podem incluir projetos de pesquisa, monitoria,iniciação científica, projetos de extensão, módulos temáticos, seminários, simpósios, congressos, conferências e até disciplinas oferecidas por outras instituições de ensino.

§ 2º As atividades complementares se constituem de componentes curriculares enriquecedoras e implementadoras do próprio perfil do formando, sem que se confundam com o estágio supervisionado.

Art. 10. O trabalho de curso é componente curricular obrigatório, a ser realizado ao longo do último ano do curso, centrado em determinada área teórico-prática ou de formação profissional, como atividade de síntese e integração de conhecimento e consolidação das técnicas de pesquisa.

Parágrafo único. A instituição deverá emitir regulamentação própria, aprovada pelo seu Conselho Superior Acadêmico, contendo, obrigatoriamente, critérios, procedimentos e mecanismo de avaliação, além das diretrizes e das técnicas de pesquisa relacionadas com sua elaboração.

Art. 11. A carga horária dos cursos de graduação será estabelecida em Resolução específica da Câmara de Educação Superior.

Art. 12. As Diretrizes Curriculares Nacionais desta Resolução deverão ser implantadas pelas instituições de educação superior, obrigatoriamente, no prazo máximo de dois anos, aos alunos ingressantes, a partir da publicação desta.

Parágrafo único. As IES poderão optar pela aplicação das DCN aos demais alunos do período ou ano subseqüente à publicação.

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, expressamente a Resolução CFE nº 9/84.

EDSON DE OLIVEIRA NUNES

Presidente da Câmara de Educação Superior

ANEXO 02- Regulamento de Ensino da Universidade Federal Rural da Amazônia
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DA AMAZÔNIA

PRO-REITORIA DE ENSINO
RESOLUÇÃO N.º XX DE XX DE XX DE 2009

EMENTA: Disciplina as normas, os aspectos gerais e comuns da estruturação e do funcionamento do Ensino de Graduação da Universidade Federal Rural da Amazônia.

REGULAMENTO DE ENSINO DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO

O Reitor da Universidade Federal Rural da Amazônia, no uso de suas atribuições e tendo em vista o que deliberou o Conselho Superior, em sessão realizada XXX, referente ao Processo nº xxxxx, 

RESOLVE:

APROVAR o Regulamento de Ensino da Universidade Federal Rural da Amazônia. 

CAPÍTULO I 

 DA EXECUÇÃO DA MATRIZ CURRICULAR DOS CURSOS

Art. 1º A matriz curricular será composta de eixos temáticos, que agregarão duas ou mais disciplinas afins, ofertados semestralmente, além de disciplinas eletivas, do estágio supervisionado e do trabalho de conclusão de curso (TCC).

Art. 2º As disciplinas integrantes de um eixo temático serão ministradas consecutivamente, simultaneamente ou de forma mista, de acordo com as necessidades da construção do conhecimento de cada curso. 

§1º A forma como os eixos temáticos serão ministrados será definida pelas comissões de eixos  com anuência da Coordenadoria do Curso.

§2º A comissão do eixo temático será composta por todos os professores que ministram conteúdos nas disciplinas do eixo temático.

Art. 3º As disciplinas eletivas são aquelas em que compete ao discente a liberdade de escolha, mas com obrigatoriedade de integralizar a carga horária estabelecida para o curso. 

§1º As disciplinas eletivas serão ofertadas, a partir do ciclo profissionalizante, pelo próprio curso, por outros cursos da UFRA, ou ainda, por outras instituições de ensino superior que possuam convênio de mobilidade acadêmica com a UFRA, desde que estas constem no rol pré-estabelecido e divulgado semestralmente pelas coordenadorias dos cursos.

I. Para os discentes em programa de mobilidade acadêmica, as disciplinas cursadas no programa e que não constem na matriz curricular poderão ser creditadas como eletivas e optativas. 

§2º Após o cumprimento da carga horária exigida no projeto pedagógico do curso, qualquer disciplina do rol de eletivas, cursada pelo discente, será considerada como optativa.

Art. 4º Será instituída uma Comissão de TCC e Estágio Supervisionado Obrigatório (CTES) para coordenar essas atividades, mediante normas gerais, em anexo, e condições específicas que constarão no Projeto Pedagógico de cada curso.

Art. 5º Para integralizar o currículo, o discente deverá cumprir, ainda, um percentual da carga horária total do curso em atividades complementares, valor este definido pelos Projetos Pedagógicos de cada curso.

§1º As atividades complementares serão definidas mediante normas e condições estabelecidas no Projeto Pedagógico de cada curso, sendo comum a todos, dentre elas o seminário integrado e atividades de extensão (Ações Curriculares Integradas - ACI), serão implementadas mediante normas e condições específicas de cada curso.

§2º Entre as atividades complementares encontram-se, também, as disciplinas optativas, que são aquelas de livre escolha do discente. 

I. o escolha desta modalidade de disciplina poderá ser feita entre aquelas pertencentes ao elenco de eletivas do curso, ou ainda, entre as disciplinas integrantes da matriz curricular de outros cursos da UFRA ou de outra instituição de ensino superior (IES).

II. o discente que pleitear como optativas algumas disciplinas obrigatórias ou eletivas de outros cursos da UFRA deverá formalizar requerimento à coordenadoria do seu curso, em prazo estabelecido no calendário acadêmico da UFRA. Nesse caso, havendo limite no número de vagas por turma, será dada prioridade para os discentes dos próprios cursos, para os demais será considerado o maior Coeficiente de Rendimento Geral (CRG).

III. o discente que deseje desistir de qualquer disciplina optativa, deverá efetuar o trancamento de acordo com o calendário acadêmico da instituição onde a disciplina está sendo cursada.

IV. para as disciplinas optativas cursadas em outras IES o discente deverá formalizar requerimento à Coordenadoria de Mobilidade Acadêmica da UFRA, que se reportará aos órgãos competentes da IES recebedora, para contratos específicos.

Art. 6º Poderá ser criada turma especial, para determinada disciplina a ser ministrada em período extra, desde que seja solicitada à coordenadoria do curso, com aceitação do(s) docente(s) envolvido(s) , e encaminhada à PROEN para registro no sistema de controle acadêmico. 

Art. 7º As atividades extraclasse, cujos períodos sejam definidos no calendário acadêmico, são aquelas relacionadas a congressos, semanas acadêmicas, seminários e outros eventos de caráter regional, cuja freqüência do discente deverá ser registrada no diário de classe e os assuntos abordados nestes eventos, poderão ser utilizados pelos professores através de seminários, relatórios, debates em sala de aula e avaliações. 

CAPÍTULO II 

 DA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM DOS DISCENTES

Art. 8º A avaliação da aprendizagem será feita mediante apreciação de provas e/ou tarefas realizadas no decorrer do período letivo, que deverão estar especificadas no plano de ensino referido e seu resultado expresso em pontos numa escala numérica de zero a dez.

§1º A avaliação da aprendizagem será contínua e cumulativa e compreenderá de: provas escritas e práticas; trabalhos de campo; leituras programadas; planejamento, execução e avaliação de pesquisa; trabalhos orais; estudo de caso; pesquisa bibliográfica e; outras atividades previstas nos planos de ensino elaborados pela comissão do eixo temático e aprovados pela coordenadoria do curso.

Art. 9º Para efeito de registro e controle da avaliação do discente serão atribuídas as seguintes notas, por disciplinas, ao longo do semestre letivo: 02 Notas de Avaliação Parciais (NAP); 01 Nota de Avaliação Final (NAF), quando for o caso, e 01 Nota de Avaliação Complementar (NAC), quando for o caso.

§1º A 1ª NAP será composta pela soma ou média das notas obtidas nas avaliações das atividades curriculares preferencialmente de cada uma das disciplinas componentes dos eixos temáticos; 

§2º A 2ª NAP será obtida através de uma avaliação preferencialmente envolvendo atividades interdisciplinares dentro do eixo temático, podendo ser individual ou por equipe. A nota atribuída será válida para todas as disciplinas do(s) eixo(s) temático(s) envolvido (s);

§3º A NAF será obtida por avaliação do conteúdo da(s) disciplina(s) do eixo temático na(s) qual (is) o discente não tenha sido aprovado;

§4º A NAC será obtida por avaliação do conteúdo da(s) disciplina(s) do eixo temático na(s) qual (is) o discente não tenha alcançado a nota mínima para aprovação considerando as avaliações anteriores.

§5º No caso de disciplinas eletivas, a 2ª NAP poderá ser obtida mediante atividades interdisciplinares envolvendo os eixos temáticos ou outras eletivas afins desenvolvidas no mesmo semestre letivo. Neste caso haverá a aceitação antecipada das comissões dos eixos temáticos envolvidos.

§6º A data e horário da realização das NAP e NAF será definida em comum acordo entre os professores das disciplinas com os discentes, sendo o período e horário das NAC estabelecidos pela PROEN. 

Art. 10. Será considerado aprovado o discente com freqüência mínima de 75% da carga horária total da disciplina e que obtiver:

I. média Parcial 1 ( MP1), obtida  pela média aritmética das notas parciais (1ªNAP + 2ªNAP), igual ou superior a oito, ou seja, MP1 ≥ 8,0, ficando o discente dispensado da avaliação final (NAF);

II. média Parcial 2 (MP2), compreendida como a média aritmética entre as duas NAP e a NAF [(1ªNAP+2ªNAP+NAF)/3], igual ou superior a seis, ou seja, MP2 ≥ 6,0;

III. média Final (MF), compreendida como a média aritmética entre a média parcial dois (MP2) e a nota de avaliação complementar (NAC), igual ou superior a seis, ou seja, MF ≥ 6,0 (MP2 + NAC)/2 ≥ 6,0.

Art. 11. Para efeito de progressão do discente na matriz curricular, aos eixos temáticos serão conferidos os seguintes conceitos:

I. integralizado (i) – integralizará cada eixo temático o discente que for aprovado em todas as disciplinas componentes desse eixo temático;

II. não integralizado (ni) – não atendendo a condição acima, o discente não integralizará o eixo temático.

§1º o discente que integralizar os eixos temáticos do semestre cursado, considerando-se os aspectos de freqüência mínima e desempenho discente, será promovido automaticamente ao semestre seguinte, conforme a matriz curricular.

§2º Havendo a reprovação nas disciplinas de um mesmo eixo temático, quando não exceder a 50 % da carga horária total do eixo, o discente poderá cursar a(s) disciplina(s) reprovada(s), individualmente, em regime de dependência, conforme disponibilidade do Instituto e recomendação de seu tutor, sendo avaliado como os demais discentes não dependentes.

§3º Quando a reprovação nas disciplinas de um mesmo eixo temático exceder a 50 % da carga horária deste, o discente deverá matricular-se no eixo temático e cursá-lo novamente, até a aprovação.

§4º No caso de reprovação que tratam os parágrafos 2º e 3º deste artigo, será creditada a nota obtida na(s) disciplina(s) em que o discente tiver sido aprovado.

§5º Admite-se dependência em até duas disciplinas por semestre letivo.

§6º Configura-se como dependência a(s) disciplina(s) na(s) qual(is) o discente ficou reprovado cursada(s) concomitantemente com as do eixo(s) temático(s) que a(s) tenha(m) como pré-requisito.

§7º No caso de dependência semi-presencial, os discentes devem ter freqüentado 75% da carga horária da disciplina na qual foi reprovado.

Art. 12. A avaliação do desempenho discente será feita através do coeficiente de rendimento. 

§1º O Coeficiente de Rendimento do Período Letivo (CRPL) será determinado pela média das notas obtidas pelo discente no semestre, sendo que a não aprovação na disciplina, para o cálculo do Coeficiente a nota a ser atribuída será zero. 

§2º O Coeficiente de Rendimento Geral (CRG) será determinado através da média das notas obtidas a cada semestre, cumulativamente.

CAPÍTULO III 

DA MATRÍCULA

Art. 13. Excetuando a matrícula dos ingressantes, que será feita em um único período conforme o calendário acadêmico, a matrícula dos demais será realizada em duas fases: a primeira fase, a pré-matrícula, e a segunda fase, a matrícula propriamente dita.

§1º A pré-matrícula é a fase em que os discentes serão matriculados automaticamente pela PROEN em todos os eixos temáticos possíveis de acordo com seu desempenho no semestre anterior.

§2º A matrícula, que será realizada pela Coordenadoria de Curso, no período constante no calendário acadêmico, é a fase na qual o discente poderá retificar ou ratificar a pré-matrícula.

§º 3° Em se tratando de preenchimento extemporâneo de vagas por ingressantes quando já houver transcorrido mais de 25% da execução da carga horária do semestre letivo, o início do curso se dará mediante parecer da coordenadoria do curso. 

Art. 14. A matrícula em disciplinas isoladas somente será efetuada em casos de disciplinas eletivas, optativas, dependência ou de mobilidade interinstitucional, seguindo-se, neste caso, as regras específicas.

§1º A pré-matrícula nas disciplinas eletivas deverá ser realizada pelo discente, na coordenadoria do curso, conforme calendário discente.

§2º Para a efetivação da matrícula em cada disciplina eletiva haverá a necessidade de uma demanda mínima e máxima de discentes por disciplina, estipulada pelo(s) docente(s) que a oferecer.

Art. 15. Em caso de transferência e discentes graduados em cursos afins, este protocolará solicitação para a creditação das disciplinas cursadas na Pró-Reitoria de Ensino, que encaminhará o processo para a Coordenadoria de Curso e esta para a comissão de docentes do eixo temático, que analisará e emitirá seu parecer. 

§1º Caso seja concedida a creditação, o discente cursará apenas as outras disciplinas componentes daquele eixo temático.

§2º Caso não seja concedida a creditação o discente deverá matricular-se e cursar a disciplina requerida.

CAPÍTULO IV 

 DO PLANEJAMENTO DAS ATIVIDADES DE ENSINO

Seção 1. Da Semana de Formação Continuada 

Art 16. Antes do início de cada período letivo haverá uma semana pedagógica para oferta de cursos/e ou oficinas e planejamento de todas as atividades do semestre letivo, com períodos definidos no calendário acadêmico;

Art 17. Todos os docentes da instituição deverão participar integralmente destas atividades.

Seção 2. Do Planejamento Pedagógico
Art 18. Os professores que compõe um eixo temático deverão elaborar dois Planos de trabalho, o plano correspondente ao eixo temático que traça em linhas gerais a forma como será desenvolvido e um plano de ensino que trata da disciplina sob sua responsabilidade.

 Parágrafo Único: Caso uma disciplina seja ministrada por dois ou mais docentes estes devem, conjuntamente, desenvolver o plano de trabalho.

Art 19. Os planos devem obedecer às seguintes orientações:

I. devem ser submetidos à apreciação da Coordenadoria dos Cursos de Graduação;

II. adequados à realidade local, à experiência  dos discentes e às exigências da formação profissional e do perfil proposto no Projeto Pedagógico do Curso;

III. relevância acadêmica e atualização dos conteúdos a serem  ministrados; 

IV. obedecer os modelos estabelecidos pela Pró-Reitoria de Ensino; 

V. devem ser apresentados e discutidos com os discentes, no primeiro dia de aula;

VI. devem ser de domínio público;

Art 20. Os Planos devem ser entregues à Coordenadoria de Curso até uma semana após o encerramento da semana pedagógica oferecida pela Pró-Reitoria de Ensino;

Parágrafo Único: As coordenadorias de curso deverão informar aos diretores de instituto os docentes que não entregarem os planos em tempo hábil para que sejam tomadas as medidas cabíveis;

CAPÍTULO V

DO REGIME EXCEPCIONAL

Art 21. O Regime Excepcional consiste de exercícios domiciliares programados pelos professores das disciplinas no caso de afastamento do discente concedido em casos especiais, permitidos por Lei, mediante as seguintes situações: 

I. discente (a) portador (a) de afecções conforme descritas no Decreto Lei 1.044/69; 

II. aluna em licença maternidade, Lei 6.202/75; 

III. discente em Serviço Militar obrigado a manobrar, Decreto Lei 715/69; 

Art 22. O Regime Excepcional será concedido apenas para aquelas disciplinas cujo acompanhamento seja compatível com as possibilidades da UFRA.

Parágrafo Único - Não será autorizada por este regime a realização de prática de laboratório e de outras atividades incompatíveis com as condições do discente.

Art 23. - Excepcionalmente, poderão ser cumpridas, com a devida autorização do Colegiado de Curso, as atividades de Prática de Ensino, de Estágio Supervisionado, de Estudo de Casos, de Projetos Experimentais e de Trabalho de Conclusão de Curso, quando couber, aos discentes portadores de afecções previstas no Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969, e às gestantes amparadas pela Lei nº 6.202/75, mediante as seguintes condições:

I - requerer na PROEN, em tempo hábil:

a) concessão do benefício, instruindo o pedido com atestado médico que determine o período provável do afastamento legal;

b) elaboração de um cronograma especial, mais concentrado, de atividades da disciplina, que contemple seu programa e sua carga horária completos, antecedendo e/ou pospondo-se ao prazo do afastamento legal;

II - elaborar com o professor da disciplina o cronograma de execução das atividades, com ciência do Coordenador do Curso.

Art. 24. O discente terá direito ao Regime Excepcional quando o atestado médico comprovar o mínimo de sete dias necessários para o tratamento, licença ou somatório das licenças não ultrapassar o máximo de dois meses durante o semestre letivo, com o parecer do serviço médico da instituição.

Art. 25. Nos casos de concessão do Regime Excepcional a PROEN emitirá memorandos específicos, correspondentes a cada disciplina e encaminhá-los-á aos institutos responsáveis pelas disciplinas em que o discente estiver matriculado para o devido registro no diário de classe.

Art. 26. Os professores responsáveis pelas disciplinas, em que estiver matriculado o discente amparado pelo Regime Excepcional, deverão fornecer o cronograma e a orientação das atividades domiciliares que deverão ser cumpridas pelo discente.

Parágrafo único - O discente, direta ou indiretamente, deverá entrar em contato com os professores responsáveis pelas disciplinas nas quais foi amparado pelo Regime de Excepcional, no máximo, até o (5º) quinto dia a contar do início de impedimento da freqüência às aulas, para receber o estabelecido no "caput" deste artigo.

Art. 27. O discente amparado pelo Regime Excepcional deve submeter-se aos mesmos critérios de avaliação exigidos aos demais discentes.

Art. 28. No caso de a vigência do amparo do Regime Excepcional coincidir com o período de realização dos exames finais, é assegurado ao discente o direito à prestação dos exames finais após o término do período de impedimento da freqüência declarado no deferimento da solicitação que lhe concedeu o Regime Excepcional.

§ 1º Na ocorrência do previsto no "caput" do presente artigo, o professor responsável pela disciplina deverá incluir no estabelecido no artigo 25, desta Resolução, a data, o horário e o local em que o discente deverá prestar o exame final.

§ 2º Na ocorrência do estabelecido no "caput" e parágrafo 1º, do presente artigo, o discente fica com o direito assegurado à matrícula extemporânea para o período letivo imediatamente subseqüente, condicionada às vagas remanescentes e desde que haja condições para o mínimo de 75% de freqüência às aulas.

Art. 29. No caso da solicitação de amparo no Regime Excepcional extrapolar o término do período letivo, o discente poderá prestar seus exames finais no decurso do Regime de Exercícios Domiciliares, desde que seja protocolada solicitação na PROEN, no mínimo (3) três dias antes da prova de exame final, acompanhada da autorização médica.

Parágrafo único - Para utilização do previsto no "caput" do presente artigo, o discente poderá, direta ou indiretamente, entrar em contato com os professores responsáveis pelas disciplinas em que se encontra matriculado, a fim de acertar critérios estabelecidos para a sua avaliação final.

Art. 30. Durante o amparo do Regime Excepcional, e nas aulas em que este for aplicado, deverá ser apontada nos diários de classe, no local destinado ao registro da freqüência do discente, a convenção RE, que não será computada como falta.

Art. 31. Durante a aplicação do Regime Excepcional o discente fica impedido de freqüentar aulas e realizar exames.

Parágrafo único - Será facultada ao discente a suspensão do regime, mediante atestado médico que comprove plenas condições de retorno às atividades acadêmicas.

Art. 32. Será concedido o afastamento do discente em casos excepcionais sem exercícios domiciliares, com programação especial definida pelos professores do semestre em execução, mediante as seguintes situações:

I. ao discente acometido por luto de parente próximo (pai, mãe, cônjuge, filho, filha, irmão, irmã, avô ou avó);

II. discentes participantes de competições especiais representando a instituição ou o país;

III. discente que esteja representando à Instituição em eventos científicos de comprovada relevância à instituição e o curso;

IV. discente (a) que seja membro do Conselho Nacional de Avaliação da Educação Superior -CONAES; 

§ 1º Para usufruir desse benefício o discente deverá protocolar pedido específico junto à PROEN, devidamente instruído com o atestado de óbito (se for luto), ou declarações, convocações e/ou cartas de aceite nos outros casos;

§ 2º A solicitação deverá ser protocolada até o quinto (5º) dia decorrido do dia do falecimento do parente, e nos outros casos com dez dias de antecedência ao período de afastamento.

Art. 33. A PROEN deverá encaminhar as solicitações aos institutos e estes aos docentes para que os mesmos possam planejar o cronograma de atividades especiais, tendo cinco dias úteis para os discentes tomarem conhecimento das atividades planejadas.

CAPÍTULO VI

DO DIÁRIO DE CLASSE 

Art. 34. Fica instituído o uso do Diário de Classe – DC pelos docentes, para acompanhamento da evasão dos discentes na instituição.

Art. 35. Uma semana antes do início das aulas a Pró-Reitoria de Ensino deverá enviar aos institutos os diários de classe das disciplinas.

Art. 36. Os docentes deverão entregar mensalmente os diários de classe nos institutos, até o 5º dia útil de cada mês, subseqüente ao tratado no diário e após registro no Sistema Acadêmico nos institutos deverá ser encaminhado à Pró-Reitoria de Ensino. 

Art. 37. O DC é o registro final da freqüência dos discentes, desta forma a lista diária de assinatura torna-se instrumento indispensável dos docentes para contabilizar a freqüência no DC, além de ser solicitada em algumas diligências avaliativas do MEC;

Art. 38. Até 20 dias após a entrega do DC o docente poderá proceder retificações, deixando tais mudanças registradas, via memorando, na PROEN.

CAPÍTULO VII

DO ACOMPANHAMENTO DOS CURSOS

Art. 39. Fica instituído o Programa de acompanhamento dos cursos de graduação em consonância com o proposto no (Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior- SINAES. observando os seguintes itens de acompanhamento:

I. avaliação bimestral do desenvolvimento dos novos currículos, através de entrevistas, enquetes, reuniões pedagógicas;

II. cruzamento entre os dados obtidos pela PROEN e CPA;

III. verificação dos mapas de notas, diários de classe;

CAPÍTULO VIII

DOS HORÁRIOS DE AULA

Art. 40. Cabe às coordenações de curso elaborar os horários de aula dos eixos temáticos;

Art. 41. O horário de cada professor no eixo temático será elaborado pela comissão do eixo temático e descrito no Plano de Ensino;

Art. 42. A duração de cada hora/aula é de sessenta minutos, tanto para as aulas teóricas como práticas, tanto para o turno diurno quanto para o noturno. 

CAPÍTULO IX

DOS RESULTADOS DAS AVALIAÇÕES

Art. 43. Todos os resultados de avaliações parciais devem ser comunicados aos discentes até dez dias após a aplicação das mesmas.

§ 1º As avaliações parciais escritas após terem sido corrigidas são documentos de propriedade dos discentes.

§ 2º As avaliações finais devem ficar guardadas por um período de cinco anos na secretaria dos institutos, porém o discente pode pedir vistas e/ou uma cópia das mesmas até 48 após o recebimento do resultado destas avaliações.

CAPÍTULO X

DA SEGUNDA CHAMADA

Art. 44. Será assegurado ao discente o direito de realização somente de avaliações parciais em segunda chamada, mediante solicitação justificada em até 48 horas úteis após o recebimento das provas ou notas das avaliações, junto à Coordenadoria dos cursos e encaminhada para os docentes.

CAPÍTULO X I 

DA REVISÃO DE PROVAS

Art. 45. É assegurado ao discente o direito a revisão de avaliações escritas mediante solicitação junto à secretaria do Instituto em até 72 horas após divulgação da nota, cujo  pedido deverá ser  fundamentado de maneira objetiva e sucinta.

Parágrafo único: A prova do discente que requer revisão será retida pelo docente que a encaminhará à comissão de eixo temático.

Art. 46. O Instituto encaminhará o pedido de revisão à Comissão do Eixo Temático, sem a participação direta do docente envolvido no pleito, que se pronunciará em até dez dias úteis em instância final.

§ 1º Nos Eixos Temáticos compostos por apenas dois docentes ou naqueles em que o docente trabalha as duas disciplinas do mesmo eixo, será nomeada uma comissão especial composta de três docentes para auxiliar ou substituir o docente que está impedido de realizar tal avaliação, nomeada pelo instituto.

§ 2º Depois de findado o prazo para resposta ao pleito o discente deverá encaminhar-se ao Instituto para tomar ciência do parecer.

CAPÍTULO X II

DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

Art. 47. Ficam instituídos os procedimentos de atenção especial ao Estudante que possuir Necessidades Educativas Especiais.

Art. 48. Para efeitos do presente regulamento consideram-se “Estudantes com Necessidades Educativas Especiais” (NEE) os que demonstram dificuldades no processo de aprendizagem e participação no contexto discente, decorrentes da interação dinâmica entre fatores ambientais (físicos, sociais e atitudinais) e/ou limitações do estudante nos domínios: 

I. da audição – pela apresentação de surdez moderada, severa ou profunda;

II. da visão – pela apresentação de cegueira ou baixa visão;

III. motor – pela apresentação de deficiências motoras que comprometem acentuadamente o seu desempenho e a sua participação em atividades acadêmicas;

IV. da comunicação, linguagem e fala – pela apresentação de problemas de comunicação, linguagem (oral e escrita) e/ou fala que comprometem acentuadamente o seu desempenho e a sua participação em atividades acadêmicas;

V. emocional / da personalidade – pela apresentação de perturbações no nível da personalidade ou da conduta que comprometem acentuadamente a adaptação e aprendizagem acadêmicas;

VI. da saúde física – enquadram-se neste domínio os estudantes que por motivos graves de saúde física, apresentam uma baixa assiduidade ou necessitam de adaptações ou medidas terapêuticas regulares e sistemáticas.

Art. 49. A atribuição de um trabalho diferenciado para o Estudante com NEE depende do preenchimento dos pressupostos referidos nas alíneas anteriores e requerimento instruído pela respectiva prova documental (relatório clínico e/ou outro que ateste a sua condição e as conseqüências desta no seu desempenho acadêmico).

Parágrafo Único: Para efeitos do artigo anterior, o interessado deverá entregar a documentação no setor Psicossocial e/ou de Apoio Pedagógico da PROEN para emissão de parecer fundamentado, que o remeterá à Pró-Reitoria de Ensino para divulgação junto às Coordenadorias de curso e Diretorias de Institutos para que conjuntamente com o setor Psicossocial e de Apoio pedagógico promovam um planejamento de curso de acordo com as NEE’s detectadas.

Art. 50. Antes do início de cada semestre letivo, a PROEN promoverá uma sessão de esclarecimentos sobre o regime específico do estudante NEE aos docentes das disciplinas em que existam Estudantes abrangidos por esse regime. 

Art. 51. A adaptação dos planos de estudos não deverá prejudicar o cumprimento dos objetivos curriculares, sendo apenas considerada quando o recurso a equipamentos especiais de compensação não for suficiente ou quando a atividade se revele impossível de executar em função da deficiência motora ou sensorial.

Art. 52. Os docentes deverão conceder apoio suplementar aos estudantes cujas NEE dificultem o regular acompanhamento dos conteúdos programáticos.

Parágrafo Único: O apoio suplementar decorrerá em horário destinado ao atendimento a estudantes ou, não sendo possível, em horário a acordar em função das necessidades do estudante.

Art. 53. Será concedido aos estudantes com deficiência e disléxicos a possibilidade de gravarem as aulas apenas para fins exclusivamente escolares.

Art. 54. É garantida aos estudantes com NEE a possibilidade de serem avaliados sob formas ou condições adequadas à sua situação.

Art. 55. As alternativas a considerar deverão incidir sobretudo na forma e método de avaliação, não devendo desvirtuar o essencial do conteúdo da prova.

Art. 56. As formas e métodos de avaliação devem ser estabelecidos por mútuo acordo entre o docente e o estudante, recorrendo se necessário a parecer dos setores competentes da PROEN.

Art. 57. Os docentes deverão possibilitar aos estudantes cujo estado de saúde requeira sucessivos internamentos hospitalares ou ausências prolongadas para tratamento / medicação a realização dos elementos de avaliação em datas alternativas.

Art. 58. Para efeitos do número anterior o estudante deverá apresentar ao docente prova documental, encaminhada via PROEN.

Art. 59. Os enunciados das provas deverão ter uma apresentação adequada ao tipo de deficiência (informatizado, ampliado, registro áudio, caracteres Braille) e as respostas poderão ser dadas sob forma não convencional (por registro áudio, em Braille, por ditado, registro informático).

Art. 60. O docente deverá adequar os enunciados ao estudante com NEE.

Art. 61. No caso de deficiência que implique maior morosidade de leitura e/ou escrita, será concedido aos estudantes um período complementar de no mínimo 30 minutos. Sempre que a prova escrita implique um grande esforço para o estudante, o docente deverá possibilitar o desdobramento da prova.

Art. 62. O docente proporcionará apoio especial aos estudantes com deficiência na consulta de dicionários, tabelas ou outros tipos de material.

Art. 63. Sempre que se justifique, o estudante com NEE poderá realizar a prova em local separado dos outros estudantes.

Art. 64. Os prazos de entrega de provas escritas não presenciais deverão ser alargados nos termos definidos pelo docente, caso condições específicas do Estudante com NEE o recomendem.

Art. 65. Compete à PROEN a responsabilidade de centralizar a informação, promover a comunicação entre estudantes, docentes e serviços, podendo ainda ser ouvida em assuntos que digam respeito a Estudantes com NEE.

Art. 66. À PROEN compete ainda, de acordo com os seus meios, a adaptação ou aquisição dos elementos necessários à boa concretização do processo ensino – aprendizagem dos Estudantes com NEE.

CAPÍTULO X III

COLAÇÃO DE GRAU

Art. 67. Estará apto à colação de grau o discente que, matriculado em um curso, integralize todo o currículo deste.

Parágrafo único - Caberá ao Colegiado do Curso após verificar o cumprimento de toda matriz Curricular e encaminhar a lista de formandos à PROEN.

Art. 68. A solenidade de colação de grau será realizada no prazo estabelecido pelo Calendário Acadêmico.

Art. 69. A solenidade de colação de grau será organizada pela PROEN, em articulação com os Coordenadores de curso e formandos, observadas as normas pertinentes.

§1º O caráter público e acadêmico deverá ser preservado nas solenidades.

§2º Será garantida a participação em igualdade de condições a todos os formandos, na solenidade de colação de grau.

Art. 70. Em casos especiais, devidamente justificados e a requerimento dos interessados, poderá o ato de Colação de Grau realizar-se individualmente, ou por grupo, em dia e hora marcados pelo Reitor na presença do Coordenador do Curso

Art. 71. Ao discente concluinte que tiver pendências com a instituição não lhe será outorgado o grau. 

CAPÍTULO XIV 

DA MATRÍCULA INICIAL POR CONVÊNIO CULTURAL -  PROGRAMA ESTUDANTE CONVÊNIO DE GRADUAÇÃO (PEC - G)

Art. 72. O discente admitido com amparo no Programa de Estudantes-Convênio de Graduação – PEC-G, efetuará a sua matrícula no período estabelecido no Calendário Acadêmico, junto ao setor de Controle Acadêmico da UFRA.

§1º No ato da matrícula inicial, o estudante PEC-G deverá apresentar a seguinte documentação:

I -
autorização de matrícula emitida pela Secretaria de Ensino Superior – SESu, indicando o Curso e a Instituição de Ensino Superior – IES para o qual foi selecionado;

II -
certificado de conclusão de ensino médio ou equivalente;

III -
histórico escolar do ensino médio ou equivalente, devidamente autenticado pela autoridade consular brasileira;

IV -
 “visto temporário emitido pelas missões diplomáticas e repartições consulares brasileiras”;

V -
cópia de declaração-compromisso sobre as condições gerais do PEC-G

VI -
certidão de nascimento.

§2º Cabe ao Setor de Controle Acadêmico conferir a regularidade da documentação do estudante-convênio para fins de efetivação da matrícula inicial e a Coordenadoria do respectivo curso quando da sua renovação semestral.

CAPÍTULO XV

DAS VAGAS

Art. 73. As vagas disponíveis, a serem ofertadas anualmente para fins de recebimento de matrícula de discentes de outras instituições de ensino superior, nacionais ou estrangeiras, ou para mudança de curso, na própria Instituição, serão calculadas pelo Setor de Registro Acadêmico da PROEN e divulgadas no edital de processo seletivo especial de preenchimento de vagas, após aprovação no CONSEPE.

Parágrafo único: O Calendário Acadêmico divulgará o período de solicitação de vagas para os cursos da UFRA.

CAPÍTULO XVI 

DO TRANCAMENTO 

Art. 74. Para interromper temporariamente as suas atividades acadêmicas e manter o vínculo com a Universidade, o discente pode solicitar duas modalidades de trancamento:

I. trancamento de curso;

II. trancamento de Eixo Temático;

§ 1º O trancamento de curso poderá ocorrer a qualquer momento, desde que cursado o 1º semestre letivo.

§ 2º O trancamento de Eixos Temáticos ocorre obedecendo aos seguintes critérios;

I. o prazo estabelecido no Calendário Acadêmico da instituição;

II. cursar no mínimo um Eixo Temático por semestre letivo;

Art. 75. As solicitações deverão ser encaminhadas à Pró-Reitoria de Ensino, depois de findado o prazo de 30 dias úteis para resposta ao pleito o discente deverá encaminhar-se a Pró-Reitoria para tomar ciência do parecer.

Art. 76. A soma dos períodos de trancamento de curso e dos Eixos Temáticos não poderá exceder a 4 (quatro) períodos letivos, incluindo o período em que o trancamento foi concedido. Não ultrapassado este tempo, o discente terá garantido o direito de retornar às suas atividades acadêmicas, estando sujeito a adaptação curricular.

Art. 77. O período em que o discente estiver legalmente afastado em virtude do trancamento, não será computado nos cálculos para efeito de integralização do curso.

Art. 78. Ao retornar aos estudos, o discente deverá solicitar reativação de matrícula à Pró-Reitoria de Ensino, ouvida a Coordenadoria do curso, obedecendo aos prazos estabelecidos no Calendário Acadêmico. 

CAPÍTULO XVII

DA CREDITAÇÃO DE DISCIPLINAS

Art. 79. A dispensa de cursar uma disciplina no Eixo Temático poderá se dar por crédito, no caso de discentes que já cursaram a disciplina ou disciplina correspondente.

Art. 80. O crédito de disciplina (s) pode ser requerido por:

I.  discentes transferidos de outras instituições.

II.  discentes aprovados no processo seletivo e que já possuem curso superior.

III. estudantes que cursaram disciplinas em programas de mobilidade acadêmica.

Art. 81. Para concessão de crédito será levado em consideração:

I. Os conteúdos cursados na escola de origem e a carga horária, onde ambas devem considerar no mínimo 75% de compatibilidade.

II. As solicitações devem ser encaminhadas às coordenadorias de curso, através de requerimento contendo histórico escolar e o conteúdo programático da referida disciplina, que em seguida encaminhará para a comissão de eixo temático da disciplina em análise. A comissão terá até 15 dias úteis para manifestar análise e parecer;

III. O pleito deve atentar para o período estabelecido no calendário Acadêmico, salvo transferência Ex-offício, que pode ser feito em qualquer época.

CAPÍTULO XVIII

DA REVALIDAÇÃO E DO REGISTRO DE DIPLOMA E DE CERTIFICADO DE CURSOS DE GRADUAÇÃO E PÓS-GRADUAÇÃO

Art. 82. A Universidade, através da Pró-Reitoria de Ensino, poderá revalidar e registrar diplomas de cursos de graduação e pós-graduação expedidos por instituições estrangeiras de ensino superior.

Art. 83. Os currículos dos cursos correspondentes no Brasil ou, na ausência destes, os planos de cursos aprovados, assim como a compatibilidade da habilitação assegurada pelo diploma no país de origem com a habilitação pretendida, constituirão o parâmetro básico para o julgamento da equivalência.

Art. 84. O processo de revalidação e/ou registro de diploma ou certificado será protocolado endereçado à Pró-Reitoria de Ensino em época definida no calendário Acadêmico, mediante requerimento do interessado, instruído com os seguintes documentos:

I. cópia do diploma ou certificado a ser revalidado e/ou registrado;

II. Cópia autenticada do histórico escolar e do certificado de conclusão do ensino médio, se o curso foi realizado no Brasil;

III. Cópia autenticada do histórico escolar e do certificado de conclusão do ensino médio, com o visto da autoridade consular brasileira no país onde foi expedido, no caso de curso realizado na Argentina, Uruguai ou Paraguai;

IV. Cópia autenticada do histórico escolar e do certificado de conclusão do ensino médio, com o visto da autoridade consular brasileira no país onde foi expedido ou da autoridade consular competente no Brasil;

V. Cópia dos programas de estudos contendo conteúdos programáticos; duração; carga horária, autenticada pela autoridade consular brasileira no país onde foi expedido ou da autoridade consular competente no Brasil;

VI. documentos que comprovem a regularidade da instituição de origem e do curso realizado e que informem a duração e currículo deste;

VII. histórico escolar ou documento equivalente que especifique carga horária dos componentes curriculares;

VIII. comprovante de residência (água, luz, telefone, contrato de aluguel);

IX. certificado de Proficiência em Língua Portuguesa para Estrangeiros (CELPE-Brasil), expedido pela Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação (http:www.mec.gov/celopebras), nível intermediário superior, conforme Resolução CFM 1831/2008, exceto para os naturais de países cuja língua oficial seja o português;

X. pagamento de taxa de inscrição, estipulada pela universidade.

XI. a tradução de toda a documentação em língua estrangeira,realizada por tradutor público juramentado, deverá constar nas folhas imediatamente seguintes ao documento.

XII. documentos pessoais: 

a) cópia da carteira de identidade e do CPF, para brasileiros;

b) se estrangeiro, carteira permanente de estrangeiro, ou comprovante de regularidade de permanência no País, emitida pela Polícia Federal, nos termos da Lei nº6.815, de 15 de agosto de 1980;

c) cópia de comprovante de quitação com o serviço militar para brasileiros;

d) cópia de comprovante de regularidade junto à Justiça Eleitoral para brasileiros ou naturalizados;

e) certidão de nascimento ou casamento;

§ 1º Todos os documentos do processo deverão estar autenticados pela respectiva autoridade consular brasileira no país de origem e acompanhados de tradução oficial, exceto se houver acordo cultural que dispense tal procedimento.

§ 2º Os candidatos não residentes no Estado do Pará deverão comprovar a inexistência do seu curso em instituição(ões) de ensino superior apta(s) a proceder à revalidação no Estado em que são residentes.

§ 3º Processado o pedido de revalidação, a PROEN deverá encaminhá-lo diretamente à Coordenadoria do curso para o qual o interessado pretende a revalidação. 

Art. 85. O processo de revalidação do título deverá começar pelo exame da documentação que o acompanhar e sua possível equivalência com o conferido pela Universidade Federal Rural da Amazônia, seguido do julgamento do mérito global dos estudos realizados. 

Parágrafo único - Para o cumprimento das medidas previstas neste artigo, deverá ser constituída comissão de, pelo menos, três (3) professores, indicados pela respectiva Coordenadoria de Curso, homologados pelo Reitor em portaria,para examinar, entre outros, os seguintes aspectos: 

I - qualificação conferida pelo título e adequação da documentação que o acompanha; 

II - correspondência ao curso realizado no exterior com o que é oferecido pela UFRA; 

Art. 86. A Comissão poderá exigir do candidato outros documentos, além dos constantes no artigo 3º, ou entrevista a fim de fundamentar devidamente seu parecer. 

Parágrafo único - No caso em que forem solicitados os documentos complementares, o processo deverá ser restituído à PROEN que se encarregará de solicitar do candidato o cumprimento dessas exigências. 

§ 1º A equivalência entre os diplomas e certificados, para efeito de revalidação, será entendida em sentido amplo, de modo a abranger áreas congêneres, similares ou afins.

§ 2º Ao julgar a equivalência, a Comissão de revalidação examinará:

I. os aspectos relacionados com a qualificação dada pelo curso aprovado no exterior e a sua correspondência com o título brasileiro, para efeito de verificação do valor idêntico ou equivalente dos diplomas universitários;

II. a documentação comprobatória dos estudos realizados no exterior, para que, delineado o espectro da área estudada, seja ele confrontado com o da área definida no currículo brasileiro;

Art. 87. A Comissão a que se refere o parágrafo único do Art. 85 emitirá parecer circunstanciado, optando por uma ou mais das quatro conclusões abaixo-relacionadas: 

I - correspondência integral, acima de 95% de equivalência do currículo, sem necessidade de exames, provas ou estudos complementares, hipótese em que o diploma será apostilado e encaminhado para registro; 

II - correspondência, de 75% a 95%, terão que fazer uma prova. Neste caso, o candidato deverá ser avaliado, em prazo a ser fixado pela PROEN e, somente após sua aprovação, terá seu diploma apostilado e registrado; 

III - correspondência, dependendo apenas de estudos complementares de 60% a 75% das disciplinas do curso, quando, somente após ter cursado, com aproveitamento, as disciplinas exigidas, atendidas as normas vigentes da UFRA, inclusive com relação aos semestres em que essas disciplinas são oferecidas e os pré-requisitos exigidos, é que serão providenciadas a apostila e o competente registro de seu diploma; 

IV. não correspondência entre o curso realizado no exterior e o oferecido pela UFRA.

§1º A Comissão designada poderá solicitar a colaboração de especialistas dos vários Institutos da Universidade e de outras Instituições de Ensino Superior. 

§2º Os exames e provas de que trata este artigo versarão sobre as disciplinas integrantes dos currículos dos cursos ministrados pela UFRA e serão feitos em língua portuguesa. 

§3º Em qualquer caso, exigir-se-á que o candidato tenha cumprido ou venha a cumprir os mínimos prescritos para os cursos da UFRA; 

§4º Conforme a natureza do título poderão ser exigidos estágios práticos demonstrativos de capacidade profissional do candidato. 

§ 5º Em qualquer caso, será exigido que o candidato tenha cumprido ou venha a cumprir os requisitos mínimos prescritos para os cursos brasileiros correspondentes.

§ 6º A Comissão elaborará relatório circunstanciado dos procedimentos adotados e, com base no atendimento às exigências estabelecidas para o reconhecimento da equivalência, emitirá parecer conclusivo sobre a viabilidade da revalidação e registro pretendidos.

§ 7º O relatório da Comissão será encaminhado ao presidente do CONSEPE para deliberação final.

Art. 88. Concluído o processo, o diploma ou certificado revalidado ou registrado será apostilado e seu termo de apostila assinado pelo Magnífico Reitor, devendo, subseqüentemente, proceder-se conforme o previsto na legislação para os títulos conferidos por instituições de ensino superior brasileiras.

Art. 89. Não serão revalidados nem reconhecidos, para quaisquer fins legais, diplomas de graduação obtidos através de cursos ministrados no Brasil e oferecidos por instituições estrangeiras, especialmente nas modalidades semipresencial ou à distância, diretamente ou mediante qualquer forma de associação com instituições brasileiras, sem a devida autorização do Poder Público, nos termos estabelecidos pelo Artigo 209, Incisos I e II, da Constituição Federal.

CAPÍTULO XIV

DO PROGRAMA DE TUTORIA ACADÊMICA

Seção 1 – Dos objetivos e definições

Art. 90. O programa de tutoria dos cursos de graduação da Universidade Federal Rural da Amazônia tem por objetivo colocar a disposição do discente, desde seu ingresso na instituição, um docente, o tutor, para orientá-lo na sua formação profissional e humana, e facilitar seu acesso aos diversos setores da universidade, de modo a propiciar que ambos atinjam os seus objetivos.

Art. 91. O Programa de Tutoria Acadêmica (PTA) é de caráter complementar e embora seguindo regras comuns, será administrado pela coordenadoria de cada curso de graduação.

Art. 92. Todos os discentes terão direito ao programa de tutoria sendo o mesmo facultado ao interesse próprio.

Art. 93. Os principais objetivos do PTA são:

I. Acompanhar de forma personalizada a integração dos discentes e facilitar a transição do ensino médio para o ensino superior;

II. Acompanhar os discentes ao longo do seu percurso discente;

III. Identificar precocemente situações de insucesso discente;

IV. Orientar e esclarecer questões relacionadas com a organização do currículo e a sua integralização; e

V. Contribuir para a melhor qualidade do processo de ensino-aprendizagem. 

Art.94. Para ser tutor o docente deve:

I. Fazer parte do quadro de carreira docente da UFRA.

II. Dedicar carga horária semanal de 2 (duas) horas/turma às atividades de tutoria.

III. Comprometer-se a assumir a tutoria de cada turma por um prazo mínimo de 1 (um) ano.

Art. 95. Cada docente somente poderá desenvolver as atividades de tutoria no curso para o qual ministrar aulas.

Art. 96. O tutor ficará responsável por no máximo duas turmas.

Seção 2 - Das Atribuições

Art. 97. É de competência das coordenadorias dos cursos:

I.  indicar os docentes para tutorearem as turmas;

II.  acompanhar, incentivar e facilitar as ações desenvolvidas pelo tutor;

III.  interagir junto ao tutor sempre que se fizer necessário;

IV.  elaborar e encaminhar à CPA, ao término de cada ano letivo (dois semestres), o relatório anual da tutoria. 

Art. 98. Cabe ao tutor:

I. ter conhecimento dos dispositivos estatutários, regimentais e demais normas da instituição para ajudar os discentes a entendê-los e observá-los;

II. ouvir e discutir com os discentes acerca de propostas pedagógicas em benefício de melhorias da qualidade do curso;

III. orientar o discente, individualmente ou não, no seu desempenho discente, a fim de vencer suas deficiências com relação a competências e habilidades;

IV. participar de reuniões referentes ao Programa de Tutoria Acadêmica, quando convocado pelos coordenadores dos respectivos cursos;

V. elaborar e apresentar à Coordenação do Curso, ao término de cada ano letivo (dois semestres), o relatório das atividades desenvolvidas junto às turmas.

CAPÍTULO XV

DA COMISSÃO DE TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO E ESTÁGIO SUPERVISIONADO OBRIGATÓRIO (CTES).

Seção 1 – Da composição

 Art. 99 - A Comissão de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) e do Estágio Supervisionado Obrigatório (ESO) é parte integrante da Coordenadoria de cada curso e tem como objetivos:

I- coordenar, administrar, supervisionar e avaliar as atividades relativas ao desenvolvimento do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) e do Estágio Supervisionado Obrigatório (ESO), nos moldes estabelecidos por estas normas;

II- avaliar e aprovar os planos de trabalho e respectivos orientadores propostos pelos discentes;

III- manter um banco de relatórios finais de ESO e TCC;

IV- encaminhar à Coordenadoria de Curso os resultados de suas atividades, na forma de relatórios, para os devidos fins.

Art. 100. Os três membros componentes da CTES serão docentes do quadro efetivo da UFRA indicados pela Coordenadoria do respectivo Curso.

§ 1º A oficialização dos membros da CTES far-se-á mediante indicação formal pelo Coordenador do Curso ao Reitor da UFRA, que emitirá portaria para mandato equivalente ao do Coordenador do Curso.

§ 2º A instalação da CTES deverá ocorrer no máximo em 30 (trinta) dias após a posse do Coordenador do Curso.

§ 3º A substituição de membros da Comissão poderá ser feita a qualquer momento, nos moldes estabelecidos no caput deste artigo.

Art. 101. Os membros da CTES deverão disponibilizar uma carga horária mínima de três horas semanais para o desenvolvimento de suas atividades.

Art. 102. Tanto o Presidente da CTES como os demais membros deverão ser  docentes do curso em regime de dedicação exclusiva.

Parágrafo único - O Presidente da CTES será eleito entre seus membros, por maioria simples de voto.

Art. 103. São atribuições do Presidente da CTES:

I - coordenar as atividades inerentes ao desenvolvimento do ESO e do TCC;

II - manter o Coordenador do Curso informado a respeito das atividades da CTES, quando este não fizer parte da comissão;

III - convocar e coordenar as reuniões da CTES;

IV - manter contato com os orientadores, procurando dinamizar a execução do ESO e do TCC;

V - elaborar o calendário de apresentação e/ou entrega de relatório final do ESO e de defesa do TCC; 

VI - apresentar relatório, ao final de cada semestre letivo, à Coordenadoria de Curso.

CAPÍTULO XVI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DO TCC/ESO 

Seção 1 – Da orientação:

Art. 104 - São atribuições do orientador de ESO ou de TCC:

I - orientar o discente na elaboração e implantação de um Plano de ESO ou de Projeto de TCC, bem como submetê-los à avaliação e aprovação da CTES;

II- orientar, supervisionar e avaliar o desempenho do discente durante desenvolvimento das atividades, inclusive quando realizadas fora da UFRA;

III- encaminhar à CTES relatório mensal do ESO;

IV- manter a CTES informada sobre as atividades do estudante;

V- comparecer, sempre que convidado, às reuniões da CTES;

VI- atender, periodicamente, seus orientados, em horário previamente estabelecido;

VII- participar, como membro, das bancas examinadoras para as quais for indicado pela CTES;

VIII- entregar à CTES três exemplares do relatório final do ESO, para apresentação e/ou avaliação, e três do TCC, para defesa, até trinta dias antes da data prevista para defesa, conforme o calendário de defesas estabelecido pela coordenadoria do curso.

IX- O número de discentes que cada docente poderá orientar será definido no Projeto pedagógico de cada curso.

Art. 104. O orientador poderá computar a carga horária correspondente a cada discente orientado, de acordo com as normas estabelecidas pela Comissão Permanente de Pessoal Docente.

Seção 2 – Das obrigações e direitos dos discentes

Art. 105. Compete ao discente:

I- escolher os temas de seu ESO e TCC bem como seus orientadores, dentre os docentes cadastrados na CTES.

II- Apresentar Plano de Trabalho no ESO ou Projeto de TCC à CTES, com o aceite do orientador.

III- participar das atividades para as quais for convocado, pelo orientador ou pelo Presidente da CTES;

IV- respeitar o cronograma de trabalho, de acordo com o plano aprovado na CTES;

V- cumprir o horário de atendimento estabelecido pelo orientador;

VI- cumprir o horário programado para desenvolvimento das atividades do ESO junto às instituições que o receberem na qualidade de estagiário;

VII- entregar ao orientador três exemplares do relatório final do ESO, para apresentação e/ou avaliação, e três do TCC, para defesa, até 30 (trinta) dias antes da data prevista para defesa, conforme calendário de defesa estabelecido pela coordenadoria do curso.

VIII- entregar ao orientador 02 (dois) exemplares do relatório final do ESO e quatro da monografia do TCC à CTES, após as correções sugeridas durante apresentação e/ou defesa, até a data limite para envio das notas, conforme calendário discente da UFRA. 

Art. 106. São direitos do discente:

I- receber a orientação necessária para realizar as atividades previstas em seu plano de ESO ou de TCC;

II- apresentar qualquer proposta ou sugestão que possa contribuir para o aprimoramento das atividades relativas ao ESO ou ao TCC;

III- estar segurado contra acidentes pessoais que possam ocorrer durante o cumprimento da atividade em questão dentro ou fora da UFRA.

Art. 107. São deveres do discente:

I- tomar conhecimento e cumprir às presentes normas;

II- demonstrar interesse e boa vontade para cumprir seu plano de atividades, com responsabilidade e zelo;

III- zelar e ser responsável pela manutenção das instalações e equipamentos utilizados durante o desenvolvimento das atividades, bem como pela guarda dos equipamentos que tiver necessidade de retirar da instituição, com a finalidade de realizar trabalho de campo;

IV- respeitar a hierarquia funcional da universidade e a das demais instituições onde estiver desenvolvendo suas atividades, obedecendo a ordens de serviço e exigências desses locais;

V- manter elevado padrão de comportamento e de relações humanas, condizentes com as atividades a serem desenvolvidas;

VI- usar vocabulário adequado, respeitoso e manter postura ética;

VII- participar de outras atividades correlatas que venham enriquecer seu ESO ou TCC, por iniciativa própria ou por solicitação do orientador;

VIII- comunicar e justificar ao orientador, com a máxima antecedência possível, sua ausência nas atividades do ESO ou TCC;

IX- apresentar e justificar à CTES, por escrito, a sua solicitação de substituição do orientador.

Seção 3 - Das normas específicas

Art. 108. As normas para orientação de ESO e TCC específicas a cada curso constarão nos respectivos Projetos Pedagógicos. 

 Seção 4 - Do Estágio Supervisionado Obrigatório (ESO)

Art. 109. O Estágio Supervisionado Obrigatório, que tem caráter de disciplina, é uma atividade inserida no currículo de cada curso e tem por objetivos:

I- proporcionar ao discente, a oportunidade de treinamento específico com a vivência de situações pré-profissionais, nas diferentes áreas de atuação do curso;

II- preparar o discente para o pleno exercício profissional através do desenvolvimento de atividades referentes à área de opção do estágio;

III- proporcionar uma oportunidade de retroalimentação aos docentes e às instituições envolvidas, bem como a incorporação de situações-problemas e  experiências profissionais dos discentes no processo de ensino-aprendizagem, visando a permanente atualização da formação proporcionada pelo curso;

IV- promover o intercâmbio entre a UFRA e entidades, órgãos e instituições públicas ou privadas.

Art. 110. Os recursos materiais necessários ao desenvolvimento do ESO serão as instalações e equipamentos dos Institutos da UFRA e das empresas, órgãos e instituições, caracterizados como campo de atuação e cadastrados na CTES.

Art. 111. O planejamento das atividades de ESO será efetuado em conjunto pelo discente e seu orientador e submetido à CTES para avaliação, parecer e providências cabíveis, dentro da dotação orçamentária da Instituição.

Art. 112. O ESO terá carga horária estabelecida no Projeto Pedagógico de cada curso.

Art. 113. Visando avaliar e acompanhar o desenvolvimento do ESO, as premissas básicas adotadas deverão ser:

I-  cumprimento do Plano de ESO cadastrado na CTES;

II-  freqüência mínima de 75% às atividades previstas no Plano de ESO;

Art. 114 - O discente será aprovado se obtiver nota final igual ou superior a 6,0 (seis) na sua avaliação do ESO, conforme os critérios estabelecidos no projeto Pedagógico do curso.

Parágrafo único – No caso de reprovação o discente deverá fazê-lo novamente seguindo as mesmas normas

Seção 5 - Do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC)

Art. 115. O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), que possui caráter de disciplina obrigatória, tem por finalidade proporcionar ao discente a oportunidade de desenvolver um estudo de caráter técnico e/ou científico, abordando temas de interesse da sua formação profissional.

Art. 116. O TCC é elaborado pelo discente, em forma de monografia, sob a orientação de um docente por ele escolhido e aprovado pela CTES, podendo ser o mesmo orientador do ESO.

Parágrafo Único: A monografia segue as normas e padronizações de trabalhos discentes da Biblioteca “Lourenço José Tavares da Silva “ (Biblioteca Central da UFRA).

Art. 117. O TCC tem como objetivos:

I. dinamizar as atividades acadêmicas;

II. estimular a produção científica;

III. realizar experiência de pesquisa e extensão;

IV. relacionar a teoria com a prática;

V. demonstrar a habilitação adquirida durante o curso;

VI. aprimorar a capacidade de interpretação e de criticidade do discente.

Art. 118. O discente deverá submeter à apreciação da CTES a proposta de TCC, em formulário próprio, até 60 (sessenta) dias antes do período de matrícula do último semestre letivo do curso, segundo o Calendário Discente.

 § 1º Uma vez aprovada à proposta, o discente deverá apresentar o projeto definitivo à mesma CTES, para registro, durante o período de matrícula, segundo o Calendário Discente. 

§ 2º Uma vez aprovado o Projeto de TCC, a mudança de tema será permitida, somente, mediante a elaboração de um novo projeto, com parecer do orientador, que deverá ser apresentado à CTES, para novo cadastramento.

§ 3º Em caso de mudança de orientador, um novo projeto poderá ser apresentado pelo discente, no prazo de 15 dias após a comunicação oficial dessa mudança à CTES.

Art. 119. O TCC será acompanhado e avaliado pelo orientador através de formulário próprio emitido pela CTES. 

Art. 120. A monografia deverá ser defendida perante banca examinadora em até 30 (trinta) dias antes do término do semestre letivo, segundo o Calendário Acadêmico.

Art. 121. Na defesa da monografia o discente disporá de 30 (trinta) minutos para expor o seu trabalho e cada membro da banca examinadora disporá de 10 (dez) minutos para argüição e comentários.

Art. 122. A monografia deverá ser defendida perante banca examinadora até 30 dias antes do término do semestre letivo segundo calendário discente.

Art. 123. - A banca examinadora da monografia de TCC será constituídas de acordo com os Projetos Pedagógicos de cada curso.

Art. 124. Encerrada a defesa da monografia, a banca examinadora, sem a presença do discente, deverá reunir-se para atribuir a nota, de 0.0 (zero) a 10,0 (dez), segundo critério de avaliação da CTES. A nota final será a média de cada avaliador com exceção do orientador o qual é isento de avaliação.

§ 1º Será considerado aprovado o discente que obtiver nota igual ou superior a 6,0 (seis), mesmo que a banca examinadora tenha sugerido correções. 

§ 2º A monografia, após possíveis correções e ajustes apontados pela banca examinadora, deverão ser entregues à CTES, com o aceite do orientador, até o último dia do semestre letivo.

§ 3º O discente reprovado terá que se matricular novamente no TCC, no semestre subseqüente. 

Art. 125 Os casos omissos serão analisados em primeira instância, pela CTES, e posteriormente, pelas instâncias superiores cabíveis.

CAPÍTULO XVII

DA MOBILIDADE ACADÊMICA

 Seção 1 - Dos objetivos

Art. 126. A Mobilidade Acadêmica Parcial tem por objetivo possibilitar o intercâmbio de discentes entre a UFRA e outras Universidades Nacionais e internacionais, visando atender seus interesses na busca de conhecimentos e vivências, no direcionamento de seu perfil formativo e no aprimoramento do processo de aprendizagem.

§1º A Mobilidade Nacional abrange as Universidades Federais signatárias do Convênio Programa ANDIFES de Mobilidade Acadêmica; as universidades Estaduais e Particulares, em cursos reconhecidos pelo MEC e com as quais a UFRA tenha ou venha a ter contratos e/ou convênios que prevejam a mobilidade Acadêmica Parcial

§2º No âmbito internacional incluem-se universidades estrangeiras em cursos oficialmente reconhecidos como integrantes do sistema de ensino superior, pelo país de origem, com as quais a UFRA mantenha ou venha a manter convênios com previsão de mobilidade acadêmica.

Seção 2 - Do programa de mobilidade acadêmica parcial

Art. 127. A Mobilidade Acadêmica Parcial é de gestão da PROEN, sob coordenação específica, na Seção de Apoio ao Estudante e co-gestão da Assessoria de Assuntos Internacionais, quando se tratar de universidades estrangeiras.

Art. 128. A Mobilidade Acadêmica alcança tão somente discentes regularmente matriculados em curso de graduação de Instituições de Ensino Superior, nacionais ou estrangeiras, signatárias de convênios com a UFRA, que tenham integralizado todas as disciplinas previstas para o ciclo básico do Curso em que mantém vínculo na Instituição de origem (remetente) e possuam no máximo uma reprovação por período letivo.

Parágrafo Único – Para o caso especifico dos discentes da UFRA são pré-requisitos:

I. Estar regularmente matriculado em um dos cursos de graduação da UFRA;

II. Ter integralizado, no mínimo, todas as disciplinas do ciclo básico de seu curso de graduação;

III. Ter no máximo 1 (uma) reprovação por semestre letivo;

IV. Ter plano de trabalho com informações circunstanciadas sobre as atividades acadêmicas a serem desenvolvidas na outra instituição (receptora), incluindo as disciplinas ou atividades a cursar com os respectivos conteúdos programáticos e cargas horárias;

V. Em caso de instituição estrangeira, somar a comprovação de conhecimento da língua oficial do país anfitrião e/ou haver obtido aprovação em testes exigidos pela universidade recebedora.

Art. 129. A participação do discente da UFRA em qualquer programa de mobilidade acadêmica, terá a duração de, no máximo, um ano (dois semestres letivos consecutivos). 

Parágrafo Único – A permanência do discente em mobilidade poderá ser, em caráter excepcional, prorrogada, por apenas mais um semestre letivo, a pedido justificado da universidade receptora.

Art. 130. A solicitação de concessão de afastamento pelo programa de Mobilidade Acadêmica Parcial, já com o pré- planejamento (justificativa, pretensão do discente) de permanecia na outra instituição, deverá ser solicitada pelo discente ao Colegiado do curso em que o mesmo estiver vinculado, que após analise e parecer, encaminhará a Coordenação da Mobilidade Acadêmica na PROEN.

Seção 3  – Do afastamento e do vínculo

Art. 131. O discente beneficiário do Programa de Mobilidade Acadêmica Parcial somente poderá afastar-se para a instituição receptora quando a mesma formalizar para a UFRA a aceitação do pedido de mobilidade, com o referido comprovante de matricula.

Art. 132. O discente em mobilidade terá vínculo temporário com a instituição receptora, dependendo para isso da existência de disponibilidade de vaga e de possibilidades de matriculas nas disciplinas pretendidas.

§1º Durante o afastamento, o discente terá sua vaga assegurada no curso de origem, devendo o período de afastamento ser computado na contagem do tempo máximo disponível para a integralização do respectivo currículo pleno.

§2º O afastamento com vínculo temporário deverá ser registrado no controle discente da UFRA, devendo esse registro ser substituído, obrigatoriamente, pela creditação, no histórico escolar do discente, das disciplinas cursadas quando no período da mobilidade, por ocasião do retorno do mesmo. 

Seção 4  – Dos direitos e deveres do discente no programa

Art. 133. Os estudantes participantes do Programa de Mobilidade Acadêmica Parcial estarão sujeitos a s seguintes diretrizes:

I. o estudante ingressante no programa ficará submetido às normas vigentes na universidade recebedora, no que ser refere aos cursos de graduação de sua competência, devendo igualmente ater-se às exigências da universidade de origem;

II. o estudante poderá cursar disciplinas ou participar de atividades complementares obrigatórias e optativas existentes na universidade receptora, conforme legislação pertinente e normas acadêmicas internas;

III. o estudante poderá permanecer afastado da sua universidade de origem pelo período de 1(um) ano, podendo, em caráter excepcional, a julgamento de instituição de origem, solicitar renovação do vinculo temporário, por mais um período letivo (semestre no caso da UFRA) na mesma universidade;

IV. o discente que, durante o programa, for reprovado, por nota em mais de uma disciplina ou com problemas de  ausência nas aulas e atividades curriculares em que estiver inscrito, será excluído sumariamente do programa ao final do semestre correspondente a constatação do evento;

V. será permitido ao estudante cursar qualquer disciplina oferecida na universidade receptora, desde que aprovada pela coordenação de mobilidade no local, mesmo que tal disciplina pertença a matriz curricular de outro curso de graduação.

a) durante a permanência no programa será vetado ao discente trocar de curso de graduação, mesmo que por processo seletivo simplificado (vestibulinho);

b) o custo de acesso, manutenção e permanência no Programa, será de única e exclusiva responsabilidade do discente;

Seção 5 - Das obrigações das instituições convenentes

Art. 134. Compete a UFRA como instituição emitente:

I. vetar o requerimento do discente que não tenha concluído com aprovação todas as disciplinas integrantes do ciclo básico, conforme periodização prevista no PPC do curso em que o mesmo tenha vínculo;

II. vetar o requerimento do discente que apresente no histórico discente mais de uma reprovação (por média ou freqüência) por semestre letivo no curso;

III. analisar e orientar a formulação dos planos de mobilidade pleiteados por seus discentes, constituídos de disciplinas com suas respectivas cargas horárias, ementas e conteúdos críticos; para posterior e obrigatória concessão de equivalência, em caso de aprovação do discente;

IV. pleitear a recebedora a aceitação do vinculo provisório pelo Programa de Mobilidade ou Convênio de Intercambio.

V. emitir carta de apresentação do discente interessado a instituição recebedora, assim que constatado por aquela o aceite do discente;

VI. quando do retorno do discente, registrar os dados de equivalência e as reprovações no respectivo histórico discente, assim como premiações e punições recebidas pelo mesmo durante sua permanência no programa.

Art. 135. Compete a UFRA como Instituição recebedora:

I. verificar a existência de vagas e a analisar possibilidade de matricula nas disciplinas pretendidas pelo discente interessado, solicitadas pela instituição emitente;

II. fornecer programas, ementas e conteúdos críticos oficiais de disciplinas aos discentes e interessados para análise prévia por parte da Instituição emitente;

III. colaborar de forma propositiva na construção do plano de permanência do discente interessado, quando da impossibilidade de realizar o plano pleiteado na sua integridade, para que o discente venha a ter o aproveitamento máximo da permanência na UFRA;

IV. comunicar formalmente a instituição remetente a aceitação do discente com os respectivos comprovantes de matricula;

V. informar e orientar o discente sob vínculo provisório, a respeito do regimento,  normas e regulamentos de seu funcionamento interno;

VI. vetar formalmente a permanência do discente por período superior a 1 (um) ano (dois semestres consecutivos). Apenas, excepcionalmente, quando da inteira necessidade da instituição e interesse do discente, justificar e solicitar a extensão desse prazo por mais um período letivo (semestre); 

VII. ao final da permanecia do discente no programa, emitir os certificados comprobatórios a que o mesmo tenha direito, o relatório discente das disciplinas cursadas, com notas, freqüência, e resultados finais obtidos; relacionando punições e prêmios se recebidos durante o período de vinculo provisório. 

Art. 136. A instituição recebedora do discente da UFRA caberá:

I. cumprir, quando for o caso, o Programa de Mobilidade Acadêmica da ANDIFES e/ou os termos de contratos ou convênios específicos que possibilite a mobilidade do discente;

II. informar e orientar o discente, sobre as normas e regulamentos de seu funcionamento interno;

III. fornecer ao discente e a UFRA, o programa e as ementas oficiais das disciplinas pleiteadas pelo mesmo e/ou oferecidas ao mesmo pelo planejamento de sua permanência, para análise prévia e posterior registro, no histórico do mesmo;

IV. enviar a UFRA, ao final de cada semestre letivo, o relatório de desempenho (notas, médias, freqüência e situação final) do discente recebido para acompanhamento pela UFRA e conseqüente lançamento dos dados no histórico discente do mesmo;

V. vetar a permanência do discente por período superior a 1 (um) ano. Justificando para UFRA, quando excepcionalmente se fizer necessária, a permanência do mesmo por mais um semestre.

Seção 6 – Da vigência e da recisão

Art. 137. Os convênios e contratos que permitem a Mobilidade Acadêmica Parcial na UFRA terão cada um, prazos específicos, desde que as rescisões e desligamentos sejam notificados com antecedência mínima de 90 dias e que sejam respeitados os compromissos com os discentes em vinculo temporário até o final das respectivas permanecias.

CAPÍTULO XVIII

DO SEMINÁRIO INTEGRADO

Seção 1 – Das definições e objetivos:

Art. 138. Como atividade complementar, o Seminário Integrado (SI), consiste em um trabalho de caráter monográfico e expositivo, elaborado em equipe de no máximo três (3) discentes, podendo ser individual.

Parágrafo Único: o SI será apresentado após a conclusão do ciclo de fundamentação e antes do ciclo de sedimentação profissional.

Art. 139. Os SI atendem aos seguintes objetivos:

I. sistematizar os conteúdos disponibilizados ao longo dos eixos temáticos dos cursos de graduação em um trabalho de caráter bibliográfico ou prático, relacionado à formação do discente;

II. concentrar em uma atividade acadêmica as capacidades de demonstrar conhecimento dos princípios básicos e práticos, relacionar as teorias com o conhecimento a ser construído, coletar e avaliar informações de diversas fontes, manipular e interpretar essas informações e utilizar de forma eficaz a tecnologia de informação e comunicação;

III. contribuir para a interdisciplinaridade e transversalidade curricular;

IV. motivar os discentes;

V. fortalecer o perfil profissional.

Seção 2 - Da matrícula no seminário integrado

Art. 140. Para a matrícula no SI é necessário que o discente tenha integralizado pelo menos 70% dos eixos temáticos do ciclo de Fundamentação Profissional.

Parágrafo Único - A matrícula do discente no SI deverá ser realizada durante o período de matrícula do semestre em que se dará a apresentação do seminário.

Seção 3 – Da orientação e do orientador do seminário integrado.

Art. 141- O SI deverá ser obrigatoriamente  ser acompanhado por um docente orientador do quadro da UFRA.

Art. 142- Cabe ao docente orientador:

I. Acompanhar a elaboração do trabalho, até o resultado final, auxiliando na programação de leituras, discutindo conteúdos e sugerindo melhorias;

II. Disponibilizar tempo semanal para a orientação dos discentes;

III. A submissão da versão escrita definitiva do SI somente poderá ser submetida mediante autorização do orientador.

Art. 143. Cada docente poderá orientar no máximo quatro (4) equipes ou discentes simultaneamente.

§1º Havendo demanda acima do limite disposto no caput deste artigo, ficará a cargo da Coordenadoria de Curso, ouvidos o docente e o discente, a ampliação desse limite.

§2º O orientador deverá dispor de a uma (1) hora-aula semanal por cada orientação;

§3º O docente poderá desistir da orientação, a qualquer momento, devendo dar ciência ao discente e a Coordenadoria de Curso, por escrito, expondo os motivos de tal decisão.

Seção 4 Do discente em Relação ao SI
Art. 144. Cabe ao discente:

I. a livre escolha da área e do assunto para o SI, condicionados à possibilidade de orientação;

II. solicitar a troca do orientador, a qualquer momento, por escrito à Coordenadoria de Curso, expondo os motivos de tal decisão;

III. elaborar e apresentar ao orientador a versão escrita do SI, para avaliação e aprovação, realizando as modificações sugeridas no prazo determinado, se for o caso;

IV. apresentar o texto em seminário aberto à comunidade acadêmica em data estabelecida pela Coordenadoria do Curso, por solicitação do orientador;

V. entregar à Coordenadoria de Curso, no prazo estabelecido e divulgado semestralmente, a versão escrita do SI, em duas vias, para avaliação por parte da Banca Avaliadora;

VI. realizar as modificações sugeridas pelos avaliadores, dentro do prazo determinado;

VII. entregar à Coordenadoria do Curso a versão escrita final, impressa, encadernada e em formato digital (pdf ou doc) gravada em CD.

Seção 5 Das normas para apresentação do SI

Art. 145. A versão escrita do SI, com no máximo 2.000 (duas mil) palavras, excluindo-se os itens pré e pós-textuais, deverá ser impressa em papel A4, obedecendo às normas de apresentação de trabalhos discentes da Biblioteca “José Lourenço Tavares Vieira da Silva” (Biblioteca Central da UFRA).

Parágrafo Único: Após a entrega da versão escrita final na Coordenadoria do Curso, não será permitido ao discente, em hipótese alguma, fazer modificações na mesma.

Seção 6 - Da avaliação do SI

Art. 146. A avaliação da versão impressa do SI será feita por banca constituída de três membros, sendo dois deles obrigatoriamente indicados pela Coordenadoria do Curso, preferencialmente pertencentes ao quadro de docentes ministrantes dos eixos temáticos relacionados ao tema escolhido.

Parágrafo Único - Não cabe recurso de qualquer espécie por parte tanto do discente quanto do orientador à composição da banca avaliadora.

Art. 147. O conceito atribuído pela banca avaliadora será suficiente (S) ou insuficiente (I).

Art. 148. Terá cumprido o SI o discente que, independentemente das modificações sugeridas, obtiver conceito suficiente (S).

Art. 149. O discente que obtiver o conceito insuficiente deverá apresentar uma nova versão à banca examinadora no prazo máximo de 60 dias.

Parágrafo Único - o discente que descumprir os prazos para a elaboração, apresentação e entrega da versão escrita final, receberá o conceito insuficiente, ficando o orientador desobrigado de quaisquer deveres para com o mesmo.

CAPÍTULO XIX

DOS PROJETOS PEDAGÓGICOS DE CURSO

Art. 150C. Todos os Projetos Pedagógicos de Curso devem estar em consonância com o Projeto Pedagógico Institucional – PPI, seguindo  as orientações do Manual de Elaboração dos Projetos Pedagógicos de Curso elaborado pela PROEN.

CAPÍTULO XX

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Art. 151. Os casos omissos neste regulamento serão resolvidos em primeira instância na PROEN e em instância posterior no CONSEPE.

Belém, ____ de _________ de 2009.
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